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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESPÍRITO SANTO

PREGÃO 11/2010 

PREGÃO Nº 11/2010

A SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, CNPJ nº 00.394.494/0025-03, doravante denominada SR/DPF/ES, por intermédio de seu Pregoeiro, designado pela Portaria nº 141/2010-SR/DPF/ES, datada de 24 de agosto de 2010, do Senhor Superintendente Regional, publicada no A. S. nº 034/2010, de 27 de agosto de 2010, torna público que, através do sitio www.comprasnet.gov.br, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, tipo menor preço global, para contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de manutenção predial, preventiva e corretiva, nas dependências da Polícia Federal no Estado do Espírito Santo, sob o regime de execução indireta, que decorre do processo nº 08285.017160/2010-31, observadas as especificações constantes neste Edital, regido pela Lei nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2.000, Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, suas alterações, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto nº 6.204, de 05 de setembro de 2007, Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008 e demais legislação pertinente.

I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1. O Pregão será realizado na forma eletrônica, em sessão pública à distância, por meio de recursos de tecnologia da informação (INTERNET), mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.

2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro da SR/DPF/ES, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "Pregão Eletrônico" constante da página eletrônica do COMPRASNET (www.comprasnet.gov.br).

3. Serão observadas as datas e horários especificados abaixo para os procedimentos referentes à licitação, ou, não havendo expediente nessa data, no mesmo meio eletrônico e na mesma hora do primeiro dia útil subseqüente.

4. Encaminhamento das Propostas: até as 08h30min, do dia 29/novembro/2010.
5. Abertura da Sessão Pública: às 08h30min, do dia 29/novembro/2010. 
6. Tempo mínimo de disputa: 15 (quinze) minutos.

7. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública, observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

II - OBJETO

1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de manutenção predial, preventiva e corretiva, nas dependências da Polícia Federal no Espírito Santo, conforme quantidades, condições e especificações constantes no Termo de Referência (Anexo I). 

III – CREDENCIAMENTO

1. Poderão participar da presente licitação, empresas nacionais e/ou estrangeiras autorizadas a funcionar no País, desde que atendam às condições expressas neste edital, na legislação específica que rege a matéria e que estejam credenciadas no SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores). 

2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da chave de identificação e senha pessoal e intransferível do licitante, na forma do Artigo 3º do Decreto nº 5.450/2005, e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observadas a data e horário limite estabelecidos.

3. O Credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.

4. Como requisito para participação no pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação prevista no Edital.

5. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6. Os licitantes participantes deverão cientificar-se do disposto no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

7. Não poderá participar da presente licitação: empresa que tenha sido declarada inidônea; que esteja cumprindo suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública; consórcio de empresas; ou cooperativas.

IV - HABILITAÇÃO

1. Para participar da presente licitação, o interessado deverá apresentar a documentação relativa à habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal (com a Fazenda Nacional, Estadual, Municipal, com o sistema de seguridade social e Fundo de Garantia por tempo de Serviço – FGTS) em qualquer Unidade Cadastradora do SICAF.

2. Os documentos necessários, locais, procedimentos e instruções de preenchimento dos formulários para efetuar o registro no SICAF estão previstos no respectivo Manual, que poderá ser obtido na internet, no endereço www.comprasnet.gov.br.

3. A habilitação dos licitantes será verificada no SICAF, nos documentos por ele abrangidos, devendo o licitante figurar na situação de “HABILITAÇÃO PARCIAL VÁLIDA”. Caso haja algum documento figurando na situação vencido e estando o licitante de posse de sua atualização, este deverá ter sua cópia enviada de imediato via fax (27) 3331.8066, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

3.1. Na habilitação das licitantes enquadradas na situação de Microempresa/Empresa de Pequeno Porte – ME/EPP, será observado o previsto nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  
4. Para habilitação no presente certame as empresas interessadas deverão; além de situação regular no SICAF, prevista no subitem 3:


4.1. Possuir Certidão de Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, da Empresa e dos profissionais que componham seu quadro técnico, em validade;


4.2. Aptidão para execução do objeto licitado a ser comprovada com Atestado de Capacidade Técnica devidamente registrado no CREA e em validade, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter prestado ou estar prestando serviço compatível com o objeto licitado;


4.3. Possuir Atestado de Vistoria do local onde serão executados os serviços, a fim de que se tenha total conhecimento das condições técnicas, emitido pela SR/DPF/ES. A vistoria deverá ser realizada por intermédio de Responsável Técnico da interessada ou por outro profissional técnico devidamente qualificado e nomeado para esse fim, que vistoriará o local objeto do contrato. Ao receber o Atestado de Vistoria, a interessada declara tacitamente que é detentora de todas as informações necessárias à execução dos serviços, não podendo alegar em momento futuro quaisquer acréscimos de custos devidos a desconhecimento das condições existentes. Para tanto, deverão contatar previamente o Setor de Administração e Logística Policial – SELOG/SR/DPF/ES, através do tel. (27) 3331.8007/8008 para o agendamento de datas e horários para a vistoria. O Atestado de Vistoria deverá ser apresentado ao pregoeiro, quando requerido.


4.4. Comprovação da CONTRATADA possuir, no ato da assinatura do contrato,  em seu quadro permanente, Eletrotécnico, Técnicos em Automação Industrial/Predial, Técnico em Ar Condicionado Central com Chiller ou outra titulação com atribuição profissional equivalente as descritas neste Termo de Referência, possuidores de curso técnico de nível médio, com registro no CREA ou certificado do curso técnico fornecido por instituição de ensino oficial, com registro no Órgão competente, habilitando-os a atuação na área do objeto licitado. A comprovação de vínculo empregatício deverá ser feita mediante apresentação de cópia da CTPS, ficha de registro de empregado ou contrato de prestação de serviço.


4.5. Comprovação da CONTRATADA possuir, no ato da assinatura do contrato, em seu quadro permanente, oficial permanente e oficial pleno em número suficiente à demanda da contratação habilitados na área do objeto licitado. A comprovação de vínculo empregatício deverá ser feita mediante apresentação de cópia da CTPS, ficha de registro de empregado ou contrato de prestação de serviço.

5. Preencher e ENVIAR para o COMPRASNET, com a proposta, as seguintes declarações que constam no referido Sistema:

5.1. “DECLARAÇÃO” (ciência e concordância com as condições do Edital);

5.2. “Declaração de Inexistência de Fato Superveniente”;

5.3. “Declaração de Menor” (nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal);


5.4. “Declaração de ME/EPP”;

5.5. “Declaração de Elaboração Independente de Proposta” (nos termos da I.N. SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2010).
Obs.: As “DECLARAÇÕES”, somente serão visualizadas pelo pregoeiro na fase de habilitação.

V – ENCAMINHAMENTO DAS PROPOSTAS

1. O Licitante deverá encaminhar sua Proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, inserindo na caixa “Descrição Complementar” o detalhamento do objeto ofertado, conforme determinação do COMPRASNET – DLSG/SLTI/MPOG, desde que não contrariem as exigências do Edital. Informamos que não serão aceitas, no referido campo, informações como: “OK”, “...”,e etc..  A identificação do Licitante ensejará a desclassificação da proposta.

1.1. O valor da proposta a ser encaminhado eletronicamente para o sistema deverá ser o valor global, obtido na execução dos cálculos previstos no Modelo de Proposta de Preços e das Planilhas de Custos e Formação de Preços (Anexo II). 

2. A Proposta deverá ser encaminhada até a hora e data prevista no subitem 4. do item I do presente edital.

3. A proposta terá prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias.
VI – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

1. A presente Licitação é do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, sendo que na obtenção da proposta mais vantajosa, o julgamento far-se-á em conformidade com o Artigo 45, parágrafo 1º, inciso I da Lei 8.666/93, sagrando-se vencedora a licitante que ofertar o menor lance para o atendimento de todos os requisitos e os parâmetros mínimos de desempenho definidos, devendo observar os critérios estipulados no item X - JULGAMENTO DA PROPOSTA do Termo de Referência (Anexo I).
VII – FASE COMPETITIVA

1. A partir do horário e data previstos no subitem 5 do item I do Edital será aberta a Sessão Pública com a verificação das propostas apresentadas, desclassificação daquelas desconformes, classificação das demais e início da fase competitiva, quando então os licitantes poderão oferecer lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

2. A cada lance oferecido, o licitante será imediatamente informado de seu recebimento e do valor consignado no registro. 

3. O licitante poderá oferecer novo lance, desde que inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema, não sendo aceito dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

4. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, sendo vedada qualquer identificação do licitante.
5. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

VIII –  NEGOCIAÇÃO

1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. 

2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

IX –  EXAME DA PROPOSTA E VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO

1. Encerradas a etapa de lances e a negociação na sessão pública, mediante convocação do Pregoeiro, a licitante detentora da melhor oferta deverá encaminhar pelo sistema eletrônico do COMPRASNET, sua Proposta de Preços e suas Planilhas de Custos e Formação de Preços conforme Anexo II deste Edital, com o valor atualizado, para inserção no Contrato, devendo ainda, no mesmo prazo, encaminhar via fax ou outro meio eletrônico, com posterior encaminhamento dos originais ou cópias autenticadas no prazo de 02 (dois) dias úteis, os documentos abaixo:

a) Certidão de Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, em validade.

b) Responsável Técnico com registro no CREA, em validade.
c) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, em validade, que comprove ter prestado ou estar prestando serviço compatível com o objeto licitado.
d) Atestado de Vistoria dos locais onde serão executados os serviços, emitido pela SR/DPF/ES.

1.1. Os documentos exigidos nas letras “a”, “b”, “c” e “d” do subitem acima, poderão ser digitalizados e enviados pelo sistema eletrônico do COMPRASNET juntamente com a Proposta de Preços e Planilhas de Custos e Formação de Preços, permanecendo a exigência do encaminhamento dos originais ou cópias autenticadas no prazo de 02 (dois) dias úteis;

1.2. A Licitante detentora da melhor oferta terá o prazo inicial de 01 (uma) hora ou justificadamente solicitar novo prazo para o envio dos documentos exigidos no Edital ou solicitados pelo Pregoeiro para análise de sua proposta.

2. Se a Proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias (item IV), o pregoeiro examinará a Proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor.

X – DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS

1. Até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer interessado poderá enviar ao pregoeiro pedido de esclarecimentos referente ao processo licitatório, exclusivamente por meio eletrônico via internet, através do e-mail: cpl.sres@dpf.gov.br.
2. Até dois dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o Edital do presente Pregão, na forma eletrônica. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para realização do certame.

3. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido prazo de três dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem 3, importará em decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor. Por outro lado, o acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

5. Não será aceita a intenção de recursos sobre assuntos meramente protelatórios. Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo.

6. Os recursos e contra-razões de recursos, deverão ser dirigidos ao pregoeiro, o qual deverá receber, examinar e decidir, encaminhando ao Superintendente Regional quando mantiver sua decisão.

7. Na contagem dos prazos será excluído o dia de começo e incluído o dia final, prorrogando-os automaticamente, para o primeiro dia útil subseqüente, quando recair em data em que não haja expediente na SR/DPF/ES.

XI – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

1. Caso não haja recursos interpostos e constatada a regularidade dos atos praticados, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à vencedora, cabendo ao Superintendente Regional homologar o procedimento licitatório.

.2. Caso haja recursos interpostos, decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Superintendente Regional adjudicará o objeto da licitação à vencedora e homologará o procedimento licitatório. 

3. O Superintendente Regional poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, não cabendo, às licitantes, direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório. 

XII – ASSINATURA DO CONTRATO
1. Após a homologação do procedimento licitatório e dentro da validade da proposta, a licitante vencedora poderá ser convocada para assinar o contrato, no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data do recebimento da notificação.

XIII - PERÍODO DE EXECUÇÃO

1. O contrato vigorará a partir de 1º de janeiro até 31 de dezembro de 2011, podendo ter sua duração prorrogada, por iguais e sucessivos períodos, no máximo em até 60 meses, conforme disposto no art. 57, inciso II, da lei 8.666/93.

2. Será providenciada pela CONTRATANTE a publicação resumida do contrato no Diário Oficial da União, como condição para eficácia legal, correndo as despesas por sua conta.

XVI - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1. Cumprir fielmente, além da legislação aplicável, todas as demais disposições previstas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato.

2. Adotar medidas que privilegiem o controle eficiente e propiciem maior funcionalidade operacional do contrato.

3. Fiscalizar a execução do contrato através de servidores previamente designados.

XVII- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1. Cumprir fielmente, além da legislação aplicável, todas as demais disposições previstas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato.

2. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos no Termo de Referência;

3. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

4. A CONTRATADA deverá elaborar e apresentar a SR/DPF/ES, relatório de Vistoria Inicial de todas as instalações e equipamentos, cuja manutenção esteja sob sua responsabilidade, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos contados da data da assinatura do contrato, especificando detalhadamente a situação em que se encontram as instalações objeto da manutenção;

5. Selecionar a equipe técnica, que deverá ter documentação comprobatória da formação técnica conforme exigências de cada técnico conforme especificações contidas neste termo de referencia;

6.  Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela CONTRATANTE;

7.  Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s;



7.1. Serão fornecidos aos trabalhadores, a cada semestre, 2 jogos de uniformes.

8. A CONTRATADA deverá manter uma equipe de suporte, para atendimento a chamadas emergenciais, inclusive aos sábados e feriados, por meio de telefones disponibilizados pela empresa, sem quaisquer ônus adicionais para a SR/DPF/ES;

9. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela SR/DPF/ES; 

10.  Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

11.  Registrar e controlar, juntamente com o preposto da CONTRATANTE, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas;

12.  Prestar os serviços de rotina da manutenção preventiva em outros horários (noturno ou dias não úteis) caso a sua realização possa acarretar prejuízo ao normal desenvolvimento dos trabalhos da SR/DPF/ES;

13.  Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos comprovadamente causem, ao patrimônio da SR/DPF/ES ou a terceiros, durante a permanência no local de serviço, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;


13.1 A CONTRATADA, quando do início das suas atividades e sempre que houver alocação de novo empregado na execução do contrato apresentará a CONTRATANTE a relação contendo nome, função, órgão e local das funções a serem exercidas pelo funcionário para divulgação na internet, conforme preceituam os $§ 4º e 5º do art. 77 da lei 12.309/2010;

14. Acatar as orientações emanadas da SR/DPF/ES, atendendo em até 48 horas as solicitações apresentadas;

15. Substituir, sempre que exigido pela SR/DPF/ES e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da SR/DPF/ES ou ao interesse do serviço público;

16.  Manter número de funcionários suficiente para atendimento, sem interrupção,  dos serviços objeto deste Contrato;

17.  Arcar com as despesas de remoção dos equipamentos da sede da CONTRATANTE quando necessário;

18. Controlar, conjuntamente com a SR/DPF/ES, as incidências dos Planos de Manutenção Preventiva;

19.  Enviar, por meio magnético e cujo modelo será definido pela CONTRATANTE, relatório mensal dos serviços executados nos equipamentos;

20. Executar os serviços dentro de elevados padrões de eficiência e capacitação, assumindo inteira responsabilidade pela execução dos mesmos;

21.  Não transferir a outrem, no todo ou em parte, nem subcontratar ou efetuar substituições da subcontratada, e qualquer das prestações de serviços a que está obrigada, por força do presente contrato, sem prévio consentimento por escrito da SR/DPF/ES, desde que assuma total responsabilidade pelos serviços prestados, inclusive sem ônus extra;

22.  Assumir inteira responsabilidade administrativa, civil e penal, respondendo por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais que possa advir, direta ou indiretamente, à SR/DPF/ES, ou a terceiros, causados por seus empregados ou prepostos, a título de culpa ou dolo, no cumprimento deste contrato;

23.  Arcar com todos os ônus decorrentes da execução dos serviços, tais como, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, de ordem de classe, fiscais , indenizações e licenças concernentes à execução dos serviços, inclusive seguros contra acidentes no trabalho e contra fogo, resultante da execução deste contrato;

24.  Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes e quaisquer outras que tornem devidos aos seus empregados ou prepostos, necessários ao bom desempenho dos serviços objeto desta Licitação, ficando ainda a Administração, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

25. Permitir ao servidor credenciado pela SR/DPF/ES fiscalizar os serviços objeto deste contrato, que estiverem sendo executados sob sua responsabilidade, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas, podendo o mesmo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer serviços que não esteja de acordo com as normas, especificações e técnicas usuais, ou que atentem contra a segurança dos usuários ou de terceiros;

26.  A CONTRATADA deverá refazer ou corrigir os serviços não aceitos pelo gestor do contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE;

27. Responsabilizar-se por quaisquer danos, prejuízos materiais ou pessoais, causados por seus prepostos à SR/DPF/ES ou terceiros;

28. Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

29. Executar os serviços de acordo com as normas preconizadas pela ABNT, incluindo as que se referem à segurança de seus funcionários;

30. Submeter-se à fiscalização da SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO ESPÍRITO SANTO, no que tange ao cumprimento dos encargos sociais, bem como no que se refere à remuneração dos profissionais, objeto do contrato;

31. Pagar via depósito bancário na conta do trabalhador até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente à prestação dos serviços, a remuneração dos empregados utilizados nos serviços contratados, recolhendo no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, apresentando à CONTRATANTE, mensalmente, os respectivos comprovantes.

32. O atraso no pagamento de fatura por parte da CONTRATANTE, decorrente de circunstâncias diversas, não exime a empresa de promover o pagamento dos empregados nas datas regulares, conforme artigo 78, inciso XV da Lei nº 8.666/93.

33. Fornecer à CONTRATANTE mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil do segundo mês após a prestação de serviços, a folha de pagamento da empresa com a respectiva composição salarial de cada categoria profissional, enviando as cópias dos recibos de pagamentos de salário, dos depósitos fundiários, bem como encargos sociais incidentes.

34. Apresentar à CONTRATANTE na pessoa do Fiscal do Contrato, relatório técnico mensal das atividades realizadas, constando relações nominais de licenças, faltas e substituição se houver, bem assim escala nominal de férias dos empregados e seus respectivos substitutos, compreendendo a relação do material despendido para a efetivação do serviço prestado.

XVIII - GARANTIA O CONTRATO

1. A CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE como garantia para execução do contrato, no prazo de dez (10) dias de sua assinatura, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado, através de uma das formas previstas no art. 56 § 1º, da lei n°. 8.666/93, observando-se o disposto no § 2º do art. 48 da mesma lei.


1.1. A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia de que trata esta Cláusula para corrigir imperfeições na execução do objeto deste Contrato, ou para reparar danos ou obrigações decorrentes de ação ou omissão da CONTRATADA, ou de seu preposto.

XIX - ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO E ALTERAÇÃO CONTRATUAL

1. O valor contratado poderá ser acrescido ou suprimido em até 25% (vinte e cinco por cento), a qualquer tempo e no interesse da SR/DPF/ES, ficando o licitante vencedor obrigado a aceitar, desde que mantidas as mesmas condições contratuais, conforme previsto no § 1º, do Art. 65, da Lei nº. 8.666/93.

2. As alterações que se fizerem necessárias poderão ser efetuadas unilateralmente pela SR/DPF/ES ou por acordo das partes, obedecendo ao disposto no art. 65 da lei nº 8.666/93, observada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro.

XX - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

1. As despesas da presente licitação correrão à conta dos recursos consignados ao Departamento de Polícia Federal, no Orçamento Geral da União para o exercício de 2011, sob a classificação Gestão 0001 – TESOURO NACIONAL; Plano Interno 702T-11, Fonte: 100, sob o elemento de despesa 339039.

2. Conforme o ANEXO I - B tem-se o valor global de 842.221,20 como de referência.
XXI - PAGAMENTO DE FATURAS

1. A CONTRATADA apresentará a nota fiscal/fatura à CONTRATANTE, não podendo conter emendas ou rasuras, fazendo menção expressa do mês a que se refere o serviço prestado, ao número da respectiva Nota de Empenho e dos dados bancários para depósito, quando utilizada esta forma para pagamento.

2. Quando a nota fiscal/fatura for entregue antes do término do referido mês a que se refere o serviço prestado, a CONTRATANTE aguardará o término do mês para atestar a efetiva prestação integral do serviço, podendo descontar/glosar eventuais valores indevidos.

3. O pagamento será efetuado diretamente na conta corrente da empresa CONTRATADA através de Ordem Bancária, ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de fatura com código de barras, no prazo não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, conforme previsto na alínea “a” do inciso XIV do artigo 40 da Lei nº 8.666/93, considerando o item anterior ou da regularização de pendência que impossibilite o pagamento, na forma estatuída no artigo 63, da Lei nº. 4.320/64).

4. Deverá a CONTRATADA encaminhar, anexo à nota fiscal/fatura, cópia reprográfica dos comprovantes de pagamento das obrigações resultantes da execução do Contrato que sejam exigidas pela CONTRATANTE, sendo indispensáveis os comprovantes de pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e da Previdência Social), referente aos empregados vinculados à execução do contrato.

5. Quando houver obrigação financeira em virtude do contrato, esta será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou ainda cobrado judicialmente.

XXII - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS OBRIGAÇÕES

1. No caso de eventual atraso de pagamento, ocasionado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, observado ainda o prazo previsto no § 3º do artigo 5º e o facultado na alínea a, inciso XIV, artigo 40, da lei 8.666/93, cujos juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% am (meio por cento ao mês), ou 6% aa (seis por cento ao ano), conforme as seguintes fórmulas:

I = (TX / 100)

          365


EM = I x N x VP


I 
= índice de atualização financeira


TX
= percentual da taxa de juros de mora anual


EM
= encargos moratórios


N
= número de dias entre o vencimento e a data do efetivo pagamento


VP
= valor da parcela em atraso

XXIII- CONTA CORRENTE VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

1. Em obediência à previsão do art. 19-A e anexo VII, ambos da IN SLTI/MPOG nº 02/2008 - especialmente no que se refere à conta vinculada específica para depósito das provisões e depósito direto em conta do FGTS – todos os requisitos para os procedimentos ali elencados serão realizados após a celebração de acordo de cooperação com instituição bancária oficial, recebimento de orientações pela SLTI/MPOG sobre os procedimentos operacionais a serem adotados, alocação de servidores para a nova atividade, treinamento dos mesmos e desenvolvimento de controles adequados.


1.1. Desde já, fica a licitante vencedora cientificada de que serão exigidas, quando da implementação do procedimento acima descrito, todas as autorizações que por ventura sejam necessárias, ficando a Contratada com o compromisso de permitir que a Contratante execute todos os comandos do artigo e anexo referenciados, quando for possível, sob pena de rescisão contratual e aplicação de sanções.

XXIV – SANÇÕES

1. O atraso injustificado no cumprimento das obrigações sujeitará o licitante à multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor total a que se obrigou, limitada ao máximo de 10% (dez por cento).

2. Pela inexecução parcial ou total das obrigações, por circunstância que lhe seja imputável, conforme art. 87 da Lei 8.666/93, o contratado estará sujeito:

a) advertência;

b) multa, correspondente a 10% (dez por cento) do valor total respectivo ao item a que se obrigou;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

3.
Conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002, o licitante vencedor poderá também ficar impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado no SICAF pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das demais cominações legais, quando:


a) Deixar de celebrar ou de assinar o contrato ao ser convocado dentro do prazo de validade da proposta;


b) Deixar de entregar documentação exigida no edital;


c) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;


d) Fizer declaração falsa;


e) Ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato;


f) Não mantiver proposta;


g) Falhar na execução do contrato;


h) Fraudar a execução do contrato;


i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

4.
As multas serão independentes e cumulativas, a critério da CONTRATANTE, podendo ser aplicadas simultaneamente com quaisquer outras sanções, tendo o licitante o prazo de 10 (dez) dias para efetivar o pagamento, a partir de sua ciência. Serão ainda descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou cobradas judicialmente.

5.
As penalidades previstas neste instrumento poderão ser relevadas, quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito. 

XXV - RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1. A aplicação de qualquer penalidade obedecerá sempre aos princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade, motivação e publicidade, entre outros, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa;
2. Os prazos e formalidades para a defesa prévia, recurso, representação e pedido de reconsideração, obedecerão àqueles indicados na lei nº 8.666/93, em especial os §§ 2º e 3º do art. 87 e art. 109.

XXVI - DISPOSIÇÕES FINAIS

1. Os interessados deverão obrigatoriamente tomar conhecimento prévio das instalações abaixo onde serão executados os serviços do objeto: 
- (SR-1) – SR/DPF/ES: Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Espírito Santo (edifício sede), localizada à Rua Vale do Rio Doce, nº 01, Bairro São Torquato, Vila Velha/ES.

- (SR-2) – Estacionamento reservado para veículos que estão sob a tutela judicial, localizado nas proximidades da SR/DPF/ES. Acesso pela Av. Senador Robert Kennedy, nº601, São Torquato, Vila Velha/ES.

- (SR-3) – Posto da Polícia Federal localizado à Rua Madeira de Freitas nº 255, Praia do Canto – Vitória-ES.

- (NEPOM) – Delegacia Especial de Polícia Marítima, localizada no Porto de Vitória, CODESA (Companhia Docas do Espírito Santo), Centro, Vitória/ES. 

- (CIT) – DPF/CIT: Delegacia de Polícia Federal em Cachoeiro de Itapemirim, localizada à Av. Domingos Alcino Dadalto, nº 145, Bairro IBC, Cachoeiro de Itapemirim/ES.

- (SMT) – DPF/SMT: Delegacia de Polícia Federal em São Mateus, localizada à Av. Nova Venécia, nº 269, Bairro Posto Esso, São Mateus/ES.

- AEROPORTO - Núcleo de policiamento instalado no aeroporto Eurico Salles em Vitória/ES.


1.1. Para tanto deverão contatar o Setor de Administração e Logística Policial – SELOG/SR/DPF/ES, através do telefone (27) 3331.8007 / 8008, para agendamento. 

2. Cabe ao Pregoeiro, ou à Autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentação ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

3. Os documentos apresentados por processo de fotocópia deverão estar autenticados ou acompanhados dos originais para cotejo do Pregoeiro ou componente da Equipe de Apoio.

4. A critério da Administração poderão ser feitas supressões ou acréscimos, nos quantitativos constantes do objeto licitado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

5. Fazem parte integrante deste edital: o Termo de Referência (Anexo I); Lista de Ferramentas / Equipamentos / Máquinas a serem disponibilizados pela Contratada (Anexo I – A); Planilha de Custos e Formação de Preços - Cálculo do Valor de Referência (Anexo I - B); MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DAS PLANILHAS DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS (Anexo II); e Minuta do Contrato (Anexo III).
6. Todos os elementos, informações e esclarecimentos relativos a presente licitação, poderão ser obtidos através do e-mail: cpl.sres@dpf.gov.br ou tel.: (0-XX-27) 3331.8096.
7. Fica eleito o Foro da Justiça Federal de Vitória, Seção Judiciária do Espírito Santo, para dirimir qualquer questão que vier a surgir em decorrência desta licitação.

Vila Velha / ES, 17 de novembro de 2010.

Fabio Trindade da Silva  

Pregoeiro/SR/DPF/ES

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

I – OBJETO

1.
Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de manutenção predial, preventiva e corretiva, nas dependências da Polícia Federal no Espírito Santo.

1.1. Os serviços serão executados nos seguintes locais:

(SR-1) – SR/DPF/ES: Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Espírito Santo (edifício sede), localizada à Rua Vale do Rio Doce, nº 01, Bairro São Torquato, Vila Velha/ES.

(SR-2) – Estacionamento reservado para veículos que estão sob a tutela judicial, localizado nas proximidades da SR/DPF/ES. Acesso pela Av. Senador Robert Kennedy, nº601, São Torquato, Vila Velha/ES.

(SR-3) – Posto da Polícia Federal localizado à Rua Madeira de Freitas nº 255, Praia do Canto – Vitória-ES.

(NEPOM) – Delegacia Especial de Polícia Marítima, localizada no Porto de Vitória, CODESA (Companhia Docas do Espírito Santo), Centro, Vitória/ES. 
(CIT) – DPF/CIT: Delegacia de Polícia Federal em Cachoeiro de Itapemirim, localizada à Av. Domingos Alcino Dadalto, nº 145, Bairro IBC, Cachoeiro de Itapemirim/ES.
(SMT) – DPF/SMT: Delegacia de Polícia Federal em São Mateus, localizada à Av. Nova Venécia, nº 269, Bairro Posto Esso, São Mateus/ES.
AEROPORTO - Núcleo de policiamento instalado no aeroporto Eurico Salles em Vitória/ES.

2.
Para e execução dos serviços aqui licitados, será necessário o emprego de mão de obra qualificada nas seguintes áreas e quantitativos:

	PROFISSIONAL
	QUANTIDADE
	CBO

	ELETROTÉCNICO (técnico nível médio)
	01
	3131-05

	TÉCNICO EM AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL/ PREDIAL (técnico nível médio)
	04
	3001-5

	TÉCNICO EM AR CONDICIONADO (técnico nível médio)
	01
	3141-15

	OFICIAL POLIVALENTE
	06
	5143-10

	OFICIAL - BOMBEIRO HIDRÁULICO
	01
	7241-0

	AUXILIAR DE OBRAS
	01
	5143-25

	SERRALHEIRO
	50 horas/mês
	7244-40

	MARCENEIRO/CARPINTEIRO
	50 horas/mês
	7711-05

	VIDRACEIRO
	50 horas/mês
	7163-05


3.
Os profissionais Serralheiro, Marceneiro/Carpinteiro e Vidraceiro serão solicitados à medida que surgirem demandas que necessite a aplicação de tais qualificações. Os demais profissionais deverão cumprir sua jornada de trabalho preferencialmente em dias úteis das 08:00 às 18:00 horas, totalizando 40 ou 44 horas semanais (dependendo da jornada definida na CCT da categoria do profissional) nas dependências da SR/DPF/ES ou em suas unidades subordinadas, salvo registro de ocorrências que justifiquem o desenvolvimento dos trabalhos em outros horários que não este.


3.1 Não havendo demanda pelos serviços de Serralheiro, Marceneiro ou Vidraceiro no mês, o pagamento de tais funções serão glosados da Nota Fiscal, podendo as horas serem utilizadas em outro momento, a critério da SR/DPF/ES.

4.
Os técnicos em automação industrial/predial executarão suas atividades em escala em 12x36, sendo o serviço prestado sem interrupções.

5.
A CONTRATADA indicará, dentre dos seus técnicos de nível médio, um deles para, sem prejuízo de suas atividades, atuar como preposto e gerente, tomando decisões de sua alçada e gerenciando os demais empregados envolvidos na execução dos serviços.

II - OBJETIVO

​

1.
Garantir a manutenção do patrimônio público disponibilizado ao Departamento de Polícia Federal, garantindo que a execução das atividades policiais sejam praticadas em consonância com a necessidade de preservar as instalações da SR/DPF/ES e demais unidades, bem como adequar as dependências físicas deste órgão às necessidades de trabalho, garantindo desta forma uma perfeita adequação da demanda com o seu local de serviço.

III - JUSTIFICATIVA

1. A atual Superintendência de Polícia Federal está instalada em dependências recentemente construídas, contando com materiais e acabamento de alta qualidade, além de eficiente maquinário para controlar toda essa estrutura. Desta forma, todo esse conjunto precisa ser mantido em perfeitas condições de uso, garantindo o bem estar, segurança e saúde dos que aqui labutam bem como do público em geral que aqui transita. 

2.
Por se tratar de uma estrutura de diversos pavimentos, necessita de uma equipe qualificada para garantir seu perfeito uso, sempre monitorada por um servidor que acompanhe a rotina dos trabalhos necessários e aqui desenvolvidos. 

3.
Além disso, mais que a manutenção, o contrato fruto deste certame licitatório visa adequar as instalações já existentes à realidade de trabalho que surge a cada dia, promovendo, sempre que necessário, adaptações e melhorias que garantam a eficiência dos serviços públicos aqui prestados.

IV – DEFINIÇÕES ESPECÍFICAS

1.
Para maior detalhamento dos conceitos utilizados nesta licitação, serão consideradas as seguintes definições:

1.1. SISTEMA:
Conjunto de equipamentos, elementos ou materiais, ligados fisicamente ou não, os quais, através de desempenho de suas funções individuais, contribuem para uma mesma função.

1.2. EQUIPAMENTO:
Conjunto de peças agrupadas fisicamente para executar determinada função.

1.3. FUNÇÃO DE UM SISTEMA:
Atividade fim ou atividade principal para a qual existe o sistema.

1.4. FUNÇÃO DE UM EQUIPAMENTO:
Atividade fim ou atividade principal para a qual existe o equipamento.

1.5. MANUTENÇÃO PREVENTIVA:
É a verificação periódica do estado de conservação das instalações dos diferentes sistemas e seu conseqüente reparo, de modo a mantê-los em perfeito estado de funcionamento. É o tipo de manutenção baseada na elaboração prévia de um programa de manutenção

1.6. MANUTENÇÃO CORRETIVA:
É a aplicação de medidas necessárias a corrigir falhas que impedem ou dificultam o funcionamento de unidades dos diferentes sistemas das instalações. É o tipo de manutenção mobilizada após a ocorrência de defeitos ou falhas no funcionamento dos sistemas e equipamentos.

1.7. DEFEITO:
Anormalidade num sistema ou equipamento que não impede o desempenho de sua função.

1.8. FALHA: 

Anormalidade num sistema ou equipamento com interrupção da capacidade de desempenhar a sua função.

1.9. SITUAÇÕES DE ANORMALIDADE:
É a graduação de conseqüências que as falhas e defeitos poderão acarretar nos equipamentos e/ou sistemas, subdivididas em:

A - Situação de Emergência: Ocorrência de defeito ou falha num equipamento ou sistema que resulte na inabitabilidade parcial ou total da edificação.

B - Situação de Alerta: Ocorrência de defeitos ou falhas num equipamento ou sistema que poderá acarretar uma situação idêntica à do Item A.

C - Situação de Falha: Ocorrência de falha num equipamento ou sistema, sem atingir as conseqüências referidas no Item B.

D - Situação de Defeito: Ocorrência de defeito num equipamento ou sistema, sem atingir as conseqüências referidas no Item C.

1.10. PLANO DE MANUTENÇÃO:
A execução dos serviços, objeto do futuro Contrato, seguirá o Programa de Manutenção constante deste Termo de Referência.

1.11. OCORRÊNCIA:
Qualquer acontecimento não previsto na rotina do Programa de Manutenção ou de Operação.

1.12. OPERAÇÃO:
É a atividade exercida de forma sistemática em dispositivos de comando e manobra, de modo a controlar, ajustar, acionar, permitir ou impedir o funcionamento de equipamentos ou 

de sistemas.

1.13. DIÁRIO DE OCORRÊNCIAS:
É o documento no qual são registrados, cronologicamente as ocorrências verificadas na execução dos serviços.

1.14. NÍVEIS DE PRIORIDADE:

1.14.1 - Prioridade 1 - Manutenção de Emergência: Manutenção que deve ser iniciada imediatamente após detectada sua necessidade, não devendo o tempo de execução exceder 8 (oito) horas;

1.14.2 - Prioridade 2 - Manutenção de Urgência: Manutenção que deve ser concluída o mais breve possível, de preferência sem ultrapassar 24 horas, após detectada sua necessidade;

1.14.3 - Prioridade 3 - Manutenção Necessária: Manutenção que pode ser adiada por alguns dias, porém sua execução não deve ultrapassar uma semana;

1.14.4 - Prioridade 4 - Manutenção Desejável: Manutenção que deve ser iniciada em no máximo 14 (quatorze) dias e concluída até no máximo 30 (trinta) dias contados a partir da detecção de sua necessidade, e;

1.14.5 - Prioridade 5 - Manutenção Prorrogável: Serviços que só serão executados quando houver disponibilidade de recursos humanos e/ ou financeiros, não existindo prazo definido para sua conclusão.

1.15. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI):
São todos os equipamentos exigidos pela legislação vigente para execução de serviços profissionais, tais como: luvas, capacetes, botas, cintos, óculos, etc. e fornecidos pela CONTRATADA dentro do preço cobrado pela execução dos serviços.

1.16. EQUIPAMENTOS COMPLEMENTARES DE MANUTENÇÃO:
São equipamentos (ferramentas, máquinas, dispositivos e instrumentos de teste ou de medição), de maior porte ou de maior custo, não incluídos na relação de Equipamentos Básicos, que se fizerem necessários para a execução dos serviços. Tais equipamentos deverão ser solicitados pela CONTRATADA com antecedência mínima de 30 (trinta) dias antes do provável uso.

1.17. EQUIPAMENTOS BÁSICOS DE MANUTENÇÃO:
São os equipamentos e/ou ferramentas que a CONTRATADA deverá utilizar na execução dos serviços. O custo das ferramentas, equipamentos e máquinas básicas, listadas no Anexo I - A, não poderá ser cobrado da SR/DPF/ES, vez que não serão adquiridas, mas apenas disponibilizadas pela CONTRATADA. Outras ferramentas de baixo custo poderão ser adicionadas na lista do Anexo I - A, mediante solicitação do fiscal do contrato, sendo todas essas alterações de pequena monta. 

Demais itens e ferramentas de médio e alto custo, não listadas no Anexo I - A, deverão ser providenciadas pela administração, mediante justificativa da necessidade pela CONTRATADA. 

1.18. EQUIPES EXECUTIVAS:
São as equipes de pessoal constituídas por empregados da CONTRATADA, com o objetivo de execução direta dos serviços sob sua responsabilidade. Serão constituídos pelos profissionais, constantes do Termo de Referência (B – Detalhamento). A alocação da equipe é considerada como custo direto da execução dos serviços.

1.19. TEMPO DE ATENDIMENTO:
É o tempo determinado para a mobilização, pela CONTRATADA, dos recursos necessários visando sanar o defeito ou a falha. De acordo com as situações de anormalidade, o tempo de atendimento das equipes de manutenção corretiva deverá seguir as seguintes prioridades:

Prioridade 1 - Imediato;

Prioridade 2 - Até 24 (vinte e quatro) horas;

Prioridade 3 - Até 03 (três) dias úteis;

Prioridade 4 - Até 30 (trinta) dias;

Prioridade 5 - Prorrogável.

1.20. EQUIPAMENTOS CRÍTICOS:

São os equipamentos cuja falha ou defeito acarretarão situações de anormalidade no perfeito funcionamento predial da SR/DPF/ES. Tais equipamentos deverão ser identificados pela CONTRATADA e relacionados no ato da 1ª (primeira) manutenção preventiva, em conformidade com item 3.6 do detalhamento do Termo de Referência.

1.21. ESPECIFICAÇÃO:
É o conjunto de preceitos destinados a fixar as características, condições ou requisitos exigíveis para os materiais e/ou serviços para os componentes dos sistemas e/ou equipamentos.

1.22. MÉTODOS:
É o conjunto de preceitos destinados a estabelecer regras, condições e programas para a execução dos serviços nos sistemas e/ou equipamentos.

1.23. PADRONIZAÇÃO:
É o conjunto de condições a serem satisfeitas com o objetivo de uniformizar formatos, dimensões, pesos, materiais e outras características dos sistemas e/ou equipamentos.

1.24. TERMINOLOGIA:
É o conjunto de definições e conceitos de termos técnicos, elaborados com o objetivo de estabelecer uma linguagem comum entre a SR/DPF/ES e a CONTRATADA na execução dos serviços.

1.25. RELATÓRIO MENSAL DE MANUTENÇÃO:
É o instrumento de apresentação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva desenvolvidos pela CONTRATADA. Deverá conter folhas de testes e relatórios, conforme modelo previamente aprovado, discriminando nome e função dos funcionários, data, local, horários de início e término, tempos, métodos, ferramentas e instrumentos utilizados, relação de pendências, análise dos testes e visto do executante e da Fiscalização. O relatório deverá conter ainda, escalas de plantão, quadro resumo das leituras de medidores de água e a programação de serviços preventivos.

2. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
A execução dos serviços de Manutenção são divididos em duas categorias, a saber:

2.2 - Em Caráter Permanente:

São os serviços de rotina, isto é, serviços executados mediante o emprego dos equipamentos, implementos, ferramentas e serviços constantes do Programa de Manutenção deste Termo de Referência, com preço fixado no Contrato, conforme proposta da CONTRATADA.

2.3 - Em Caráter Eventual:

São os serviços de terceiros, isto é, serviços especializados que podem ser realizados mediante subcontratação de oficinas, empresas, profissionais autônomos ou locação de máquinas e ferramentas. As peças necessárias a realização de tais serviços deverão ser adquiridas pela CONTRATADA mediante prévia pesquisa orçamentária a ser realizada pela mesma, e encaminhada a SR/DPF/ES junto da Nota Fiscal.

2.3.1. A fim de garantir a execução dos serviços de caráter eventual e atender à dinâmica necessária a realização deste contrato, a CONTRATADA poderá adquirir materiais/peças para a execução de seus serviços, todos compatíveis com o valor de mercado, não excedendo o total de R$ 8.000,00 (oito mil reais) ao mês, mediante pesquisa de mercado e aprovação da SR/DPF/ES. Peças de valor superior deverão ser adquiridas diretamente pela SR/DPF/ES após pesquisa de mercado realizada pela CONTRATADA, tudo em conformidade com a Portaria Conjunta Secretaria do Tesouro Nacional/Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão nº 2, de 6 de agosto de 2009 – Manual de Contabilidade aplicada ao setor público.  

2.3.2. Os materiais/peças adquiridos pela CONTRATADA após a pesquisa de mercado a aprovação da mesma pela SR/DPF/ES deverão ser elencados no relatório mensal de atividades (Item 1.25 do Item IV).

V – FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

1.
 A prestação de serviço a ser contratada compreende a manutenção predial dos seguintes serviços:

a) Sistema Elétrico, Rede Estabilizada, Geradores e No-break;  

b) Sistema de Proteção contra descargas Atmosféricas e Aterramento; 

c) Sistema de Iluminação de Emergência;

d) Sistema de Instalações Hidrossanitárias, bombas de água potável, esgoto e águas pluviais; 

e) Sistema de Combate a Incêndio;

f) Sistema de automação predial; 

g) Serviços de manutenção prediais civis;

h) Serviços de ar-condicionado;

i) Serviços de vidraçaria;

j) Serviços de carpintaria/marcenaria;

k) Serviços de serralheria.

2.
A prestação de serviços de vidraceiro, serralheiro e marceneiro/carpinteiro será realizada eventualmente com profissional especializado, por meio de hora-trabalhada, que não serão disponibilizados em caráter permanente na SR/DPF/ES. Deverá ser apresentado pela CONTRATADA o valor da hora-trabalhada para os dias úteis (segunda à sexta-feira).

3. 

Os serviços serão executados da seguinte forma:


a) De segunda a sexta-feira, das 08:00 às 18:00h, para a realização dos serviços de operação, apoio e manutenção. Havendo solicitação do fiscal do contrato, a jornada poderá ser cumprida, em parte, aos sábados.


b) Dentre os funcionários que prestarão seus serviços dentro das dependências da Polícia Federal no Espírito Santo, 1 (um) oficial polivalente e 1 (um) Auxiliar de Obras ficarão permanentemente lotados na delegacia em Cachoeiro de Itapemirim. 


3.1. Plantão (24 horas) -  Para o técnico de automação predial deverá ser elaborada escala de jornada de trabalho de 12x36 horas;


3.1.1. A CONTRATADA deverá manter uma equipe de suporte, para atendimento a chamadas emergenciais, inclusive aos sábados, domingos e feriados, por meio de telefones disponibilizados pela mesma, sem qualquer ônus adicional para a SR/DPF/ES. O tempo de atendimento às chamadas emergenciais será de, no máximo, 3 (três) horas para as demandas das instalações da Grande Vitória. Os chamados das demais unidades serão atendidos no mesmo prazo, quando possível a solução do problema pelo funcionário lotado na mesma cidade ou, não sendo possível, em no máximo 6 (seis) horas, computados, nesse prazo, o período de deslocamento da equipe até a unidade solicitante.



3.1.2. Os serviços realizados dentro do horário de expediente, deverão ser compatibilizados com as solicitações e necessidades da SR/DPF/ES;

3.1.3. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva, sempre que possível, deverão ser desenvolvidos no turno indicado para a operação. Entretanto, caso a natureza do serviço a ser executado possa causar interrupções no funcionamento do sistema, ou causar qualquer problema ao normal funcionamento da SR/DPF/ES, os serviços deverão ser programados para outros horários e dias.



3.2.  A execução dos serviços deverá obedecer rigorosamente:

I. Às normas e especificações constantes no presente Termo de Referência;

II. Às normas da ABNT;

III. Às disposições legais da União do Estado e do Município e regulamentos do DPF;

IV. Aos regulamentos das empresas concessionárias;

V. Às prescrições e recomendações dos fabricantes;

VI. Na falta de norma específica da ABNT, as normas consagradas internacionais;

VII. Resolução Nº 425/98, do CONFEA.

3.3. O acompanhamento e/ou a execução dos serviços ficará a cargo dos profissionais cujo conhecimento técnico implicou na qualificação da CONTRATADA quando da realização do processo licitatório, ou que detenham qualificação igual ou superior ao referido profissional.



3.4. Caso ocorra, por qualquer razão, a impossibilidade de um ou mais dos profissionais acima referidos de continuar à frente dos trabalhos, a CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, apresentar currículo dos novos profissionais, o qual será avaliado pela SR/DPF/ES.

3.5. No ato da 1ª (primeira) manutenção preventiva, a CONTRATADA procederá ao levantamento de todas as irregularidades, anormalidades e os aspectos peculiares de cada equipamento, apresentando relatório completo a SR/DPF/ES devidamente supervisionado e assinado pelo engenheiro responsável pela CONTRATADA.

3.6. Nas manutenções seguintes irá apresentar mensalmente planilha técnica devidamente preenchida, relatando todos os serviços executados e medições constatadas e anualmente irá apresentar relatório sobre condições dos sistemas, assinado por engenheiro responsável. Será motivo de relatório todo e qualquer atendimento ou intervenção, supervisão e vistoria nos equipamentos.

3.7. Caso a SR/DPF/ES julgue necessária a realização de modificações no plano de execução dos serviços, notificará à CONTRATADA para que proceda às devidas alterações, devendo esta promover os acertos no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que receber a solicitação, não implicando na descontinuidade dos serviços.

3.8. A CONTRATADA deverá prestar os serviços nos sistemas descritos no item 1 (DO OBJETO), de acordo com o Programa de Manutenção, conforme as especificações contidas neste Termo de Referência.

3.9. A CONTRATADA poderá sugerir modificações no plano de execução da manutenção corretiva e preventiva, que deverão ser previamente aprovada pelo Setor Regional de Administração SR/DPF/ES.

3.10. Sempre que a complexidade do serviço assim o exigir poderá o encarregado deslocar o(s) empregado(s) especializado na respectiva área da demanda para execução do serviço, para a Unidade subordinada requisitante.

3.10.1. Em suas propostas, as empresas interessadas em participar do certame deverão cotar, obrigatoriamente, o deslocamento de uma equipe de 2 (dois) funcionários quinzenalmente até as cidades de Cachoeiro de Itapemirim e São Mateus, pernoitando, a cada viagem, 2 noites em cada um desses municípios. A empresa arcará com os custos de alimentação, hospedagem e deslocamento do seu funcionário, sendo facultado a SR/DPF/ES providenciar este último, arcando com tais custos. Neste caso, o valor a que a empresa se obrigou por ocasião do deslocamento será glosado da nota fiscal.

3.10.1.1. Considerando a estadia do funcionário em tais cidades, e o valor de R$ 14,00 de seu auxílio alimentação normalmente já recebidos, este perceberá, a título de custeamento de sua alimentação e hospedagem nos dias em que se deslocar de sua localidade habitual, o valor fixo de R$ 97,00 (noventa e sete reais) por funcionário, sendo:

a) R$ 14,00 (quatorze reais) referente a refeição além do ordinariamente recebido (contemplando o jantar);

b) R$ R$ 83,00 (oitenta e três reais), referente a hospedagem em hotel/pousada + café da manhã, conforme valores alcançados mediante pesquisa de mercado nas cidades de Cachoeiro de Itapemirim e São Mateus.
3.10.2. Não sendo realizada a viagem acima descrita, os valores serão glosados da Nota Fiscal da Empresa.
3.10.3. Além das viagens de cunho preventivo a serem realizadas quinzenalmente, eventuais viagens, por motivo de força maior, podem se fazer necessárias, devendo ser observado, nesse caso, as mesmas condições do item 3.10.1 acima.
3.10.4. No dimensionamento de sua proposta, o licitante deverá considerar a ocorrência de 24 (vinte e quatro) eventualidades ao ano, sendo 2 (duas) eventualidades ao mês (que podem acontecer em Cachoeiro ou São Mateus), o que, não ocorrendo, será glosado da nota fiscal, conforme item 3.10.3 acima. 
3.10.4.1. Ocorrendo número maior de eventualidades do que o previsto neste Termo de Referência, o pagamento será realizado conforme o item 3.10.1.1 acima, devendo tais valores serem cobrados pela CONTRATADA em sua Nota Fiscal mensal de serviços. 
3.10.5. Tabela estimativa de deslocamentos mensais:
	
	DPF/CIT/ES
	DPF/SMT/ES
	QUANTIDADE  DESLOCAMEN-TO/MÊS (A)
	FUNCIO-NÁRIOS (B)
	VALOR UNITÁRIO (C)
	Nº DE DIAS EM DESLOCAMENTO (D)
	VALOR TOTAL(A x B x C x D)

	DESLOCAMENTO PREVISTO
	2 x ao mês
	2 x ao mês
	4
	2
	R$ 97,00
	2
	R$ 1.552,00

	DESLOCAMENTO EVENTUAL
	2 x ao mês
	2
	2
	R$ 97,00
	2
	R$ 776,00

	VALOR TOTAL PREVISTO PARA DESLOCAMENTOS/MÊS
	
	R$ 2.328,00




3.10.6. O valor a que faz jus o funcionário designado a prestar serviços nas unidades de São Mateus e Cachoeiro de Itapemirim será pago em até 24 horas antes do efetivo deslocamento do mesmo.



3.10.7. Além do valor pago ao funcionário em razão de sua viagem (valor fixo), os licitantes deverão cotar os valores referentes às passagens de ônibus intermunicipais até Cachoeiro de Itapemirim e São Mateus em suas propostas, no mesmo quantitativo de viagens previstas. 



3.11. Em caso de ausência de quaisquer dos empregados, por qualquer motivo, a CONTRATADA deverá providenciar a imediata substituição no prazo máximo de 04 (quatro) horas após o início da respectiva jornada, de forma a evitar o decréscimo no quantitativo profissional disponibilizado para a execução dos serviços. O substituto deverá ter o mesmo nível de qualificação profissional do titular.


3.12. A CONTRATADA deverá compatibilizar todos os serviços com as solicitações e as necessidades da SR/DPF/ES, inclusive, os casos de emergência, e aqueles cuja realização tornar-se imprescindível ser aos sábados, domingos, feriados e fora do horário de expediente.


3.13. A CONTRATADA deverá orientar os seus funcionários para que anotem toda e qualquer anormalidade ou fatos dignos de registro, em Livro de Ocorrências específico.

3.14. Para prestação de serviços de manutenção preventiva, a CONTRATADA deverá observar os Manuais de Instruções dos Equipamentos, Normas Técnicas Específicas relativas a cada equipamento, bem como a periodicidade e as demais orientações prescritas pela SR/DPF/ES.

3.15. A SR/DPF/ES poderá, a qualquer tempo, modificar as rotinas e a periodicidade dos serviços de operação e manutenção preventiva dos sistemas constantes deste Termo de Referência, bastando comunicar à CONTRATADA, que terá o prazo descrito no subitem 3.7 para adequação à nova rotina de trabalho.


3.16. A manutenção corretiva será realizada sempre que necessária e a qualquer tempo, devendo a CONTRATADA comunicar imediatamente os problemas a SR/DPF/ES quando forem identificados.


3.17. Os serviços técnicos de manutenção serão efetuados nos locais onde os equipamentos se encontram instalados.



3.18. Caso os serviços venham a ser executados fora dos locais estabelecidos no subitem 1.1, a CONTRATADA será responsável pela retirada dos equipamentos para conserto, bem como pela posterior reinstalação dos mesmos, devidamente autorizada pela SR/DPF/ES, que arcará com  as despesas com a retirada e devolução dos mesmos.



3.18.1. Os serviços de que trata o item 3.18 serão previamente autorizados pela SR/DPF/ES, mediante o envio de três orçamentos que serão pesquisados pela CONTRATADA e encaminhado ao SELOG/SR/DPF/ES para análise e, após os trâmites legais e administrativos exigidos para o caso, autorizados. 



3.19. A CONTRATADA manterá organizado, mediante processo informatizado, arquivo de leituras de instrumentos e de histórico dos equipamentos, visando verificar a ocorrência de valores em desacordo com os padrões recomendados pelos fabricantes dos equipamentos.



3.20. Ocorrendo o previsto no item acima, a CONTRATADA informará o problema a SR/DPF/ES e providenciará, imediatamente, plano de procedimentos a serem adotados com o fim de regularizar o funcionamento dos equipamentos.



3.21. A CONTRATADA deverá acompanhar os serviços por sistema informatizado, mantendo software específico e apropriado para gerenciamento e controle das atividades, que disponibilize relatório mensal contendo todas as informações e gráficos relativos aos trabalhos e procedimentos desenvolvidos, com as seguintes características mínimas:


a) O sistema deverá operar em ambiente intranet, caso solicitado pela Administração;


b) O sistema utilizará servidor próprio e exclusivo;


c) Trabalhar em ambiente Windows 2000 ou superior;


d) Trabalhar em língua portuguesa;


e) Operar em placa de rede ethernet, caso solicitado pela Administração;


f) Cadastrar equipamentos e/ou sistemas prediais tais como: caixas d´água, geradores, quadro elétricos, etc.

g) Monitorar os equipamentos e/ou sistemas prediais cadastrados através do consumo de energia ativa e reativa, consumo de água corrente e voltagem por fase de alimentação dos equipamentos, com disponibilização dos dados através de tabelas e gráficos;

h) Gerenciar programas de manutenção preventiva de equipamentos e/ou sistemas prediais com emissão programada e automatizada de listas de verificação e medição (lista de checagem);

i) Permitir a criação de um banco de conhecimento de rotinas de manutenção que pode ser consultado, incorporado e aprimorado, tornando a troca de informações entre manutenções semelhantes muito mais fácil, além de agilizar a implementação das rotinas;


j) Permitir o acompanhamento de todo o processo de emissão e encaminhamento das ordens de serviços;

k) Permitir a disponibilização histórica de indicativos de qualidade de atendimento em forma gráfica;

l) O sistema deverá emitir relatório da quantidade de chamados recebidos por usuários com possibilidades de filtrar, por período e tipo de problema/solicitação;

m) O sistema deverá emitir relatório e gráfico dos chamados, constando o tempo de atendimento, técnico responsável, tipo de problema, setor solicitante, etc.;

n) Permitir que os usuários efetuem consultas sobre a situação (status) dos seus chamados, em suas respectivas obras; e 

o) Emitir relatório mensal quanto a todos os parâmetros cadastrados por demanda quanto a obra, manutenção preventiva, manutenção corretiva (atendimento), manutenção preditiva (monitoramento), gráficos de acompanhamento do atendimento.


3.22. Para fins do disposto no subitem 3.21 do item V a CONTRATADA disponibilizará equipamentos de informática, sem ônus para a SR/DPF/ES, devendo o mesmo ser instalado em local determinado pela Administração.


3.23. Durante a execução dos serviços de apoio, operação e manutenção, a CONTRATADA poderá sugerir modificações nas instalações objetivando otimizar os sistemas descritos no Termo de referência, os quais deverão ser cadastrados.


3.24. A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento dos profissionais relacionados neste Termo de Referência, bem como dos encargos sociais, equipamentos e ferramentas de baixo custo, impostos, taxas, emolumentos, administração, seguros, necessários à execução dos serviços de manutenção bem como estadia dos empregados, abrangendo esta hospedagem e alimentação dos mesmos quando necessário seu deslocamento para instalações da Polícia Federal no interior do estado do Espírito Santo.


3.24.1. As ferramentas de que trata o subitem acima são as de fornecimento obrigatório e sem custo para a SR/DPF/ES, que deverão ser disponibilizadas assim que iniciado o contrato. Outras ferramentas/itens/maquinários não elencados no Anexo I - A e de custo superior serão fornecidas pela SR/DPF/ES após justificada necessidade. 


3.24.2. A CONTRATADA, em 10 (dez) dias úteis após o início do contrato, deverá realizar VISTORIA nas dependências da Polícia Federal no Espírito Santo, afim de elencar as ferramentas/itens/maquinários que se farão necessários nos próximos 12 (doze) meses e cujo valor ultrapasse o limite estipulado no sub item 2.3.1 do Item IV, permitindo, desta forma, posterior licitação visando o atendimento dos bens requeridos após a averiguação do setor competente. 


3.24.3 O rol de ferramentas elencadas após a vistoria da empresa será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, cabendo a ela a previsão de uso e de quantitivo de tais bens. Outras não elencadas mas necessárias em função de emergências serão fornecidas, após procedimento de contratação pertinente, pela SR/DPF/ES. Aquelas não listadas com antecedência cuja necessidade seja comprovada ao longo do contrato serão adquiridas ou locadas à medida que solicitadas, sendo observado sempre a previsão e probabilidade de uso para a correta aplicação dos itens sem ônus excessivos para a CONTRATANTE.


3.25. Além dos serviços de manutenção, a CONTRATADA executará, também, as adaptações e pequenas modificações nas instalações, decorrentes de eventuais alterações de layout que venham a ocorrer.


3.26. A CONTRATADA somente realizará serviços que impliquem na paralisação de equipamentos, após prévia autorização da SR/DPF/ES.


3.27. Sempre que um conserto preventivo ou corretivo, depender da aquisição de peças e/ou materiais, não disponíveis na SR/DPF/ES, a CONTRATADA deverá fornecer imediatamente as especificações  do objeto a ser adquirido, acompanhado da respectiva estimativa de custo, para análise do Setor de Administraçaõ e Logística Policial - SELOG 


3.28. A CONTRATADA deverá elaborar e fornecer mensalmente, a SR/DPF/ES, até o quinto dia útil de cada mês, relatório técnico de todos os serviços executados, devidamente assinados pelos  responsáveis, contendo:


a) discriminação dos serviços executados no mês, bem como folhas de testes, incluindo data, horário e local dos mesmos;


b) nome e função dos profissionais alocados para execução dos serviços no mês de referência do relatório;


c) relação de serviços em andamento;


d) análise dos testes;


e) serviços a executar;


f) estudos e levantamentos realizados;


g) informações sucintas sobre a situação dos sistemas e/ou instalações, indicando as deficiências e sugerindo correções;


h) acidentes de trabalho por acaso ocorridos;


i) fichas de inspeção diária, preenchidas durante o mês respectivo e acompanhadas de resumo das anotações registradas no Livro de Ocorrências;


j) valores medidos ao término dos serviços preventivos;


k) resumo das anormalidades e fatos ocorridos no período, incluindo falta de energia elétrica; 


l) resumo dos serviços preventivos e corretivos executados com indicação de pendências, razões de sua existência e os que dependam de solução por parte da SR/DPF/ES;


m) peças, componentes e materiais substituídos por defeito/desgaste ou utilizadas em ampliações/modificações. 

4. SERVIÇOS ADICIONAIS: Além dos serviços regularmente prestados, a CONTRATADA compromete-se, ainda, a realizar os seguintes serviços: 

a) Efetuar backup do Software operacional, incluindo os programas dos controladores e telas gráficas do sistema de supervisão;

b) Atualizar os projetos dos sistemas, quando necessário, em decorrência de possíveis modificações fornecendo cópia a SR/DPF/ES;

c) Sempre que houver necessidade em modificar/atualizar os pontos da central de alarme de incêndio, modificar/atualizar os setpoints, nomenclaturas e horários do sistema, bem como modificar/atualizar os usuários cadastrados do sistema.

5.
Será utilizada para supervisão dos serviços, quantas vezes forem necessárias, visita dos engenheiros responsáveis pela Empresa CONTRATADA para coordenação e acompanhamento dos mesmos. Será utilizada ainda a supervisão de engenharia para apontamento de soluções, vistorias conjuntas, acompanhamento de serviços e demais atividades que se fizerem necessárias. A CONTRATADA deverá atender aos pedidos de engenheiro civil, elétrico e eletrônico.


5.1 A supervisão dos engenheiros acima descritos não gera custo extra para a SR/DPF/ES, devendo tal serviço ser realizado aproximadamente 12 vezes ao ano.

6.
Será fornecida à SR/DPF/ES no início do contrato uma relação de peças e material de valores de pequena expressão financeira, para compra e estoque, minimizando o tempo das paralisações por motivos decorrentes da necessidade de suas substituições, as quais serão colocadas a disposição da CONTRATADA.

7.
As rotinas e procedimentos de segurança obedecerão às normas especificadas pelo Ministério do Trabalho e as demais normas específicas para trabalhos internos na SR/DPF/ES.  Toda e qualquer ocorrência de acidente ou quase acidente deverá ser comunicado ao Setor Regional Administração SR/DPF/ES pela CONTRATADA, por meio de comunicação específica para controle e análise.

8.
A CONTRATADA deverá manter programa de cursos e treinamentos contínuos de suas equipes, com empresas e instrutores específicos, promover a reciclagem para as respectivas funções, assim como o aperfeiçoamento técnico, a melhoria de produtividade e a qualidade dos serviços prestados.

9.
O horário previsto para atendimento será preferencialmente de segunda a sexta-feira, de 08:00 às 18:00 horas, ressalvados os casos de excepcionalidade que deverão ser atendidos fora do horário supra mencionado e em conformidade com o subitem 1.19 do item IV deste Termo de Referência, relativo tempo de atendimento deste Termo de Referência.

10.
Sendo necessária a extensão da jornada de trabalho além do horário habitual, a SR/DPF/ES priorizará o não pagamento de horas extras aos funcionários, devendo ser adotado, sempre que possível, banco de horas para posterior compensação do período trabalhado. Somente em casos excepcionais e descartada a possibilidade de mera compensação de horas, será pago o adicional de horas extras.

VI – ROTINA DE ATIVIDADES

1.
A CONTRATADA executará os serviços mencionados neste Termo de Referência, com as rotinas e freqüências indicadas, tomando as providências necessárias para o perfeito desempenho das instalações e dos sistemas descritos. No entanto, tais exigências não a impedem de adotar outros procedimentos, quando necessários, visando aprimorar os serviços.

2.
Abaixo, estão dispostas as rotinas dos serviços a serem desenvolvidos na SR/DPF/ES e, no que couber, nas demais unidades subordinadas em todo o estado do Espírito Santo, assim discriminados:

I - SISTEMA ELÉTRICO

II  - SISTEMA DE PÁRA-RAIOS

III - SISTEMA DE ATERRAMENTO

IV - SISTEMA HIDRÁULICO

V - SISTEMA DE INCÊNDIO

VI - SISTEMA DE AR-CONDICIONADO

VII - REDE ELÉTRICA ESTABILIZADA

VIII – ATIVIDADES DOS OFICIAIS POLIVALENTES

IX - SERVIÇOS EVENTUAIS

X- SISTEMA DE AUTOMAÇÃO PREDIAL, DETECÇÃO E ALARME DE INCÊNDIO 

XI - ATIVIDADES  DO TÉCNICO EM AUTOMAÇÃO 

I - SISTEMA ELÉTRICO

QUADRO GERAL DE FORÇA E LUZ 

a) Diariamente

a) Verificação da existência de ruídos anormais, elétricos ou mecânicos.

b) Mensalmente

a) Leitura dos instrumentos de medição; 

b) Medição da corrente (amperagem) dos alimentadores dos circuitos em todas as saídas dos disjuntores, com emissão de relatório;

c) Verificação  do equilíbrio das fases na saída dos disjuntores, ou quando houver acréscimo, de carga, instalação, modificação ou retirada de circuitos; 

d) Inspeção nos barramentos, terminais e conectores;

e) Verificação  do sistema de aterramento  com reaperto dos conectores entre as haste e cabo, terminais de ligação e  sua leitura;

f) Limpeza geral dos armários.

c) Trimestralmente

I. Reaperto dos parafusos de fixação dos barramentos, dos disjuntores e ferragens; 

II. Lubrificação das dobradiças das portas dos armários;

III. Teste  no sistema (botoeira) para desligamento à distância do disjuntor geral.

d) Eventualmente

· Substituição dos disjuntores, chaves comutadoras, barramentos e instrumentos de medições (amperímetro e voltímetro).

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE FORÇA E LUZ

a) Diariamente

I. Verificação da existência de ruídos anormais, elétricos ou mecânicos.

II. Verificação dos funcionamento dos contatores. 

b) Semanalmente

I. Verificação de aquecimento nos condutores de alimentação e distribuição;

II. Controle da corrente dos alimentadores;

III. Medição da corrente (amperagem) dos alimentadores dos circuitos em todas as saídas dos disjuntores;

c) Mensalmente

I. Leitura dos instrumentos de medição; 

II. Medição da corrente (amperagem) dos alimentadores dos circuitos em todas as saídas dos disjuntores, com emissão de relatório; 

III. Verificação do equilíbrio das fases na saída dos disjuntores, ou quando houver acréscimo, de carga, instalação, modificação ou retirada de circuitos;

IV. Inspeção nos barramentos, terminais e conectores; 

V. Verificação do sistema de aterramento com reaperto dos terminais de ligação e sua leitura;

VI. Verificação do estado dos fios na entrada e saída dos disjuntores.

d) Trimestralmente

I. Reaperto dos parafusos de fixação do barramento, dos disjuntores e ferragens;

II. Lubrificação das dobradiças das portas dos armários;

III. Limpeza  geral  dos quadros, barramentos e disjuntores.

ILUMINAÇÃO INTERNA

a) Diariamente

I. Inspeção nas luminárias com a substituição de lâmpada(s), reator(es) ou peça(s), devendo, no caso dos reatores, serem os mesmos eletrônicos, alto fator de potência, partida rápida; 

II. Verificação da existência de ruídos nos reatores e sua substituição, caso necessário. 

b) Mensalmente

I. Limpeza das luminárias e lâmpadas; 

II. Reaperto dos parafusos de sustentação das luminárias; 

III. Reaperto dos parafusos de fixação dos soquetes das lâmpadas e braçadeiras;

IV. Verificação dos interruptores quanto às condições operacionais e, caso necessário, a sua substituição;

V. Sinalizar as tomada de acordo com o tipo de energia oferecida;

VI. 
Medir e anotar os valores de correntes e tensões.

c) Trimestralmente

I. Verificação do isolamento dos circuitos quanto ao estado dos condutores (fios);

I. Verificação do aterramento das luminárias;

II. Verificação do sistema de fixação das luminárias, com proposta de alternativas.

d) Eventualmente
I. Instalação de pontos adicionais;

II. Remanejamento de pontos.

ILUMINAÇÃO EXTERNA

a) Diariamente

I. Inspeção das luminárias dos refletores quanto à existência de lâmpadas queimadas ou reatores, com a devida substituição.

b) Mensalmente
I. Limpeza dos vidros dos refletores;

II. Limpeza das luminárias;

III. Verificação dos soquetes das lâmpadas quanto à oxidação;

IV. Verificação da existência de corrosão nas luminárias.

REDE ELÉTRICA

 a) Diariamente
I. Instalação de tomadas, inclusive tripolares e trifásicas com aterramento, se for necessário; 

II. Troca de fiação e/ou colocação de novas.

b) Mensalmente 

I. Verificação dos pinos fêmeas de contato das tomadas e, caso necessário, a sua substituição; 

II. Reaperto dos parafusos de fixação das tomadas; 

III. Verificação do estado geral dos cabos e se estão de acordo com as tabelas de corrente máxima permitida; 

QUADRO DE COMANDOS

a) Diariamente

I. Verificação da existência de ruídos anormais, elétricos ou mecânicos; 

II. Verificação da existência de fusíveis ou disjuntores, conectores, relés, botões liga/desliga danificados e sua substituição.

III. Inspecionar o funcionamento da bomba de recalque e do quadro de comando;

b) Mensalmente

I. Inspeção do estado das bases fusíveis ou disjuntores quanto ao aquecimento;

II. Inspeção do estado das chaves e contactor;

III. Verificação do ajuste dos relés 

IV. Reaperto dos bornes de ligação;

V. Reaperto dos parafusos de contato dos botões de comando.

c) Trimestralmente

I. Lubrificação das partes mecânicas; 

II. Teste de continuidade dos circuitos.

SUBESTAÇÃO DE ENERGIA

a) Diariamente

I. Verificação da existência de ruídos anormais elétrico ou mecânico, com acionamento da CEB, quando necessário; 

II. Verificação do funcionamento elétrico e mecânico.

b) Mensalmente 

I. Limpeza geral da estrutura física (local).

c) Semestralmente

I. Reaperto das conexões do barramento blindado do cabeamento de média tensão;

SISTEMA GRUPO GERADOR DE EMERGÊNCIA (ROTINAS BÁSICAS DE MANUTENÇÃO)

I. Inspeção dos instrumentos de medição;

II. Inspeção nos quadros do comando CEB/Gerador;

III. Verificação do nível do óleo do motor;

IV. Verificação do nível de óleo do filtro;

V. Verificação do nível de combustível dos tanques de consumo;

VI. Verificação da existência de vazamento de óleo, água e combustível;

VII. Verificação do nível de água do radiador;

VIII.  
Verificação da carga das baterias;

IX. Verificação do nível, densidade e temperatura do eletrólito;

X. Efetuar a limpeza externa das baterias;

XI. Verificação do funcionamento do sistema de alarme;

XII. Verificação do equilíbrio das fases;

XIII. Inspeção da sinalização;

XIV. Verificar o funcionamento do pré-aquecimento;

XV. Inspecionar as chaves seccionadoras e isoladores;

XVI. Teste de funcionamento em vazio e com carga;

XVII. Verificação das escovas do coletor do alternador;

XVIII. Verificação do voltímetro e do amperímetro;

XIX. Verificação da tensão das correias das bombas d'água e dínamos;

XX. Verificação da existência dos ruídos anormais, elétricos e mecânicos no teste;

XXI. Substituição de peças, quando necessário;

XXII. Efetuar, semanalmente, testes de funcionamento do grupo gerador em vazio e quinzenalmente testes com carga.

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA

a) Quinzenalmente

I. Completar a água da bateria com solução;

II. Fazer teste do sistema, com a eventual troca de luminárias e lâmpadas, sempre que necessário; 

II  - SISTEMA DE PÁRA-RAIOS

a) Trimestralmente

I. Verificar a continuidade entre os eletrodos de aterragem e a ponta do pára-raios, localizar e eliminar a interrupção;

II. Verificar se os cabos estão afastados, no mínimo, 20 cm de qualquer parte da estrutura e corrigir, se necessário;

III. Verificar se a resistência de aterragem ultrapassa o valor máximo de 10 Ohms (fazer a medição com o cabo de descida desligado, fazendo a correção caso ultrapasse o valor máximo);

IV. Verificar se a haste do pára-raios está solidamente fixada na sua base e fixá-la se necessário;

V. Verificar se o captor do pára-raios está bem fixado na haste e fixá-lo se necessário;

VI. Verificar e reapertar todas as conexões e fixações existentes entre o cabo de descida e a ponta e entre o cabo de descida e os eletrodos de terra;

VII. Retocar a pintura do mastro com tinta antiferrugem;

VIII. Verificar o estado dos isoladores que fixam o cabo e substituir os defeituosos;

IX. Verificar as braçadeiras que suportam os cabos e substituir as defeituosas;

X. Eliminar curvas bruscas do cabo. Se for o caso, envolver o cabo com tubo isolante flexível nos pontos críticos;

XI. Verificar se o tubo de proteção na descida do cabo encontra-se em perfeito estado e substituir, se necessário.

III - SISTEMA DE ATERRAMENTO

a) Mensalmente

I. Verificar a malha de aterramento e suas condições normais de uso, conexões, malha de cobre nu;

II. Verificar as condições de uso das ligações entre aterramento e os estabilizadores;

III. Verificar a resistência ôhmica, que não poderá superar 10 (dez) Ohms, adotando as medidas de correção, quando necessário;

IV. Verificar os índices de umidade e alcalinidade do solo do aterramento, mantendo-o dentro dos padrões normais;

V. Reapertar os bornes que ligam as hastes aos cabos.

IV - SISTEMA HIDRÁULICO

a) Diariamente

I. Verificação e substituição, quando necessário, de pias, lavatórios, vasos sanitários, válvulas de descarga, torneiras e congêneres;

II. Consertos, por ocasião de vazamentos nas tubulações, calhas, registros, sifões, válvulas e rabichos; 

III. Verificação das condições dos ralos de escoamento; 

IV. Verificação de obstrução nas pias, vasos e drenos; 

V. Verificação de vazamento nas pias, vasos e torneiras.

b) Semanalmente

I. Inspeção na rede de esgoto e águas pluviais; 

II. Inspeção nas caixas sifonadas de gordura e inspeção. 

c) Mensalmente

I. Limpeza das caixas de inspeção, sifonada de gordura, de areia e grelhas laterais do prédio;

II. Limpeza de toda rede de esgoto e águas pluviais;

III. Inspeção em toda rede hidráulica quanto ao estado de conservação;

IV. Inspeção e limpeza de todo telhado e rufos, e substituição das telhas, quando necessário; 

V. Limpeza nas partes superiores, com remoção dos detritos que possam prejudicar o escoamento nas calhas;

VI. Lavagem e desentupimento dos ralos de captação de águas pluviais.

d) Semestralmente

I. Limpeza e desinfectação dos reservatórios  d’água inferior e superior, com observância das normas técnicas estabelecidas pela CESAN e de modo a evitar prejuízo ao abastecimento e ao funcionamento dos serviços.

e) Eventualmente
I. Manter a identificação das diversas tubulações;

II. Revisar e pintar as tubulações e seus suportes;

III. Manutenção nas partes hidráulicas das máquinas de aquecimento e preparação de café e bebedouros.

IV. Desentupimento de instalações hidro-sanitárias e águas pluviais.

BOMBAS DE RECALQUE DE ÁGUA POTÁVEL

a) Diariamente

I. Verificação da existência de ruídos anormais, elétrico ou mecânico;

II. Operação do sistema;

III. Verificação do funcionamento elétrico e mecânico;

IV. Verificação de aquecimento anormal dos motores; 

V. Inspeção do funcionamento das chaves-bóias inferior e superior, com substituição, se necessário; 

VI. Inspeção na tubulação e conexões hidráulicas; 

VII. Inspeção nas válvulas e registros.

b) Semanalmente

I. Verificação do estado de conservação das bases e chumbadores;

II. Medição da corrente (amperagem) dos motores.

c) Mensalmente 

I. Reaperto das bases de fixação dos motores; 

II. Teste de funcionamento dos dispositivos de proteção dos motores.

d) Trimestralmente
I. Reaperto dos bornes de ligação das chaves, contactores e relés; 

II. Teste de continuidade dos circuitos.

V - SISTEMA DE INCÊNDIO

 HIDRANTES

a) Mensalmente

Verificar e corrigir, se necessário:

I. Se as caixas de hidrantes estão sinalizadas adequadamente;

II. Se as mangueiras estão enroladas de forma “ADUCHADA” e com o esguicho ligado a uma de suas juntas;

III. Se as caixas de hidrantes estão equipadas com duas chaves de mangueiras cada uma, esguichos e mangueiras;

IV. Se as entradas para ventilação porventura existentes estão devidamente protegidas por tela fina, para evitar a entrada de ratos, insetos etc.;

V. Se nas portas das caixas de hidrantes com vidro, expostas a raios solares, o vidro está pintado de azul para a proteção das mangueiras, e se a pintura está em boas condições;

VI. Verificar se há vazamentos através da umidade interna;

VII. Abrir e fechar os registros para evitar seu grimpamento;

VIII. Lubrificar os registros com uma mistura de óleo e grafite;

IX. Verificar se os registros de alimentação de água do sistema, sob o reservatório superior estão abertos, mantendo-os nesta posição;

X. Checar a tubulação hidráulica, suportes, etc., quanto a danos mecânicos ou ferrugem, pintando-a sempre que necessário;

XI. Checar o funcionamento dos gongos hidráulicos do sistema, se houver.

b) Semestralmente

I. Fazer circular água pelas mangueiras de algodão forradas de borracha para evitar seu ressecamento;

II. Lavar as mangueiras que estiverem sujas, secando-as à sombra antes de serem guardadas;

III. Checar o funcionamento das bombas de alimentação do sistema.

c) Anualmente

I. Testar todas as mangueiras a uma pressão mínima de 20 kg/cm²;

II. Verificar o estado de conservação do hidrante de passeio, quanto à ferrugem, grimpamento do tampão, etc.

COMBATE A INCÊNDIO - SPRINKLERS

Verificar e corrigir, se necessário:

a) Semanalmente

I. Teste de funcionamento das bombas;

II. Drenagem das câmaras de ar;

III. Verificação e lubrificação de todas as válvulas de controle do sistema;

IV. Verificar a pressão dos manômetros;

V. Verificar se o abastecimento d’água do sistema está normal, e a possível existência de válvulas fechadas ou outras obstruções na tubulação de fornecimento;

VI. Inspecionar as tubulações e mantê-las em boas condições, livres de danos;

VII. Verificar o estado de conservação dos suportes pendentes e quando quebrados ou frouxos, reapertá-los ou substituí-los;

VIII. Testar os dispositivos de alarme de descarga d’água e lacrar na posição normal de abertura;

IX. Inspecionar e ligar as bombas;

X. Inspecionar e limpar, quando necessário, a caixa d’água reservada ao sistema contra incêndio.

PORTA CORTA-FOGO

I. Manter todas as portas fechadas;

II. Verificar e corrigir as molas, dobradiças, puxadores e marcos;

III. Verificar o revestimento das portas, se está devidamente fixado e corrigir;

IV. Atender as demais exigências do Corpo Bombeiros Espírito Santo.

VI - SISTEMA DE AR-CONDICIONADO

CONDICIONADOR DE AR DO TIPO “EXPANSÃO DIRETA” E ”ÁGUA GELADA”

a) Diariamente

I. Operação geral do sistema;

II. Qualquer serviço que se fizer necessário ao perfeito funcionamento do sistema;

III. Atender às guias da central de atendimento referentes ao objeto desta;

IV. Verificar e eliminar sujeira, danos e corrosão.

b) Semanalmente

I. Verificação de funcionamento dos evaporadores;

II. Inspeção nos drenos de água condensada;

III. Verificação da existência de ruídos anormais;

IV. Verificação do funcionamento das partes elétricas e mecânicas;

V. Verificação da folga nas correias de transmissão;

VI. Medição e anotação da amperagem dos motores e compressores;

VII. Inspeção de funcionamento dos controles;

VIII. Inspeção de funcionamento dos umidificadores;

IX. Inspeção nos indicadores de líquidos de umidade;

X. Limpeza dos ralos de escoamento de água condensada;

XI. Limpeza das telas dos filtros dos evaporadores;

XII. Limpeza das serpentinas e bandejas;

XIII. Verificar a operação dos controles de vazão;

XIV. Verificar a operação de drenagem de água da bandeja;

XV. Verificar a tensão das correias para evitar o escorregamento;

XVI. Verificar os filtros de ar;

XVII. Verificar e eliminar as frestas dos filtros;

XVIII. Limpar (quando recuperável) ou substituir (quando descartável) o elemento filtrante.

c) Mensalmente

I. Teste de vazão nas conexões e tubulações de gás refrigerante;

II. Medição e anotação das pressões de trabalho dos compressores;

III. Alinhamento e regulagem das polias e correias de transmissão;

IV. Limpeza interna das bandejas de condensação;

V. Medição e anotação da vazão de ar nos evaporadores;

VI. Inspeção dos elementos de controle de temperatura do ar na entrada e saída do evaporador;

VII. Medição e anotação da resistência de isolamento dos compressores e motores;

VIII. Aferição do ajuste dos relés de sobrecarga; 

IX. Aferição e anotação das condições de trabalho e rendimento dos condicionadores;

X. Verificação e eliminação de sujeira, danos e corrosão no gabinete, na moldura da serpentina e na bandeja;

XI. Verificação do estado de conservação do isolamento termo-acústico;

XII. Verificação da vedação dos painéis de fechamento do gabinete;

XIII. Lavagem das bandejas e serpentinas com remoção do biofilme (lodo), sem o uso de produtos desengraxantes e corrosivos;

XIV. Limpar o gabinete do condicionador e ventiladores (carcaça e rotor).

CONDICIONADOR DE AR TIPO “JANELA” E “COM CONDENSADOR REMOTO”

a) Diariamente

I. Verificar a operação do sistema;

II. Execução dos serviços que se fizerem necessário ao perfeito funcionamento do sistema;

III. Verificar e eliminar sujeira, danos e corrosão.

b) Semanalmente

I. 
Verificação do funcionamento do evaporador;

II. Inspeção nos drenos de água condensada;

III. Verificação da existência de ruídos anormais;

IV. Medição da amperagem dos motores e compressores;

V. Retirada, limpeza e lavagem do filtro de espuma tipo filtral;

VI. Verificar e eliminar sujeira, danos e corrosão no gabinete, na moldura da serpentina e na bandeja;

VII. Verificar a operação de drenagem de água da bandeja;

VIII. Verificar o estado de conservação do isolamento termo-acústico (se está preservado e se não contém bolor);

IX. Verificar os filtros de ar;

X. Verificar e eliminar as frestas dos filtros.

c) Quinzenalmente

I. Lavar as bandejas e serpentinas com remoção do biofilme (lodo), sem uso de produtos desengraxantes e corrosivos.

d) Mensalmente

I. Verificar a vedação dos painéis de fechamento do gabinete;

II. Limpar o gabinete do condicionador.

CASA DE MÁQUINAS DO CONDICIONADOR DE AR

a) Diariamente

I. Verificar e eliminar corpos estranhos;

II. Verificar e eliminar as obstruções no retorno e tomada de ar externo.

b) Semanalmente

I. Verificar e eliminar sujeira e água.

DUTOS, ACESSÓRIOS E CAIXA PLENO PARA O AR

a) Diariamente

I. Verificar as bocas de ar para insuflamento e retorno de ar;

II. Verificar  e eliminar sujeira, danos e corrosão;

III. Verificar dispositivos de bloqueio e balanceamento;

IV. Verificar e eliminar sujeira danos e corrosão;

V. Verificar o funcionamento.

b) Semanalmente

I. Verificar a vedação das portas de inspeção em operação normal;

II. Verificar e eliminar danos no isolamento térmico;

III. Verificar a fixação;

IV. Medir a vazão.

c) Mensalmente

I. Verificar e eliminar sujeira (interna e externa), danos e corrosão;

II. Verificar a vedação das conexões. 

VII - REDE ELÉTRICA ESTABILIZADA

REDES ELÉTRICAS ESTABILIZADAS ​SISTEMA NO-BREAK I ESTABILlZADOR

a) Quinzenalmente 

I. Antes do início dos trabalhos de manutenção, os No-break e estabilizadores deverão ser desligados da rede;

II. Executar a inspeção visual dos equipamentos, com a verificação da existência de aquecimentos ou ruídos anormais;

III. Verificar o estado das chaves magnéticas e contadores, inspeção nos barramentos dos quadros, verificação geral do funcionamento elétrico e mecânico, aferição das correntes de saída, verificação do sistema redutor de saídas harmônicas de freqüência elevada;

IV. Verificar a condição limite de temperatura;

V. Registrar em planilhas as tensões e correntes de entrada e saída;

VI. Verificar as condições limites de carga dos equipamentos, desligando para limpeza geral, reapertos e testes;

VII. Conectar as baterias ao no-break;

VIII. Ajustar, via placa retificadora, a corrente limitadora das baterias, e a tensão mínima e máxima das baterias;

IX. Testar semicondutores da fonte retificadora;

X. Ligar o retificador, testar e ajustar a sua placa controladora;

XI. Testar semicondutores da fonte inversora;

XII. Ligar o inversor, testar e ajustar a sua placa controladora;

XIII. Ajustar a tensão de saída do No-break; 

XIV. Calibrar instrumentos de medição;

XV. Simular a falta de energia da rede e verificar o comportamento do inversor, nível de tensão de saída e alarme;

XVI. Religar os No-break's e estabilizadores à rede e verificar o retorno do retificador e a sinalização do estado das baterias;

XVII. Testar a chave estática;

XVIII. Efetuar todos os testes necessários ao perfeito funcionamento dos estabilizadores de tensão.

b) Semestralmente

Seguir, inicialmente, a ordem de todos os itens que constam da verificação mensal, prosseguindo com:

I. Ensaio da capacidade, para verificar o estado das baterias;

II. Energizar o circuito de controle e medir as tensões;

III. Verificar as funções do anunciador, como: sobretensão do retificador, alarme de baixa tensão contínua, disparo de baixa tensão contínua e alarme do inversor de impedância;

IV. Verificar todas as conexões;

V. Verificar isolamento da fixação dos ventiladores; 

VI. Verificar suporte de fusíveis para um contato correto;

VII. Verificar todas e quaisquer anormalidades nos componentes, tais como: sobretensão, corrosão e sinais de descargas;

VIII. Reapertar todas as conexões de força nos inversores e retificadores;

IX. Verificar todas as ligações de controle;

X. Limpar contatos dos relés de alarme;

XI. Limpar contatos de todos os contactores do circuito de partida dos inversores e contactores dos ventiladores;

XII. Inspecionar, cuidadosamente, todos os componentes elétricos. Os dispositivos devem ser examinados, a fim de verificar a existência de desligamentos, descoloração ou aquecimento;

XIII. Verificar o estado das conexões e das ligações das baterias quanto à corrosão;

XIV. Reaperto e lubrificação das conexões dos bornes das baterias; 

XV. Limpar os motores e ventiladores com jato de ar;

XVI. Remover o circuito de potência dos inversores;

XVII. Reapertar todas as ligações; 

XVIII. Limpar o excesso de graxa nos dissipadores;

XIX. Verificar as ligações e reapertá-Ias, quando necessário;

XX. Limpar os isoladores; 

XXI. Limpar e verificar o conjunto amplificador-pulsor;

XXII. Testar a partida do inversor e verificar operação de impedância;

XXIII. Verificação geral, reapertando porcas, parafusos, ligações e terminais;

XXIV. Desligar e colocar peças de reposição necessárias;

XXV. Verificar a operacionalidade;

XXVI. Religar o equipamento e verificar a operação do sistema, executando testes e simulação de falta de energia.

BANCO DE BATERIAS DO NO-BREAK

a) Semanalmente

I. Medir a tensão de flutuação na bateria e no banco, verificando a conformidade com os valores nominais especificados na placa;

II. Inspecionar os indicadores de nível de carga das baterias seladas/lacradas, quando for o caso;

III. Verificar a ocorrência de quebras, rachaduras, estufamentos e/ou vazamentos nas baterias, substituindo, quando for o caso;

IV. Verificar a quebra do lacre nas válvulas de suspiro das baterias seladas/lacradas;

V. Verificar sinais de vazamento e/ou acúmulo de gases, adotando as medidas cabíveis.

b) Quinzenalmente 

I. Verificar o estado geral das baterias, efetuando limpeza e lubrificação nos bornes do produto;

II. Completar, quando for o caso, o nível do eletrólito da bateria com água destilada;

III. Medir a densidade e a temperatura por elemento;

IV. Testar o funcionamento do banco, através de auto teste do equipamento e/ou simulando uma falta, sob carga, plena, verificando os níveis de tensão, corrente e o período de autonomia.

c) Anualmente

I. Examinar as interligações e conexões, efetuando os reapertos e trocas necessárias;

II. Executar a limpeza geral do gabinete e/ou estantes com substância neutra, retirando ferrugens e efetuando retoques de pintura;

III. Verificar as condições gerais do cubículo das baterias, efetuando a limpeza, desobstrução das grelhas de ventilação e retirada de materiais inflamáveis ou não utilizáveis;

IV. Observar a presença de situações críticas que possam afetar o funcionamento e a vida útil das baterias, relatando quando for o  caso.

REDES ELÉTRICAS ESTABILIZADAS

a) Semanalmente

I. Verificar o funcionamento dos componentes, disjuntores e chaves, substituindo os componentes que apresentem defeitos e/ou estiverem danificados;

II. Verificar o estado de cabos e fios, observando o aquecimento dos mesmos;

III. Reapertar todas as conexões existentes nos quadros elétricos e em caixas de passagem;

IV. Executar, quando necessário, balanceamento de fases;

V. Medir as tensões e as correntes elétricas nos quadros;

VI. Verificar todas as tomadas instaladas, substituindo-se aquelas que apresentarem problemas de mau contato e que estiverem danificadas.

b) Mensalmente

I. Efetuar limpeza geral em todos os quadros elétricos, eliminando os pontos de corrosão;

II. Verificar todos os eletrodutos, caixas de passagem e acessórios, fixando os que estiverem soltos e substituindo-se os que estiverem danificados.


VIII – ATIVIDADES DOS OFICIAIS POLIVALENTES

I. Realizar as atividades de limpeza das superfícies, pinturas e retoques em diversos componentes da edificação, compostos de alvenarias, pisos, estruturas metálicas, peças e equipamentos e quaisquer outros que necessitem de trabalhos de revestimentos por pintura;

II.  Realizar as atividades de obras em geral, envolvendo a execução de alvenarias, obra bruta, reboco, acabamentos, gesso e quaisquer outros que necessitem de trabalhos que envolvem a atividade;

III.  Desenvolver atividades inerentes à função de pedreiro em geral;

IV. Desenvolver atividades inerentes à função de pintor em geral;
V. Desenvolver atividades de jardinagem em geral;
VI.  Informar em detalhes e de forma escrita, previamente, ao gestor de contrato, a previsão de materiais e equipamentos a serem utilizados, para fins de aquisição por esta SR/DPF/ES.

IX - SERVIÇOS EVENTUAIS

SERRALHERIA

I. Realizar as atividades de serviços de solda, montagem, confecção, instalação, ajustes estruturais em ferragens e quaisquer outros que necessitem de trabalhos que envolvem a atividade;

II. Informar em detalhes e de forma escrita, previamente, ao gestor do contrato, a previsão de materiais a serem utilizados, para fins de aquisição quando a  SR/DPF/ES não dispuser dos mesmos; 

III. Desenvolver outras atividades inerentes à função de serralheiro em geral.

CARPINTARIA/MARCENARIA

IV. Os serviços de competência do setor de carpintaria/marcenaria, não oedecerão normas de vistorias quinzenal ou mensal, e sim as chamadas diárias
V. Conserto de portas, armários, mesas, sejam de divisória, compensado, aglomerado ou madeira;

VI. Instalação de molas e prendedores de porta;

VII. Conserto de cadeiras;

VIII. Instalação de quadros de avisos;

IX. Instalação de parede e portas de divisória;

X. Instalação de portas comuns;

XI. Instalação de armários e balcões;

XII. Montagem e desmontagem de divisórias;

XIII. Retirarada e colocação de  piso de madeira, paviflex;

XIV. Conserto e montagem de piso falso/elevado.

VIDRAÇARIA

Os serviços da atribuição do setor de vidraçaria não obedecerão normas de vistorias quinzenal ou mensal, e sim as chamadas diárias.

I. Instalação, montagem, remontagem, adaptação, retirada e conserto de toda parte envidraçada;

X- SISTEMA DE AUTOMAÇÃO PREDIAL, DETECÇÃO E ALARME DE INCÊNDIO

CONDIÇÕES TÉCNICAS A SEREM OBEDECIDAS NA EXECUÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS:

10.1 ESPECIFICAÇÃO DOS SISTEMAS DE AUTOMAÇÃO PREDIAL:

O sistema de automação é de fabricação Carrier, linha CCN – Carrier Comfort Network, composto de:

I. Software supervisório Comfort View V.3.0 SingleUser;

II. 01 placa conversora RS-232/485;

III. 11 módulos CC6400;

IV. 13 módulos CC6400 – I/O;

V. 02 sensores de temperatura ambiente;

VI. 32 sensores de temperatura de duto;

VII. 16 sensores de temperatura de imersão;

VIII. 6 atuadores de válvula proporcionais;

IX. 02 sensores de nível de água.

PLANO DE MANUTENÇÃO AUTOMAÇÃO PREDIAL, DETECÇÃO E ALARME DE INCÊNDIO.

10.2. Automação Predial

Periodicidade: mensal

Estações de Operação da Automação Predial

I. Backup das telas gráficas;

II. Rotinas de verificação de erros;

III. Teste de desempenho do software;

IV. Impressão e exclusão dos alarmes;

V. Geração de relatórios de atividades do sistema (mudanças de configurações ocorridas no sistema, controle de acesso, alterações de pontos, horários e setpoints).

Controladoras da Automação Predial

I. Verificação de funcionamento;

II. Diagnostico base de dados e das memórias RAM e EEPROM;

III. Testes de desempenho de comunicação;

IV. Verificação e acerto do relógio de tempo real.

Periodicidade: anual

Periféricos – elementos de campo

I. Aferição dos sensores.

10.3. Detecção e Alarme de Incêndio

Periodicidade: mensal

Central de Alarme

I. Rotinas de verificação de funcionamento da central microprocessada.

Periodicidade: semestral

Periféricos:

I. Verificação de funcionamento;
PLANO DE MANUTENÇÃO AUTOMAÇÃO PREDIAL, AR CONDICIONADO E ILUMINAÇÃO:

I. Otimizar o funcionamento de todo o sistema;

II. Regularizar as condições ambientais em resposta às variações de condições internas e externas;

III. Manter as condições gerais de conforto térmico nas áreas internas;

IV. Ajustar temperaturas e iluminação quando as salas/dependências estiverem desocupadas;

V. Controle de energia: O objetivo principal é reduzir energia e/ou custos de eletricidade, mantendo o conforto e segurança aos ocupantes do prédio. Algumas estratégias para o controle e supervisão de energia incluem:

VI. A programação horária;

VII. O controle de demanda;

VIII. Monitoração constante de consumo e demais grandezas elétricas; 

IX. Ligamento e desligamento otimizado dos equipamentos.

XI - ATIVIDADES  DO TÉCNICO EM AUTOMAÇÃO 

Monitoramento de Energia Ativa e Reativa Geral/Controle de Demanda:

I. Monitoramento de pulsos fornecidos pelo módulo paralelizador instalado junto

ao medidor de energia (pulso de energia ativa, reativa indutiva e capacitiva);

II. Desligamento dos chillers em caso de necessidade de redução de demanda;

CAG (Central de água Gelada):

III. Monitoramento da corrente dos 02 inversores de freqüência (feed back);

IV. Monitoramento de falha dos 02 inversores de freqüência;

V. Monitoramento de síntese de falha dos chillers;

VI. Monitoramento de funcionamento dos 03 compressores individualmente;

VII. Monitoramento do nível do tanque de expansão;

VIII. Comando dos 02 inversores de freqüência;

IX. Comando dos chillers.

Monitoramento e controle dos equipamentos de refrigeração por horário de

funcionamento:

I. Controle (comando liga/desliga e status de funcionamento) dos fancoils, fancoletes:

II. FC-01 e 02 (térreo);

III. FC-03 (térreo);

IV. FC-04, 05, 06, 07, 08 e 09 (1º pavimento);

V. FC-10, 11, 12 e 13 (2º pavimento.);

VI. FC-14, 15, 16 e 17 (3º pavimento.);

VII. FC-18 (terraço).

VIII. Monitoramento dos sensores de temperatura ambiente, retorno e insuflamento;

IX. Monitoramento das chaves seletoras manual/automático;

X. Monitoramento dos relés de sobrecarga;

XI. Controle de temperatura através de atuação na válvula motorizada proporcional

(fancoils) e liga/desliga (fancoletes) de água gelada.

Monitoramento e controle dos equipamentos de ventilação de exaustão por

horário de funcionamento:

I. Controle (comando liga/desliga e status de funcionamento) dos ventiladores de exaustão:

II. VEX-01 (térreo);

III. VEX-02 e 03 (1º pavto.).

IV. Monitoramento da chave seletora manual/automático;

V. Monitoramento dos relés de sobrecarga.

Controle de Iluminação das áreas comuns por horário de funcionamento:

I. Quadros Controlados:

II. QDEM-G (térreo);

III. QAUD-N, QDL-1, QDEM-1 (1º pavimento.);

IV. QDL-2, QDEM-2 (2º pavimento.);

V. QDL-3, QDEM-3 (3º pavimento.);

VI. QDL-TR (terraço);

VII. QDEM-TR (terraço).

VIII. Monitoramento das chaves seletoras manual/automático de cada quadro;

IX. Comando (por horário de funcionamento) dos circuitos disponíveis.

Monitoramento dos reservatórios de água potável:

I. Monitoramento de nível baixo dos 02 reservatórios superiores;

II. Monitoramento de nível (analógico) dos 02 reservatórios inferiores.

Detecção e Alarme de Incêndio

Sistema de fabricação SIRA composto de:

I. 01 central microprocessada AREA 54 (responsável pelo monitoramento dos detectores do sistema e alarme visual e sonoro de eventos);

II. 01 painel repetidor CONSOLLE 54 (espelho das informações da central em outro local de monitoramento);

III. 425 detectores de fumaça endereçáveis BP 212;

IV. 74 detectores multitecnologia BPA 212 3R – fumaça + térmico;

V. 04 detectores de gás GLP;

VI. 31 sinalizadores áudio-visuais 3465/24 (em caso de utilização do acionador manual ou confirmação de incêndio, será disparado um alarme sonoro acompanhado de luz estroboscópica);

VII. 1 acionadores manuais P/420 (permite que qualquer ocupante do prédio possa acionar as sirenes respectivas ao setor no qual foi acionado em caso de visualização de incêndio);

VIII. sinalizadores para detector de entreforro 1490R (permite que seja possível visualizar se o sensor que está instalado no entreforro está em condição de alarme);

IX. 6 isoladores de laço ISO/BP (impede que um curto circuito no laço de incêndio torne o mesmo inoperante, isolando o curto naquele trecho);

X. 09 módulos de acionamento MAS/2000 (responsável pela liberação de alimentação elétrica para as sirenes em caso de necessidade de acionamento);

XI. 11 módulos de interface MI/410 (tem a finalidade de fornecer um endereço a um elemento não originário ao sistema. Ex.: chave de fluxo, para que seja possível seu monitoramento);

XII. 01 alimentação suplementar ALM/SUP 10 A (tem a finalidade de fornecer alimentação auxiliar para atender a todas as sirenes e sinalizadores de entreforro e sensores de gás).

A central de incêndio possui 08 laços ou linhas distintas, cada um atendendo a uma determinada área do prédio, a saber:

· Laço 01: atende o térreo.

· Laço 02: atende a ala direita do 1º Pavimento.

· Laço 03: atende a ala esquerda do 1º Pavimento.

· Laço 04: atende a ala direita do 2º Pavimento.

· Laço 05: atende a ala esquerda do 2º Pavimento.

· Laço 06: atende a ala direita do 3º Pavimento.

· Laço 07: atende a ala esquerda do 3º Pavimento.

· Laço 08: atende o 4º Pavimento.

VII – QUALIFICAÇÃO MÍNIMA DOS PROFISSIONAIS

1.
O eletrotécnico deverá ter experiência devidamente comprovada de no mínimo 01 (um) ano compatível com as suas atribuições, ter formação de nível médio com curso profissional na área mencionada em escola com reconhecimento oficial, tal como CEFET ou congênere, com as seguintes atribuições, além das mencionadas nos itens I, II, III e VII do Programa de Manutenção deste Termo de Referência: inspecionar e executar manutenção preventiva e corretiva das instalações elétricas, das subestações, rede de transmissão e distribuição elétrica, realizar atividades de fiscalização, orientação e coordenação de serviços de manutenção e reparo de equipamentos eletroeletrônicos, instalações e arquivos técnicos específicos, prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de projetos nos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e consultoria; responsabilizar-se pela elaboração, execução e inspeção das  instalações elétricas e prediais da SR/DPF/ES e demais unidades subordinadas. Devera ainda ter habilitação para coordenar tecnicamente equipes de trabalho que atuam nas instalações, montagem e manutenção de máquinas e equipamentos em geral; trabalhar em processos industriais automatizados (automação predial); adotar normas técnicas de saúde, higiene e segurança no desempenho de suas funções; inspecionar e executar o controle de qualidade; adotar normas técnicas, manuais, tabelas e especificações de catálogos no desenvolvimento de projetos, em processos de instalação e manutenção de máquinas e de equipamentos em geral; utilizar ferramentas assistidas por computador na elaboração de projetos ou na execução de programas de manutenção; elaborar custos de manutenção de máquinas e equipamentos (relação custo-benefício); avaliar as características e propriedades dos materiais; realizar atividades de programação e orientação na execução de peças, componentes e máquinas eletromecânicas da SR/DPF/ES e demais unidades subordinadas.

2.
O técnico em automação industrial/predial deverá ter formação de nível médio com curso profissional na área mencionada em escola com reconhecimento oficial, tal como CEFET, ou congênere, e com as seguintes atribuições, além das mencionadas no item XI do Programa de Manutenção deste Termo de Referência: Gerenciamento do sistema de utilidades, ou seja, ar condicionado, ventilação e exaustão. Instalações elétricas (incluindo controle de demandas, sistema de detecção de incêndio, pára-raios e aterramento) e hidráulicas, tendo por objetivo a centralização das informações referentes ao funcionamento dos diversos sistemas vitais às operações do prédio, a execução de lógicas de intertravamento necessárias ao controle automático dos equipamentos, a redução dos custos operacionais, a redução do consumo de energia por meio da utilização racional dos recursos disponibilizados, a comunicação do estado dos sistemas através de interface homem-máquina, visando antecipar problemas e facilitar a tomada de decisões, fornecer subsídios para a programação da manutenção preventiva dos diversos equipamentos, monitoramento da segurança das instalações por meio da imediata detecção de situações anormais e agilização das providências, controle do sistema de ar condicionado, da energia e iluminação execução e inspeção das  instalações e comunicação por meio de voz, via intercomunicador instalado no setor de automação, com os diversos setores da SR/DPF/ES.

3.
O técnico em ar-condicionado deverá ter experiência mínima de 01 (um) ano comprovada, compatível com as suas atribuições, e ter formação de nível médio com curso profissional na área mencionada em escola com reconhecimento oficial, tal como CEFET ou congênere, estando suas atribuições descritas no item VI do Programa de Manutenção deste Termo de Referência;

4.
O bombeiro hidráulico ter experiência de no mínimo 01 (um) ano comprovada em funções compatível com suas atribuições e ter curso em escola com reconhecimento oficial, tal como SENAI ou congênere, estando suas atribuições descritas no item IV e V do Programa de Manutenção deste Termo de Referência;

5.
O auxiliar de obras, o oficial polivalente e o pleno deverão ter experiência mínima de 01 (um) ano comprovada em funções semelhantes às que exercerá na SR/DPF/ES, estando as atribuições destes últimos descritas no item VIII do Programa de Manutenção deste Termo de Referência;


5.1 O bombeiro hidráulico, o auxiliar de obras e o oficial polivalente e pleno deverão possuir ao menos 5 anos de estudo no ensino fundamental (antiga 4ª série).

6.
O Serralheiro, Carpinteiro/Marceneiro e Vidraceiro deverão ter experiência mínima de 01 (um) ano comprovada em funções semelhantes às que exercerão na SR/DPF/ES, estando suas atribuições descritas no item IX do Programa de Manutenção deste Termo de Referência;
VIII – MODALIDADE DE LICITAÇÃO

1.
Pregão na forma eletrônica, considerando tratar-se de contratação de serviços comuns, conforme artigo 4º do Decreto nº 5.450/05.
IX - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E HABILITAÇÃO

1.
Os interessados em participar do processo licitatório, empresas nacionais e/ou estrangeiras, deverão estar autorizadas a funcionar no país e atender às condições expressas neste Termo de Referência, no Edital e legislação específica que rege a matéria, sendo ainda condição indispensável que estejam regularmente cadastradas no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, devendo para habilitação figurar com situação “HABILITAÇÃO PARCIAL VÁLIDA”.

2. 
Possuir Certidão de Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, da Empresa e dos profissionais que componham seu quadro técnico, em validade;
3.
 Aptidão para execução do objeto licitado a ser comprovada com Atestado de Capacidade Técnica devidamente registrado no CREA e em validade, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter prestado ou estar prestando serviço compatível com o objeto licitado;

4.
Possuir Atestado de Vistoria do local onde serão executados os serviços, a fim de que se tenha total conhecimento das condições técnicas, emitido pela SR/DPF/ES. A vistoria deverá ser realizada por intermédio de Responsável Técnico da interessada ou por outro profissional técnico devidamente qualificado e nomeado para esse fim, que vistoriará o local objeto do contrato. Ao receber o Atestado de Vistoria, a interessada declara tacitamente que é detentora de todas as informações necessárias à execução dos serviços, não podendo alegar em momento futuro quaisquer acréscimos de custos devidos a desconhecimento das condições existentes. Para tanto, deverão contatar previamente o Setor de Administração e Logística Policial – SELOG/SR/DPF/ES, através do tel. (27) 3331.8007/8008 para o agendamento de datas e horários para a vistoria. O Atestado de Vistoria deverá ser apresentado ao pregoeiro, quando requerido.

5.
Comprovação da CONTRATADA possuir, no ato da assinatura do contrato,  em seu quadro permanente, Eletrotécnico, Técnicos em Automação Industrial/Predial, Técnico em Ar Condicionado Central com Chiller ou outra titulação com atribuição profissional equivalente as descritas neste Termo de Referência, possuidores de curso técnico de nível médio, com registro no CREA ou certificado do curso técnico fornecido por instituição de ensino oficial, com registro no Órgão competente, habilitando-os a atuação na área do objeto licitado. A comprovação de vínculo empregatício deverá ser feita mediante apresentação de cópia da CTPS, ficha de registro de empregado ou contrato de prestação de serviço.

6.
Comprovação da CONTRATADA possuir, no ato da assinatura do contrato, em seu quadro permanente, oficial permanente e oficial pleno em número suficiente à demanda da contratação habilitados na área do objeto licitado. A comprovação de vínculo empregatício deverá ser feita mediante apresentação de cópia da CTPS, ficha de registro de empregado ou contrato de prestação de serviço.

7.
Na habilitação das licitantes enquadradas na situação de Microempresa/Empresa de Pequeno Porte – ME/EPP, será observado o previsto nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

XI - PREVISÃO DE DEMANDA E DESPESA

1.
A avaliação do custo dos serviços foi baseada no valor correspondente ao salário pago a cada categoria profissional, tendo-se por referência os valores salariais da convenção coletiva do SINDICON-ES (Sindicato da Indústria da Construção Civil do Estado do Espírito Santo).para o ano de 2010 em relação aos oficiais plenos e oficiais polivalentes. O valor de referência do salário do técnico em automação industrial/predial, técnico em ar condicionado e eletrotécnico foi baseado na convenção coletiva válida para o ano de 2010 do SINTEC/ES (Sindicato dos Técnicos Industriais de nível médio no Estado do Espírito Santo). 

2.
Para a previsão de despesa foi utilizado o salário base da categoria profissional demandada, sobre os quais foram calculados os demais encargos sociais, insumos, margem de lucro da empresa prestadora do serviço, despesas administrativas/operacionais, tributação sobre o faturamento e taxa de administração.

3.
Conforme laudo emitido pela Superintendência Regional do Trabalho e Emprego é devido adicional de periculosidade no percentual de 30% (trinta por cento) sobre o salário base para todos os vigilantes que executem serviço nas dependências da Polícia Federal/ES, tornando-se necessário que os licitantes considerem o referido adicional de periculosidade em suas respectivas propostas.


4.
Considerando a escala de serviço da automação predial, que engloba 2 (dois) funcionários cuja jornada será cumprida entre 19h00 e 07h00, os licitantes deverão considerar, em suas planilhas, o ADICIONAL NOTURNO. Conforme a CCT 2010 do SINTEC/ES, o horário noturno é aquele compreendido entre 22:00h de um dia e 05:00h do dia seguinte, devendo ser remunerado com acréscimo de 20% sobre a hora normal. Em atenção ao enunciado 60 do TST, que determina que “Cumprida integralmente a jornada no período noturno e prorrogada esta, devido é também o adicional quanto às horas prorrogadas”, o funcionário será remunerado com o adicional noturno até às 07:00h, horário de término de sua escala.   

5.
Assim, conforme o ANEXO II acrescidos dos valores referentes a aquisição de materiais para consertos eventuais, às diárias e aos deslocamentos mensais tem-se o valor global de R$ 842.221,20 (70.185,10 x 12) como de referência.


5.1. Conforme sub item 3.10.5 do Item V – Forma de Execução do Contrato, o valor mensal previsto para o pagamento de diárias é de R$ 2.328,00, valor este que deverá constar obrigatoriamente na planilha sem nenhuma alteração, vez que o valor da diária é fixo, conforme determinado pela SR/DPF/ES considerando-se a pesquisa de mercado em hotéis e pousadas nas regiões atendidas e o valor da refeição do funcionário;


5.1.1.
O valor fixo da diária atende as necessidades do funcionário em deslocamento, bem como garante a este certame a igualdade de condições das empresas sem a diminuição de valores que acarretem no comprometimento da qualidade da estadia a que o mesmo faz jus.


5.2. A pesquisa de mercado referente às passagens de ônibus intermunicipais para as cidades de Cachoeiro de Itapemirim e São Mateus considerou as únicas empresas que realizam regularmente tal trecho, resultando no valor médio de R$ 32,80 (trinta e dois reais e oitenta centavos) cada viagem no trecho entre Vitória e São Mateus e R$ 22,50 (vinte e dois reais e cinquenta centavos) entre Vitória e Cachoeiro de Itapemirim.


5.3 Segue abaixo planilha com os valores de referência deste certame:

	SERVIÇO
	PROFISSIONAL/MÊS (total da planilha de custo)
	QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS
	SUBTOTAL

	TÉCNICO GERENTE
	6.565,94
	01
	R$ 6.565,94

	TÉCNICO NÍVEL MÉDIO
	Noturno:

5.418,40
Diurno:

4.867,09
	02
	R$ 10.836,80

	
	
	03
	R$14.601,27

	OFICIAL POLIVALENTE
	3.374,80
	06
	R$ 20.248,82

	OFICIAL - BOMBEIRO HIDRÁULICO
	R$ 2.706,09
	01
	R$ 2.706,09

	AUXILIAR DE OBRAS
	R$ 2.109,29
	01
	R$ 2.109,29

	SERRALHEIRO
	R$ 782,14
	50 horas mensais
	R$ 782,14

	MARCENEIRO/CARPINTEIRO
	R$ 782,14
	50 horas mensais
	R$ 782,14

	VIDRACEIRO
	R$ 782,14
	50 horas mensais
	R$ 782,14

	1 - CUSTO MENSAL (SOMA DOS PROFISSIONAIS)
	R$ 59.414,62

	2 – AQUISIÇÃO DE MATERIAIS/PEÇAS  DE PEQUENO VALOR PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS/MÊS
	R$ 8.000,00 *

	DIÁRIA DOS PROFISSIONAIS EM DESLOCAMENTO


	Preventiva - Valor Unitário(A)
	Eventual -  Valor Unitário(B)

	
	R$ 97,00
	R$ 97,00

	
	Total (C)
	Total (D)

	
	R$ (A x 16) = 1.552,00
	R$ (B x 8) = 776,00

	DESLOCAMENTOS (custo das passagens)****
	Cachoeiro  de Itap. (E)
	São Mateus (F)

	
	R$ 22,50
	R$ 32,81

	
	Total (G)
	Total (H)

	
	R$ (E x 8) = 180,00
	R$ (F x 8) = 262,48

	3 – CUSTO MENSAL DOS DESLOCAMENTOS (C + D + G +H)
	R$ 2.770,48

	TOTAL MENSAL (SOMATÓRIO DOS SUB ITENS 1, 2 e 3)
	
	R$ 70.185,10

	QUANTIDADE DE MESES ESTIMADOS PARA 2011
	
	12

	PROPOSTA DO LICITANTE (CUSTO TOTAL MENSAL x 12 - QUANTIDADE DE MESES)
	R$ 842.221,20



5.3. Considerando o caráter emergencial das visitas eventuais à Delegacias no interior do estado, não será necessário, quando da formação da proposta, a inclusão de passagens de deslocamento até a mesma, pois, nesse caso, o transporte será realizado pela SR/DPF/ES.

6.
As Planilhas apresentadas no Anexo I - B  deste Edital tem a finalidade de demonstrar aos interessados os cálculos realizados pela Administração para divulgar seu valor de REFERÊNCIA e EXEQUÍVEL, sem contudo haver a necessidade das licitantes adotá-los inflexivelmente. Há de ser observado, entretanto, que os valores considerados inexeqüíveis poderão ser desclassificados pelo pregoeiro.


6.1.
Lembramos que a composição de custos varia para cada interessado, e em qualquer fase da licitação o Pregoeiro, ou à Autoridade a ele superior, poderá promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

X – JULGAMENTO DA PROPOSTA

1.
O julgamento da proposta será do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, sagrando-se vencedor o licitante que ofertar o menor lance para atendimento de todos os requisitos e os parâmetros mínimos de desempenho definidos.
2.
Os licitantes deverão formular suas propostas e explicitar os respectivos salários e encargos através de planilhas de custos, conforme modelos do ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA E PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS.

3.
O licitante que ofertar valor inferior ao VALOR EXEQUÍVEL, ou seja, proposta que resulte em valor mensal para o objeto ora contratado inferior a 70% do valor de referência, deverá enviar, juntamente com as planilhas detalhadas de composição de custos (ANEXO II), justificativa clara e fundamentada que explique o motivo pelo qual o licitante alcançou valor inferior ao previsto para cada item específico da planilha de custo detalhada no ANEXO I - B. 


3.1. Para os valores inferiores relativamente aos itens que informem obrigações tributárias ou quaisquer encargos legais, deverá o licitante indicar necessariamente a fundamentação legal que o autorize a recolher/contribuir tal valor ou percentual inferior.


3.2. A proposta inferior a 70% do VALOR DE REFERÊNCIA será considerada, a priori, inexeqüível. Entretanto, o licitante enviará sua justificativa fundamentada, conforme acima detalhado, para fins de análise e aceitabilidade ou recusa da proposta. 

3.3. Caso não seja enviada justificativa clara e fundamentada, ou caso ela seja considerada insuficiente, insubsistente ou irregular, será a proposta recusada.

XII- PERÍODO DE EXECUÇÃO

1.
O contrato vigorará a partir de 1º de janeiro até 31 de dezembro de 2011, podendo ter sua duração prorrogada, por iguais e sucessivos períodos, no máximo em até 60 meses, conforme disposto no art. 57, inciso II, da lei 8.666/93.

2.
Será providenciada pela CONTRATANTE a publicação resumida do contrato no Diário Oficial da União, como condição para eficácia legal, correndo as despesas por sua conta.
XIII - PAGAMENTO DE FATURAS

1.
A CONTRATADA apresentará a nota fiscal/fatura à CONTRATANTE, não podendo conter emendas ou rasuras, fazendo menção expressa do mês a que se refere o serviço prestado, ao número da respectiva Nota de Empenho e dos dados bancários para depósito, quando utilizada esta forma para pagamento.
2.
Quando a nota fiscal/fatura for entregue antes do término do referido mês a que se refere o serviço prestado, a CONTRATANTE aguardará o término do mês para atestar a efetiva prestação integral do serviço, podendo descontar/glosar eventuais valores indevidos.

3.
O pagamento será efetuado diretamente na conta corrente da empresa CONTRATADA através de Ordem Bancária, ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de fatura com código de barras, no prazo não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, conforme previsto na alínea “a” do inciso XIV do artigo 40 da Lei nº 8.666/93, considerando o item anterior ou da regularização de pendência que impossibilite o pagamento, na forma estatuída no artigo 63, da Lei nº. 4.320/64).

4.
Deverá a CONTRATADA encaminhar, anexo à nota fiscal/fatura, cópia reprográfica dos comprovantes de pagamento das obrigações resultantes da execução do Contrato que sejam exigidas pela CONTRATANTE, sendo indispensáveis os comprovantes de pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e da Previdência Social), referente aos empregados vinculados à execução do contrato.

5.
Quando houver obrigação financeira em virtude do contrato, esta será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou ainda cobrado judicialmente.

XIV - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS OBRIGAÇÕES

1.
No caso de eventual atraso de pagamento, ocasionado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, observado ainda o prazo previsto no § 3º do artigo 5º e o facultado na alínea a, inciso XIV, artigo 40, da lei 8.666/93, cujos juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% am (meio por cento ao mês), ou 6% aa (seis por cento ao ano), conforme as seguintes fórmulas:

I = (TX / 100)

      

365


EM = I x N x VP


I 
= índice de atualização financeira


TX
= percentual da taxa de juros de mora anual


EM
= encargos moratórios


N
= número de dias entre o vencimento e a data do efetivo pagamento


VP
= valor da parcela em atraso

XV- CONTA CORRENTE VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

1.
Em obediência à previsão do art. 19-A e anexo VII, ambos da IN SLTI/MPOG nº 02/2008 - especialmente no que se refere à conta vinculada específica para depósito das provisões e depósito direto em conta do FGTS – todos os requisitos para os procedimentos ali elencados serão realizados após a celebração de acordo de cooperação com instituição bancária oficial, recebimento de orientações pela SLTI/MPOG sobre os procedimentos operacionais a serem adotados, alocação de servidores para a nova atividade, treinamento dos mesmos e desenvolvimento de controles adequados.


1.1. Desde já, fica a CONTRATADA cientificada de que serão exigidas, quando da implementação do procedimento acima descrito, todas as autorizações que por ventura sejam necessárias, ficando a Contratada com o compromisso de permitir que a Contratante execute todos os comandos do artigo e anexo referenciados, quando for possível, sob pena de rescisão contratual e aplicação de sanções.

XVI - PREÇO E ALTERAÇÃO

1.
Os preços serão aqueles a que se obrigou a CONTRATADA por força da sua proposta apresentada no certame licitatório, englobando todos os custos que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto, inclusive despesas referentes a impostos, seguros e taxas.
XVII – ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DO VALOR

1.
O valor contratado poderá ser acrescido ou suprimido em até 25% (vinte e cinco por cento), a qualquer tempo e no interesse da SR/DPF/ES, ficando o licitante vencedor obrigado a aceitar, desde que mantidas as mesmas condições contratuais, conforme previsto no § 1º, do Art. 65, da Lei nº. 8.666/93.

2.
As alterações que se fizerem necessárias poderão ser efetuadas unilateralmente pela SR/DPF/ES ou por acordo das partes, obedecendo ao disposto no art. 65 da lei nº8.666/93, observada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro.

XVIII – FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

1.
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor do quadro permanente da CONTRATANTE, denominado fiscal do contrato.

2.
Caso o objeto não esteja sendo executado em conformidade com os parâmetros contratuais, o fiscal discriminará, através de termo, as irregularidades encontradas. Com o recebimento do termo, a CONTRATADA ficará ciente da obrigação de sanar as irregularidades apontadas e estará, conforme o caso, passível de sanções.

3.
Quaisquer exigências do fiscal, inerentes ao fiel cumprimento do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Contratada.

4.
A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada.

XIX - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1.
Cumprir fielmente, além da legislação aplicável, todas as demais disposições previstas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato.

2.
Adotar medidas que privilegiem o controle eficiente e propiciem maior funcionalidade operacional do contrato.

3.
Fiscalizar a execução do contrato através de servidores previamente designados.

XX - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1.
Cumprir fielmente, além da legislação aplicável, todas as demais disposições previstas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato.

2.
Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos no Termo de Referência;

3. 
Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

4. 
A CONTRATADA deverá elaborar e apresentar a SR/DPF/ES, relatório de Vistoria Inicial de todas as instalações e equipamentos, cuja manutenção esteja sob sua responsabilidade, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos contados da data da assinatura do contrato, especificando detalhadamente a situação em que se encontram as instalações objeto da manutenção;

5.
Selecionar a equipe técnica, que deverá ter documentação comprobatória da formação técnica conforme exigências de cada técnico conforme especificações contidas neste termo de referencia;

6.
 Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela CONTRATANTE;

7.
 Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s;



7.1. Serão fornecidos aos trabalhadores, a cada semestre, 2 jogos de uniformes.

8.
A CONTRATADA deverá manter uma equipe de suporte, para atendimento a chamadas emergenciais, inclusive aos sábados e feriados, por meio de telefones disponibilizados pela empresa, sem quaisquer ônus adicionais para a SR/DPF/ES;

9.
Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela SR/DPF/ES; 

10.
 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

11.
 Registrar e controlar, juntamente com o preposto da CONTRATANTE, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas;

12.
 Prestar os serviços de rotina da manutenção preventiva em outros horários (noturno ou dias não úteis) caso a sua realização possa acarretar prejuízo ao normal desenvolvimento dos trabalhos da SR/DPF/ES;

13.
 Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos comprovadamente causem, ao patrimônio da SR/DPF/ES ou a terceiros, durante a permanência no local de serviço, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;


13.1 A CONTRATADA, quando do início das suas atividades e sempre que houver alocação de novo empregado na execução do contrato apresentará a CONTRATANTE a relação contendo nome, função, órgão e local das funções a serem exercidas pelo funcionário para divulgação na internet, conforme preceituam os §§ 4º e 5º do art. 77 da lei 12.309/2010;

14.
 Acatar as orientações emanadas da SR/DPF/ES, atendendo em até 48 horas as solicitações apresentadas;

15.

Substituir, sempre que exigido pela SR/DPF/ES e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da SR/DPF/ES ou ao interesse do serviço público;

16.
 Manter número de funcionários suficiente para atendimento, sem interrupção,  dos serviços objeto deste Contrato;
17.
 Arcar com as despesas de remoção dos equipamentos da sede da CONTRATANTE quando necessário;
18.
Controlar, conjuntamente com a SR/DPF/ES, as incidências dos Planos de Manutenção Preventiva;

19.
 Enviar, por meio magnético e cujo modelo será definido pela CONTRATANTE, relatório mensal dos serviços executados nos equipamentos;

20.
Executar os serviços dentro de elevados padrões de eficiência e capacitação, assumindo inteira responsabilidade pela execução dos mesmos;

21.
 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, nem subcontratar ou efetuar substituições da subcontratada, e qualquer das prestações de serviços a que está obrigada, por força do presente contrato, sem prévio consentimento por escrito da SR/DPF/ES, desde que assuma total responsabilidade pelos serviços prestados, inclusive sem ônus extra;

22.
 Assumir inteira responsabilidade administrativa, civil e penal, respondendo por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais que possa advir, direta ou indiretamente, à SR/DPF/ES, ou a terceiros, causados por seus empregados ou prepostos, a título de culpa ou dolo, no cumprimento deste contrato;

23.
 Arcar com todos os ônus decorrentes da execução dos serviços, tais como, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, de ordem de classe, fiscais , indenizações e licenças concernentes à execução dos serviços, inclusive seguros contra acidentes no trabalho e contra fogo, resultante da execução deste contrato;

24.
 Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes e quaisquer outras que tornem devidos aos seus empregados ou prepostos, necessários ao bom desempenho dos serviços objeto desta Licitação, ficando ainda a Administração, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

25.
Permitir ao servidor credenciado pela SR/DPF/ES fiscalizar os serviços objeto deste contrato, que estiverem sendo executados sob sua responsabilidade, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas, podendo o mesmo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer serviços que não esteja de acordo com as normas, especificações e técnicas usuais, ou que atentem contra a segurança dos usuários ou de terceiros;

26.
 A CONTRATADA deverá refazer ou corrigir os serviços não aceitos pelo gestor do contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE;

27.
Responsabilizar-se por quaisquer danos, prejuízos materiais ou pessoais, causados por seus prepostos à SR/DPF/ES ou terceiros;

28.
 Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

29.
 Executar os serviços de acordo com as normas preconizadas pela ABNT, incluindo as que se referem à segurança de seus funcionários;
30.
Submeter-se à fiscalização da SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO ESPÍRITO SANTO, no que tange ao cumprimento dos encargos sociais, bem como no que se refere à remuneração dos profissionais, objeto do contrato;

31.
 Pagar via depósito bancário na conta do trabalhador até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente à prestação dos serviços, a remuneração dos empregados utilizados nos serviços contratados, recolhendo no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, apresentando à CONTRATANTE, mensalmente, os respectivos comprovantes.

32.
 O atraso no pagamento de fatura por parte da CONTRATANTE, decorrente de circunstâncias diversas, não exime a empresa de promover o pagamento dos empregados nas datas regulares, conforme artigo 78, inciso XV da Lei nº 8.666/93.

33.
Fornecer à CONTRATANTE mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil do segundo mês após a prestação de serviços, a folha de pagamento da empresa com a respectiva composição salarial de cada categoria profissional, enviando as cópias dos recibos de pagamentos de salário, dos depósitos fundiários, bem como encargos sociais incidentes.

34.
 Apresentar à CONTRATANTE na pessoa do Fiscal do Contrato, relatório técnico mensal das atividades realizadas, constando relações nominais de licenças, faltas e substituição se houver, bem assim escala nominal de férias dos empregados e seus respectivos substitutos, compreendendo a relação do material despendido para a efetivação do serviço prestado.

XXI – SANÇÕES

1.
O atraso injustificado no cumprimento das obrigações sujeitará à multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor total do certame, limitado ao máximo de 10% (dez por cento).

2.
Pela inexecução parcial ou total das obrigações, por circunstância que lhe seja imputável, conforme art. 87 da Lei 8.666/93, o contratado estará sujeito:

a) advertência;

b) multa, correspondente a 10% (dez por cento) do valor total respectivo ao item a que se obrigou;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

3.
Conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002, o licitante vencedor poderá também ficar impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado no SICAF pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das demais cominações legais, quando:


a) Deixar de celebrar ou de assinar o contrato ao ser convocado dentro do prazo de validade da proposta;


b) Deixar de entregar documentação exigida no edital;


c) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;


d) Fizer declaração falsa;


e) Ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato;


f) Não mantiver proposta;


g) Falhar na execução do contrato;


h) Fraudar a execução do contrato;


i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

4.
As multas serão independentes e cumulativas, a critério da CONTRATANTE, podendo ser aplicadas simultaneamente com quaisquer outras sanções, tendo o licitante o prazo de 10 (dez) dias para efetivar o pagamento, a partir de sua ciência. Serão ainda descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou cobradas judicialmente.

5.
As penalidades previstas neste instrumento poderão ser relevadas, quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito. 

XXII - RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1.
A aplicação de qualquer penalidade obedecerá sempre aos princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade, motivação e publicidade, entre outros, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa.
2.
Os prazos e formalidades para a defesa prévia, recurso, representação e pedido de reconsideração, obedecerão àqueles indicados na lei nº 8.666/93, em especial os §§ 2º e 3º do art. 87 e o art. 109.

XXIII - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

1.
As despesas da presente licitação correrão à conta dos recursos consignados ao Departamento de Polícia Federal, no Orçamento Geral da União para o exercício de 2011, sob a classificação Gestão 0001 – TESOURO NACIONAL; Plano Interno 702T-11, Fonte: 100, sob o elemento de despesa 339039.

XXIV – GARANTIA DO CONTRATO

1. 
A CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE como garantia para execução do contrato, no prazo de dez (10) dias de sua assinatura, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado, através de uma das formas previstas no art. 56 § 1º, da lei n°. 8.666/93, observando-se o disposto no § 2º do art. 48 da mesma lei.
2.
A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia de que trata esta Cláusula para corrigir imperfeições na execução do objeto deste Contrato, ou para reparar danos ou obrigações decorrentes de ação ou omissão da CONTRATADA, ou de seu preposto;

3.
A autorização contida no item anterior é extensiva aos casos de multas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA, se esta ultima não recorrer, nos prazos regulamentares, da decisão que resultar na aplicação de pena, ou, em recorrendo, ao seu recurso se for negado provimento;

4.
A CONTRATADA se obriga a repor, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, o valor da garantia que vier a ser utilizado pela CONTRATANTE, para satisfazer as obrigações da CONTRATADA, decorrentes de suas ações, ou omissões, ou de seu preposto, no cumprimento deste Contrato;

5.
A garantia prestada na forma desta Clausula, será retida definitivamente pela CONTRATANTE, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

6.
A garantia será restituída a CONTRATADA, automaticamente, ou por solicitação desta, somente após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados a CONTRATANTE, ou a terceiros, na execução do objeto deste Contrato.

7.
Em havendo alteração do valor contratual, será realizada a readequação do valor da garantia, respeitando-se o percentual de 5% do novo valor do contrato.

XXV - DISPOSIÇÕES FINAIS

1.
A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no contrato, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem onera o objeto do contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE, em que esta não tenha dado causa.

2.
A CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o contrato, a qualquer momento, diante de razões de interesse público, conforme previsto na lei 8.666/93 no art.79, I, combinado com o art.78, XII.

3.
Após a homologação do procedimento licitatório e dentro da validade da proposta, a licitante vencedora poderá ser convocada para assinar o contrato, no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data do recebimento da notificação.



4. 
A CONTRATADA, contado o prazo de 10 (dez) dias de assinatura do contrato, deverá manter na região da Grande Vitória escritório ou representação com estrutura adequada a atender eventuais solicitações da CONTRATANTE, sendo tal estabelecimento vistoriado quando da data de assinatura do contrato.

5. 
Dentro de 30 dias após o início da execução do contrato, a CONTRATADA se obriga a providenciar a instalação de ponto eletrônico na sede da SR/DPF/ES. A instalação visa a pontualidade dos terceirizados que desempenhem suas atividades nas instalações da Polícia Federal do ES, além de coadunar com a transparência e qualidade dos serviços aqui prestados. Ao término do contrato, a CONTRATADA poderá retirá-lo, vez que se trata de bem de propriedade da empresa.

Vila Velha/ES, 4 de outubro de 2010.

Deusvaldo Resplande de Carvalho
Perito Criminal Federal

Chefe do SELOG/SR/DPF/ES

ANEXO I - A
LISTA DE FERRAMENTAS/EQUIPAMENTO/MÁQUINAS A SEREM DISPONIBILIZADOS PELA CONTRATADA

	NOME DAS FERRAMENTAS
	QUANTIDADE

	Furadeira com impacto de 220 V, 700 W 13mm mandril de 1/2 com RPM 1000/3000 min
	01 pç

	Furadeira com impacto de 127 V, 470 W  e 10 mm mandril de 3/8  RPM 2500/3000min
	03 pç

	Parafusadeira eletrica 127 V com controle de velocidade e no aperto dos parafusos 
	01 pç

	Serra circulRa de 120 V  184 mm (71/4) 1400 W  5800/min RPM
	01 pç

	Plaina manual eletrica de 127 V profissional MKP 080
	01 PÇ

	Serra tico tico 127 V GST 65 BOSCH ou similar
	01 pç

	Serra marmore 127 V 1400 W  1200/min RPM
	01 pç

	Rebitadeira manual tipo alicate industrial mod BRT 120
REFAL . POP
	02 pç

	Escada de aluminio  07 degraus
	04 pç

	Escada de aluminio  05 degraus
	02 pç

	Enchada com cabo
	02 pç

	Pá com cabo
	02 pç

	Carrinho de mão
	04 pç

	Cavadeira de boca (tipo jacare)
	01 pç

	Chibanca
	01 pç

	Cavadeira de ferro
	01 pç

	Riscadeira 
	01 pç

	Chave de vira ferro ate 5/8
	02 pç

	Arco de serra
	04 PÇ

	Marreta de 2 Kg
	02 PÇ

	Marreta de 1 kg
	04 PÇ

	Talhadeira
	02 pç

	Ponteiro
	02 pç

	Turquesa
	02 pç

	Jogo de chave de boca de 17 a 22 mm
	01 pç

	Jogo de chave de estria de 17 a 22 mm
	01 pç

	Bomba de vácuo
	01 pç

	FERRAMENTAS/ITENS ESPECÍFICOS PARA A AUTOMAÇÃO
	

	Multímetro
	01 pç

	Jogo de chaves de fenda
	01 unid.

	Jogo de chaves Philips
	01 unid.


ANEXO I – B
 PLANILHA DE CUSTOS

	TÉCNICO NÍVEL MÉDIO

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	
	1.381,80

	
	
	
	
	
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	1.381,80

	
	
	Reserva Técnica
	
	%
	0,00

	
	
	Adicional de Periculosidade
	30,00%
	414,54

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	1.796,34

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	20,00%
	359,27

	
	
	SESI/SESC
	1,50%
	26,95

	
	
	SENAI/SENAC
	1,00%
	17,96

	
	
	INCRA
	
	0,20%
	3,59

	
	
	Salário Educação
	2,50%
	44,91

	
	
	FGTS
	
	8,00%
	143,71

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	3,00%
	53,89

	
	
	SEBRAE
	
	0,60%
	10,78

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	36,80%
	661,05

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	8,33%
	149,64

	
	
	Férias
	
	11,11%
	199,57

	
	
	Aviso prévio
	
	1,94%
	34,85

	
	
	Auxílio doença
	
	1,39%
	24,97

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	0,09%
	1,62

	
	
	Faltas legais
	
	0,28%
	5,03

	
	
	Acidente de trabalho
	
	0,03%
	0,54

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	23,17%
	416,21

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	0,42%
	7,54

	
	
	Indenização adicional
	
	0,08%
	1,44

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	3,20%
	57,48

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	3,70%
	66,46

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	8,06%
	144,79

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	8,06%
	144,79

	
	GRUPO E
	
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	1,29%
	23,17

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	1,29%
	23,17

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	73,02%
	1.311,69

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	3.108,03

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição: R$ 14,00 x 22
	
	308,00

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 2,15 x 44 - 1381,80 x 0,06)
	11,69

	
	
	Uniformes
	
	
	77,50

	
	
	Treinamento e desenvolvimento de pessoal
	
	33,00

	
	
	Equipamentos de proteção individual
	
	23,50

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	453,69

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	 
	3.561,72

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	13,00%
	463,02

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	15,00%
	534,26

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	28,00%
	997,28

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	5,00%
	178,09

	
	
	COFINS
	
	3,00%
	106,85

	
	
	PIS
	
	0,65%
	23,15

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	8,65%
	308,09

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL PROFISSIONAL/MÊS
	 
	 
	4.867,09


	TÉCNICO NÍVEL MÉDIO - GERENTE

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	
	1.381,80

	
	
	
	
	
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	1.381,80

	
	
	Gerencia (art. 62 CLT)
	
	
	552,72

	
	
	Reserva Técnica
	
	%
	0,00

	
	
	Adicional de Periculosidade
	30,00%
	580,36

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	2.514,88

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	20,00%
	502,98

	
	
	SESI/SESC
	1,50%
	37,72

	
	
	SENAI/SENAC
	1,00%
	25,15

	
	
	INCRA
	
	0,20%
	5,03

	
	
	Salário Educação
	2,50%
	62,87

	
	
	FGTS
	
	8,00%
	201,19

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	3,00%
	75,45

	
	
	SEBRAE
	
	0,60%
	15,09

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	36,80%
	925,47

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	8,33%
	209,49

	
	
	Férias
	
	11,11%
	279,40

	
	
	Aviso prévio
	
	1,94%
	48,79

	
	
	Auxílio doença
	
	1,39%
	34,96

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	0,09%
	2,26

	
	
	Faltas legais
	
	0,28%
	7,04

	
	
	Acidente de trabalho
	
	0,03%
	0,75

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	23,17%
	582,70

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	0,42%
	10,56

	
	
	Indenização adicional
	
	0,08%
	2,01

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	3,20%
	80,48

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	3,70%
	93,05

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	8,06%
	202,70

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	8,06%
	202,70

	
	GRUPO E
	
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	1,29%
	32,44

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	1,29%
	32,44

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	73,02%
	1.836,36

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	4.351,24

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição: R$ 14,00 x 22
	
	308,00

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 2,15 x 44 - 1381,80 x 0,06)
	11,69

	
	
	Uniformes
	
	
	77,50

	
	
	Treinamento e desenvolvimento de pessoal
	
	33,00

	
	
	Equipamentos de proteção individual
	
	23,50

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	453,69

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	 
	4.804,93

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	13,00%
	624,64

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	15,00%
	720,74

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	28,00%
	1.345,38

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	5,00%
	240,25

	
	
	COFINS
	
	3,00%
	144,15

	
	
	PIS
	
	0,65%
	31,23

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	8,65%
	415,63

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL PROFISSIONAL/MÊS
	 
	 
	6.565,94


	TÉCNICO NÍVEL MÉDIO - NOTURNO

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	
	1.381,80

	
	
	
	
	
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	1.381,80

	
	
	Reserva Técnica
	
	%
	0,00

	
	
	Adicional de Periculosidade
	30,00%
	414,54

	
	
	Adicional noturno (1.381,80/193 x 0,2 x 9 x 15)
	
	194,32

	
	
	Descanso Semanal Remunerado
	
	38,86

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	2.029,52

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	20,00%
	405,90

	
	
	SESI/SESC
	1,50%
	30,44

	
	
	SENAI/SENAC
	1,00%
	20,30

	
	
	INCRA
	
	0,20%
	4,06

	
	
	Salário Educação
	2,50%
	50,74

	
	
	FGTS
	
	8,00%
	162,36

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	3,00%
	60,89

	
	
	SEBRAE
	
	0,60%
	12,18

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	36,80%
	746,86

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	8,33%
	169,06

	
	
	Férias
	
	11,11%
	225,48

	
	
	Aviso prévio
	
	1,94%
	39,37

	
	
	Auxílio doença
	
	1,39%
	28,21

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	0,09%
	1,83

	
	
	Faltas legais
	
	0,28%
	5,68

	
	
	Acidente de trabalho
	
	0,03%
	0,61

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	23,17%
	470,24

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	0,42%
	8,52

	
	
	Indenização adicional
	
	0,08%
	1,62

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	3,20%
	64,94

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	3,70%
	75,09

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	8,06%
	163,58

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	8,06%
	163,58

	
	GRUPO E
	
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	1,29%
	26,18

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	1,29%
	26,18

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	73,02%
	1.481,95

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	3.511,47

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição: R$ 14,00 x 22
	
	308,00

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 2,15 x 44 - 1381,80 x 0,06)
	11,69

	
	
	Uniformes
	
	
	77,50

	
	
	Treinamento e desenvolvimento de pessoal
	
	33,00

	
	
	Equipamentos de proteção individual
	
	23,50

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	453,69

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	 
	3.965,17

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	13,00%
	515,47

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	15,00%
	594,77

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	28,00%
	1.110,25

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	5,00%
	198,26

	
	
	COFINS
	
	3,00%
	118,95

	
	
	PIS
	
	0,65%
	25,77

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	8,65%
	342,99

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL PROFISSIONAL/MÊS
	 
	 
	5.418,40


	AUXILIAR DE OBRAS

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	550,40

	
	
	
	
	
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	550,40

	
	
	Adicional de Periculosidade
	30,00%
	165,12

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	715,52

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	20,00%
	143,10

	
	
	SESI/SESC
	1,50%
	10,73

	
	
	SENAI/SENAC
	1,00%
	7,16

	
	
	INCRA
	
	0,20%
	1,43

	
	
	Salário Educação
	2,50%
	17,89

	
	
	FGTS
	
	8,00%
	57,24

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	3,00%
	21,47

	
	
	SEBRAE
	
	0,60%
	4,29

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	36,80%
	263,31

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	8,33%
	59,60

	
	
	Férias
	
	11,11%
	79,49

	
	
	Aviso prévio
	
	1,94%
	13,88

	
	
	Auxílio doença
	
	1,39%
	9,95

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	0,09%
	0,64

	
	
	Faltas legais
	
	0,28%
	2,00

	
	
	Acidente de trabalho
	0,03%
	0,21

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	23,17%
	165,79

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	0,42%
	3,01

	
	
	Indenização adicional
	0,08%
	0,57

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	3,20%
	22,90

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	3,70%
	26,47

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	8,06%
	57,67

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	8,06%
	57,67

	
	GRUPO E
	
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	1,29%
	9,23

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	
	1,29%
	9,23

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	73,02%
	522,47

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	1.237,99

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição
	
	110,00

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 2,15 x 44 - 550,40 x 0,06)
	61,58

	
	
	Uniformes
	
	
	77,50

	
	
	Treinamento e desenvolvimento de pessoal
	
	33,00

	
	
	Equipamentos de proteção individual
	
	23,50

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	305,58

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	 
	1.543,57

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	13,00%
	200,66

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	15,00%
	231,54

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	28,00%
	432,20

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	5,00%
	77,18

	
	
	COFINS
	
	3,00%
	46,31

	
	
	PIS
	
	0,65%
	10,03

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	8,65%
	133,52

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL PROFISSIONAL/MÊS
	 
	 
	2.109,29


	OFICIAL

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	
	749,89

	
	
	
	
	
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	749,89

	
	
	Adicional de Periculosidade
	30,00%
	224,97

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	974,86

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	20,00%
	194,97

	
	
	SESI/SESC
	1,50%
	14,62

	
	
	SENAI/SENAC
	1,00%
	9,75

	
	
	INCRA
	
	0,20%
	1,95

	
	
	Salário Educação
	2,50%
	24,37

	
	
	FGTS
	
	8,00%
	77,99

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	3,00%
	29,25

	
	
	SEBRAE
	
	0,60%
	5,85

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	36,80%
	358,75

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	8,33%
	81,21

	
	
	Férias
	
	11,11%
	108,31

	
	
	Aviso prévio
	
	1,94%
	18,91

	
	
	Auxílio doença
	
	1,39%
	13,55

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	0,09%
	0,88

	
	
	Faltas legais
	
	0,28%
	2,73

	
	
	Acidente de trabalho
	
	0,03%
	0,29

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	23,17%
	225,87

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	0,42%
	4,09

	
	
	Indenização adicional
	
	0,08%
	0,78

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	3,20%
	31,20

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	3,70%
	36,07

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	8,06%
	78,57

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	8,06%
	78,57

	
	GRUPO E
	
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	1,29%
	12,58

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	1,29%
	12,58

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	73,02%
	711,84

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	1.686,70

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição
	
	110,00

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 2,15 x 44 - 749,89 x 0,06)
	49,61

	
	
	Uniformes
	
	
	77,50

	
	
	Treinamento e desenvolvimento de pessoal
	
	33,00

	
	
	Equipamentos de proteção individual
	
	23,50

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	293,61

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	 
	1.980,30

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	13,00%
	257,44

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	15,00%
	297,05

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	28,00%
	554,49

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	5,00%
	99,02

	
	
	COFINS
	
	3,00%
	59,41

	
	
	PIS
	
	0,65%
	12,87

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	8,65%
	171,30

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL PROFISSIONAL/MÊS
	 
	 
	2.706,09


	OFICIAL POLIVALENTE

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	
	973,42

	
	
	
	
	
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	973,42

	
	
	Adicional de Periculosidade
	30,00%
	292,03

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	1.265,45

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	20,00%
	253,09

	
	
	SESI/SESC
	1,50%
	18,98

	
	
	SENAI/SENAC
	1,00%
	12,65

	
	
	INCRA
	
	0,20%
	2,53

	
	
	Salário Educação
	2,50%
	31,64

	
	
	FGTS
	
	8,00%
	101,24

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	3,00%
	37,96

	
	
	SEBRAE
	
	0,60%
	7,59

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	36,80%
	465,68

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	8,33%
	105,41

	
	
	Férias
	
	11,11%
	140,59

	
	
	Aviso prévio
	
	1,94%
	24,55

	
	
	Auxílio doença
	
	1,39%
	17,59

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	0,09%
	1,14

	
	
	Faltas legais
	
	0,28%
	3,54

	
	
	Acidente de trabalho
	
	0,03%
	0,38

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	23,17%
	293,20

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	0,42%
	5,31

	
	
	Indenização adicional
	
	0,08%
	1,01

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	3,20%
	40,49

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	3,70%
	46,82

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	8,06%
	101,99

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	8,06%
	101,99

	
	GRUPO E
	
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	1,29%
	16,32

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	1,29%
	16,32

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	73,02%
	924,03

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	2.189,47

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição
	
	110,00

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 2,15 x 44 - 973,42 x 0,06)
	36,19

	
	
	Uniformes
	
	
	77,50

	
	
	Treinamento e desenvolvimento de pessoal
	
	33,00

	
	
	Equipamentos de proteção individual
	
	23,50

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	280,19

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	 
	2.469,67

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	13,00%
	321,06

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	15,00%
	370,45

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	28,00%
	691,51

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	5,00%
	123,48

	
	
	COFINS
	
	3,00%
	74,09

	
	
	PIS
	
	0,65%
	16,05

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	8,65%
	213,63

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL PROFISSIONAL/MÊS
	 
	 
	3.374,80


	CARPINTEIRO, VIDRACEIRO E SERRALHEIRO

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	
	749,89

	
	
	Hora do profissional
	
	
	3,41

	
	
	Nº de horas trabalhadas (50h) x salário hora
	
	170,50

	
	
	
	
	
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário hora (total 50 horas)
	
	170,50

	
	
	Adicional de Periculosidade
	30,00%
	51,15

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	221,65

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	20,00%
	44,33

	
	
	SESI/SESC
	1,50%
	3,32

	
	
	SENAI/SENAC
	1,00%
	2,22

	
	
	INCRA
	
	0,20%
	0,44

	
	
	Salário Educação
	2,50%
	5,54

	
	
	FGTS
	
	8,00%
	17,73

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	3,00%
	6,65

	
	
	SEBRAE
	
	0,60%
	1,33

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	36,80%
	81,57

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	8,33%
	18,46

	
	
	Férias
	
	11,11%
	24,63

	
	
	Aviso prévio
	
	1,94%
	4,30

	
	
	Auxílio doença
	
	1,39%
	3,08

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	0,09%
	0,20

	
	
	Faltas legais
	
	0,28%
	0,62

	
	
	Acidente de trabalho
	
	0,03%
	0,07

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	23,17%
	51,36

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	0,42%
	0,93

	
	
	Indenização adicional
	
	0,08%
	0,18

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	3,20%
	7,09

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	3,70%
	8,20

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	8,06%
	17,86

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	8,06%
	17,86

	
	GRUPO E
	
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	1,29%
	2,86

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	
	1,29%
	2,86

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	73,02%
	161,85

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	383,50

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição (proporcional a 7 dias trabalhados)
	
	35,00

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 2,15 x 14 - 170,50 x 0,06)
	19,87

	
	
	Uniformes
	
	
	77,50

	
	
	Treinamento e desenvolvimento de pessoal
	
	33,00

	
	
	Equipamentos de proteção individual
	
	23,50

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	188,87

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	 
	572,37

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	13,00%
	74,41

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	15,00%
	85,86

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	28,00%
	160,26

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	5,00%
	28,62

	
	
	COFINS
	
	3,00%
	17,17

	
	
	PIS
	
	0,65%
	3,72

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	8,65%
	49,51

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL POR PROFISSIONAL/MÊS
	 
	 
	782,14


ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA E PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 

Logomarca da Licitante

À: Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal do Espírito Santo

        (Razão Social da Licitante)         ,        (CNPJ)          ,       (Endereço)               ,       (telefone)    ,vem apresentar proposta para prestação de Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de manutenção predial, preventiva e corretiva, nas dependências da Polícia Federal no Espírito Santo de acordo com os requisitos exigidos no  Pregão XX/2010. Tal serviço inclui ainda serviço de automação predial em escala ininterrupta, conforme valores abaixo descritos:
EMPRESA:
CNPJ:


PROPOSTA DE PREÇO

OS VALORES AQUI DECLADOS ESTÃO DE ACORDO COM A CCT 2010/2012 DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DO ESPÍRITO SANTO E COM A CCT 2009/2010 DOS TÉCNICOS DE NÍVEL MÉDIO DO ESPÍRITO SANTO, REGISTRADA NO MTE SOB O Nº ES000344/2009.

	SERVIÇO
	PROFISSIONAL/MÊS (total da planilha de custo)
	QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS
	SUBTOTAL

	TÉCNICO GERENTE
	R$ 
	01
	R$ 

	TÉCNICO NÍVEL MÉDIO
	Noturno:

R$
	02
	R$ 

	
	Diurno:

R$
	03
	R$ 

	OFICIAL POLIVALENTE
	
	06
	R$

	OFICIAL - BOMBEIRO HIDRÁULICO
	
	01
	R$

	AUXILIAR DE OBRAS
	
	01
	R$

	SERRALHEIRO
	
	50 horas mensais
	R$

	MARCENEIRO/CARPINTEIRO
	
	50 horas mensais
	R$

	VIDRACEIRO
	
	50 horas mensais
	R$

	1 - CUSTO MENSAL (SOMA DOS PROFISSIONAIS)
	R$

	2 – AQUISIÇÃO DE MATERIAIS/PEÇAS  DE PEQUENO VALOR PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS/MÊS
	R$ 8.000,00 *

	DIÁRIA DOS PROFISSIONAIS EM DESLOCAMENTO


	Preventiva  Valor Unitário(A)
	Eventual   Valor Unitário(B)

	
	R$ 97,00
	R$ 97,00

	
	Total (C)**
	Total (D)***

	
	R$ (A x 16) = 1.552,00
	R$ (B x 8) = 776,00

	DESLOCAMENTOS (custo das passagens)****
	Cachoeiro  de Itap. (E)
	São Mateus (F)

	
	R$ 
	R$ 

	
	Total (G)
	Total (H)

	
	R$ (E x 8) = 
	R$ (F x 8) = 

	3 – CUSTO MENSAL DOS DESLOCAMENTOS (C + D + G + H)
	R$

	TOTAL MENSAL (SOMATÓRIO DOS SUB ITENS 1, 2 e 3)
	
	R$

	QUANTIDADE DE MESES ESTIMADOS PARA 2011
	
	12

	PROPOSTA DO LICITANTE (CUSTO TOTAL MENSAL x 12 - QUANTIDADE DE MESES)
	R$....


* Considerando o Planejamento Administrativo, o valor indicado para o SUBITEM 2 e para a DIÁRIA DOS PROFISSIONAIS EM DESLOCAMENTO deverá ser fixo na proposta. Não será aceito valor diferente do indicado para o subitem.

** Considerando que cada deslocamento será realizado por uma equipe de 2 (dois) profissionais e serão realizados 4 (quatro) deslocamentos preventivos de 2 (dois) dias ao mês, o valor unitário será multiplicado por 16 (dezesseis).

***Considerando que cada deslocamento eventual será realizado por uma equipe de 2 (dois) profissionais e aqui estima-se 2 (dois)  deslocamentos eventuais de 2 (dois) dias por mês, o valor unitário deverá ser multiplicado por 8 (oito). 

****Para chegar ao preço final, o licitante deverá fazer uma média entre todas as tarifas praticadas no mercado pela empresa de transporte, tanto no trecho de ida como de volta. 

O prazo de validade da presente proposta é de .............(.................) dias (não inferior a 60 dias)
Sem mais para o momento, firmamo-nos, atenciosamente,

LOCAL/DATA

Nome do Responsável pela empresa

Cargo na empresa 

Razão Social da empresa

Nome do Responsável Técnico da proposta e composição de preços

CREA 

A proposta deverá apresentar preços correntes no mercado, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionaria ou de custo financeiro, conforme estabelece o artigo 43, inciso IV da Lei nº 8.666/93 e o art. 4º, do Decreto nº 1.054/94.

(deverá ser confeccionada uma planilha de custo, que segue modelo anexo, para cada um dos profissionais).

PLANILHAS DE CUSTO POR PROFISSIONAL

	TÉCNICO NÍVEL MÉDIO

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	

	
	
	Reserva Técnica
	
	
	

	
	
	Adicional de Periculosidade
	30,00%
	

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	
	

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	
	

	
	
	SESI/SESC
	
	

	
	
	SENAI/SENAC
	
	

	
	
	INCRA
	
	
	

	
	
	Salário Educação
	
	

	
	
	FGTS
	
	
	

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	
	

	
	
	SEBRAE
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	
	

	
	
	Férias
	
	
	

	
	
	Aviso prévio
	
	
	

	
	
	Auxílio doença
	
	
	

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	
	

	
	
	Faltas legais
	
	
	

	
	
	Acidente de trabalho
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	
	

	
	
	Indenização adicional
	
	
	

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	
	

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	
	

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	
	

	
	GRUPO E
	
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	
	

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	
	

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição: R$ 14,00 x 22
	
	

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 2,15 x 44 - 1381,80 x 0,06)
	
	

	
	
	Uniformes
	
	
	

	
	
	Treinamento e desenvolvimento de pessoal
	
	

	
	
	Equipamentos de proteção individual
	
	

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	
	

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	
	

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	
	

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	
	

	
	
	COFINS
	
	
	

	
	
	PIS
	
	
	

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL PROFISSIONAL/MÊS
	 
	
	


	TÉCNICO NÍVEL MÉDIO - GERENTE

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	

	
	
	Gerencia (art. 62 CLT)
	
	
	

	
	
	Reserva Técnica
	
	
	

	
	
	Adicional de Periculosidade
	
	

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	
	

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	
	

	
	
	SESI/SESC
	
	

	
	
	SENAI/SENAC
	
	

	
	
	INCRA
	
	
	

	
	
	Salário Educação
	
	

	
	
	FGTS
	
	
	

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	
	

	
	
	SEBRAE
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	
	

	
	
	Férias
	
	
	

	
	
	Aviso prévio
	
	
	

	
	
	Auxílio doença
	
	
	

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	
	

	
	
	Faltas legais
	
	
	

	
	
	Acidente de trabalho
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	
	

	
	
	Indenização adicional
	
	
	

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	
	

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	
	

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	
	

	
	GRUPO E
	
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	
	

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	
	

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição: R$ 14,00 x 22
	
	

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 2,15 x 44 - 1381,80 x 0,06)
	

	
	
	Uniformes
	
	
	

	
	
	Treinamento e desenvolvimento de pessoal
	
	

	
	
	Equipamentos de proteção individual
	
	

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	
	

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	
	

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	
	

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	
	

	
	
	COFINS
	
	
	

	
	
	PIS
	
	
	

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL PROFISSIONAL/MÊS
	 
	
	


	TÉCNICO NÍVEL MÉDIO - NOTURNO

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	

	
	
	Reserva Técnica
	
	
	

	
	
	Adicional de Periculosidade
	30,00%
	
	

	
	
	Adicional noturno (1.381,80/193 x 0,2 x 9 x 15)
	
	

	
	
	Descanso Semanal Remunerado
	
	
	

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	
	

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	
	

	
	
	SESI/SESC
	
	

	
	
	SENAI/SENAC
	
	

	
	
	INCRA
	
	
	

	
	
	Salário Educação
	
	

	
	
	FGTS
	
	
	

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	
	

	
	
	SEBRAE
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	
	

	
	
	Férias
	
	
	

	
	
	Aviso prévio
	
	
	

	
	
	Auxílio doença
	
	
	

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	
	
	

	
	
	Faltas legais
	
	
	

	
	
	Acidente de trabalho
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	
	

	
	
	Indenização adicional
	
	
	

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	
	

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	
	

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	
	

	
	GRUPO E
	
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	
	

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	
	

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição: R$ 14,00 x 22
	
	

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 2,15 x 44 - 1381,80 x 0,06)
	
	

	
	
	Uniformes
	
	
	

	
	
	Treinamento e desenvolvimento de pessoal
	
	

	
	
	Equipamentos de proteção individual
	
	
	

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	
	

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	
	

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	
	

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	
	

	
	
	COFINS
	
	
	

	
	
	PIS
	
	
	

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL PROFISSIONAL/MÊS
	 
	
	


	AUXILIAR DE OBRAS

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	

	
	
	Reserva Técnica
	
	
	

	
	
	Adicional de Periculosidade
	30,00%
	

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	
	

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	
	

	
	
	SESI/SESC
	
	

	
	
	SENAI/SENAC
	
	

	
	
	INCRA
	
	
	

	
	
	Salário Educação
	
	

	
	
	FGTS
	
	
	

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	
	

	
	
	SEBRAE
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	
	

	
	
	Férias
	
	
	

	
	
	Aviso prévio
	
	
	

	
	
	Auxílio doença
	
	
	

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	
	

	
	
	Faltas legais
	
	
	

	
	
	Acidente de trabalho
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	
	

	
	
	Indenização adicional
	
	
	

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	
	

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	
	

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	
	

	
	GRUPO E
	
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	
	

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	
	

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição: R$ 14,00 x 22
	
	

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 2,15 x 44 - 550,40 x 0,06)
	

	
	
	Uniformes
	
	
	

	
	
	Treinamento e desenvolvimento de pessoal
	
	

	
	
	Equipamentos de proteção individual
	
	

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	 
	

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	
	

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	
	

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	
	

	
	
	COFINS
	
	
	

	
	
	PIS
	
	
	

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL PROFISSIONAL/MÊS
	 
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


	OFICIAL

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	

	
	
	
	
	
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	

	
	
	Reserva Técnica
	
	
	

	
	
	Adicional de Periculosidade
	30,00%
	

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	
	

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	
	

	
	
	SESI/SESC
	
	

	
	
	SENAI/SENAC
	
	

	
	
	INCRA
	
	
	

	
	
	Salário Educação
	
	

	
	
	FGTS
	
	
	

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	
	

	
	
	SEBRAE
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	
	

	
	
	Férias
	
	
	

	
	
	Aviso prévio
	
	
	

	
	
	Auxílio doença
	
	
	

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	
	

	
	
	Faltas legais
	
	
	

	
	
	Acidente de trabalho
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	

	
	
	Indenização adicional
	
	

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	
	

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	
	

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	
	

	
	GRUPO E
	
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	
	

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	
	

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição: R$ 14,00 x 22
	
	

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 2,15 x 44 - 749,89 x 0,06)
	
	

	
	
	Uniformes
	
	
	

	
	
	Treinamento e desenvolvimento de pessoal
	
	

	
	
	Equipamentos de proteção individual
	
	

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	
	


	OFICIAL POLIVALENTE

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	

	
	
	
	
	
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	

	
	
	Reserva Técnica
	
	
	

	
	
	Adicional de Periculosidade
	30,00%
	

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	
	

	
	
	SESI/SESC
	
	

	
	
	SENAI/SENAC
	
	

	
	
	INCRA
	
	
	

	
	
	Salário Educação
	
	

	
	
	FGTS
	
	
	

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	
	

	
	
	SEBRAE
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	
	

	
	
	Férias
	
	
	

	
	
	Aviso prévio
	
	
	

	
	
	Auxílio doença
	
	
	

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	
	

	
	
	Faltas legais
	
	
	

	
	
	Acidente de trabalho
	
	

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	

	
	
	Indenização adicional
	
	

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	
	

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	
	

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	
	

	
	GRUPO E
	
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	
	

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	
	

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição: R$ 14,00 x 22
	
	

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 2,15 x 44 - 973,42 x 0,06)
	

	
	
	Uniformes
	
	
	

	
	
	Treinamento e desenvolvimento de pessoal
	
	

	
	
	Equipamentos de proteção individual
	
	

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	 
	

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	
	

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	
	

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	
	

	
	
	COFINS
	
	
	

	
	
	PIS
	
	
	

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL PROFISSIONAL/MÊS
	 
	
	


	CARPINTEIRO, VIDRACEIRO E SERRALHEIRO

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	
	749,89

	
	
	Hora do profissional
	
	
	3,41

	
	
	Nº de horas trabalhadas (50h) x salário hora
	
	170,50

	
	
	
	
	
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário hora (total 50 horas)
	
	

	
	
	Reserva Técnica
	
	
	

	
	
	Adicional de Periculosidade
	
	

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	
	

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	
	

	
	
	SESI/SESC
	
	

	
	
	SENAI/SENAC
	
	

	
	
	INCRA
	
	
	

	
	
	Salário Educação
	
	

	
	
	FGTS
	
	
	

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	
	

	
	
	SEBRAE
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	
	

	
	
	Férias
	
	
	

	
	
	Aviso prévio
	
	
	

	
	
	Auxílio doença
	
	
	

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	
	

	
	
	Faltas legais
	
	
	

	
	
	Acidente de trabalho
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	
	

	
	
	Indenização adicional
	
	
	

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	
	

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	
	

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	
	

	
	GRUPO E
	
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	
	

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	
	

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição: R$ 14,00 x 7
	
	

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 2,15 x 14 - 170,50 x 0,06)
	

	
	
	Uniformes
	
	
	

	
	
	Treinamento e desenvolvimento de pessoal
	
	

	
	
	Equipamentos de proteção individual
	
	

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	
	

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	
	

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	
	

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	
	

	
	
	COFINS
	
	
	

	
	
	PIS
	
	
	

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL POR PROFISSIONAL/MÊS
	 
	
	


OBS: A LICITANTE DEVERÁ CONSIDERAR EM SUA PROPOSTA QUE SERÃO NECESSÁRIAS 50 HORAS PARA CADA UM DOS PROFISSIONAIS ACIMA: VIDRACEIRO, MARCENEIRO E SERRALHEIRO.

ANEXO III
MINUTA DO CONTRATO Nº XX/2011

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO E A EMPRESA xxxxxxxxx.

A União, através da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Espírito Santo, situada na Rua Vale do Rio Doce nº 01, Bairro São Torquato, Vila Velha/ES, inscrita no CNPJ sob nº 00.394.494/0025-03, neste ato, representada pelo Superintendente Regional em Exercício, Delegado de Polícia Federal xxxxxxxxx, CI nº xxxxxxxxx, CPF nº xxxxxxxxx xxxxxxxxx, xxxxxxxxx, xxxxxxxxx, residente e domiciliado xxxxxxxxx, com delegação de competência que lhe confere a Portaria nº xxxxxxxxx, de xxxxxxxxx, do Secretário Executivo do Ministério da Justiça, publicada no DOU nº xxxxxxxxx, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa xxxxxxxxx, sediada à Rua xxxxxxxxx, CNPJ nº xxxxxxxxx, neste ato representada por xxxxxxxxx, portador da C.I. nº xxxxxxxxx e do CPF nº xxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, realizado mediante procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO, sob nº xx/2010, decorrente do processo nº xxxxxxxxx, seus anexos, bem como a proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição, observadas as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.
Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de manutenção predial, preventiva e corretiva, nas dependências da Polícia Federal no Espírito Santo.

1.1. Os serviços serão executados Nos seguintes locais:

(SR-1) – SR/DPF/ES: Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Espírito Santo (edifício sede), localizada à Rua Vale do Rio Doce, nº 01, Bairro São Torquato, Vila Velha/ES.

(SR-2) – Estacionamento reservado para veículos que estão sob a tutela judicial, localizado nas proximidades da SR/DPF/ES. Acesso pela Av. Senador Robert Kennedy, nº601, São Torquato, Vila Velha/ES.

(SR-3) – Posto da Polícia Federal localizado à Rua Madeira de Freitas nº 255, Praia do Canto – Vitória-ES.

(NEPOM) – Delegacia Especial de Polícia Marítima, localizada no Porto de Vitória, CODESA (Companhia Docas do Espírito Santo), Centro, Vitória/ES. 
(CIT) – DPF/CIT: Delegacia de Polícia Federal em Cachoeiro de Itapemirim, localizada à Av. Domingos Alcino Dadalto, nº 145, Bairro IBC, Cachoeiro de Itapemirim/ES.
(SMT) – DPF/SMT: Delegacia de Polícia Federal em São Mateus, localizada à Av. Nova Venécia, nº 269, Bairro Posto Esso, São Mateus/ES.
AEROPORTO - Núcleo de policiamento instalado no aeroporto Eurico Salles em Vitória/ES.

2.
Para e execução dos serviços aqui licitados, será necessário o emprego de mão de obra qualificada nas seguintes áreas e quantitativos:

	PROFISSIONAL
	QUANTIDADE
	CBO

	ELETROTÉCNICO 
	01
	3131-05

	TÉCNICO EM AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL/ PREDIAL
	04
	3001-5

	TÉCNICO EM AR CONDICIONADO
	01
	3141-15

	OFICIAL POLIVALENTE
	06
	5143-10

	OFICIAL - BOMBEIRO HIDRÁULICO
	01
	7241-0

	AUXILIAR DE OBRAS
	01
	5143-25

	SERRALHEIRO
	50 horas/mês
	7244-40

	MARCENEIRO/CARPINTEIRO
	50 horas/mês
	7711-05

	VIDRACEIRO
	50 horas/mês
	7163-05


3.
Os profissionais Serralheiro, Marceneiro/Carpinteiro e Vidraceiro serão solicitados à medida que surgirem demandas que necessite a aplicação de tais qualificações. Os demais profissionais deverão cumprir sua jornada de trabalho preferencialmente em dias úteis das 08:00 às 18:00 horas, totalizando 40 ou 44 horas semanais (dependendo da jornada definida na CCT da categoria do profissional) nas dependências da SR/DPF/ES ou em suas unidades subordinadas, salvo registro de ocorrências que justifiquem o desenvolvimento dos trabalhos em outros horários que não este.


3.1 Não havendo demanda pelos serviços de Serralheiro, Marceneiro ou Vidraceiro no mês, o pagamento de tais funções serão glosados da Nota Fiscal, podendo as horas serem utilizadas em outro momento, a critério da SR/DPF/ES.

4.
Os técnicos em automação industrial/predial executarão suas atividades em escala em 12x36, sendo o serviço prestado sem interrupções.

5.
A CONTRATADA indicará, dentre dos seus técnicos de nível médio, um deles para, sem prejuízo de suas atividades, atuar como preposto e gerente, tomando decisões de sua alçada e gerenciando os demais empregados envolvidos na execução dos serviços.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS

1. 
O valor a ser pago será aquele a que se vinculou a CONTRATADA por força da sua proposta apresentada no certame licitatório e englobará todos os custos que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto do Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO DE FATURAS

1.
A CONTRATADA apresentará a nota fiscal/fatura à CONTRATANTE, não podendo conter emendas ou rasuras, fazendo menção expressa do mês a que se refere o serviço prestado, ao número da respectiva Nota de Empenho e dos dados bancários para depósito, quando utilizada esta forma para pagamento.
2.
Quando a nota fiscal/fatura for entregue antes do término do referido mês a que se refere o serviço prestado, a CONTRATANTE aguardará o término do mês para atestar a efetiva prestação integral do serviço, podendo descontar/glosar eventuais valores indevidos.

3.
O pagamento será efetuado diretamente na conta corrente da empresa CONTRATADA através de Ordem Bancária, ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de fatura com código de barras, no prazo não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, conforme previsto na alínea “a” do inciso XIV do artigo 40 da Lei nº 8.666/93, considerando o item anterior ou da regularização de pendência que impossibilite o pagamento, na forma estatuída no artigo 63, da Lei nº. 4.320/64).

4.
Deverá a CONTRATADA encaminhar, anexo à nota fiscal/fatura, cópia reprográfica dos comprovantes de pagamento das obrigações resultantes da execução do Contrato que sejam exigidas pela CONTRATANTE, sendo indispensáveis os comprovantes de pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e da Previdência Social), referente aos empregados vinculados à execução do contrato.

5.
Quando houver obrigação financeira em virtude do contrato, esta será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou ainda cobrado judicialmente.

CLÁUSULA QUARTA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS OBRIGAÇÕES

1. No caso de eventual atraso de pagamento, ocasionado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, observado ainda o prazo previsto no § 3º do artigo 5º e o facultado na alínea a, inciso XIV, artigo 40, da lei 8.666/93, cujos juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% am (meio por cento ao mês), ou 6% aa (seis por cento ao ano), conforme as seguintes fórmulas:

I = (TX / 100)

      

365


EM = I x N x VP


I 
= índice de atualização financeira


TX
= percentual da taxa de juros de mora anual


EM
= encargos moratórios


N
= número de dias entre o vencimento e a data do efetivo pagamento


VP
= valor da parcela em atraso

CLÁUSULA QUINTA - CONTA CORRENTE VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

1. Em obediência à previsão do art. 19-A e anexo VII, ambos da IN 02/08 - especialmente no que se refere à conta vinculada específica para depósito das provisões e depósito direto em conta do FGTS – todos os requisitos para os procedimentos ali elencados serão realizados após a celebração de acordo de cooperação com instituição bancária oficial, recebimento de orientações pela SLTI/MPOG sobre os procedimentos operacionais a serem adotados, alocação de servidores para a nova atividade, treinamento dos mesmos e desenvolvimento de controles adequados.


1.1. Desde já, fica a licitante vencedora cientificada de que serão exigidas, quando da implementação do procedimento acima descrito, todas as autorizações que por ventura sejam necessárias, ficando a Contratada com o compromisso de permitir que a Contratante execute todos os comandos do artigo e anexo referenciados, quando for possível, sob pena de rescisão contratual e aplicação de sanções.
CLÁUSULA SEXTA – DA REPACTUAÇÃO

1.
A repactuação visa à adequação dos preços contratuais aos novos preços de mercado, seja para majoração ou decréscimo, admitida neste contrato por possuir objeto constituído de prestação de serviço de natureza contínua, e sua efetivação não está vinculada a qualquer índice de preços.

2.
Será permitida a repactuação desde que cumprido o interregno mínimo de um ano.

3.
O interregno mínimo de um ano para a primeira repactuação será contado a partir:

a) da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório; ou

b) da data do orçamento a que a proposta se referir, admitindo-se, como termo inicial, a data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando a maior parcela do custo da contratação for decorrente de mão-de-obra e estiver vinculado às datas-base destes instrumentos. 

3.1.
Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base diferenciadas, a data inicial para a contagem da anualidade será a data-base da categoria profissional que represente a maior parcela do custo de mão-de-obra da contratação pretendida.

4.
Nas repactuações subseqüentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data da última repactuação ocorrida. 

5.
As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação.

5.1.
É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

5.2.
Quando da solicitação da repactuação, esta somente será concedida mediante negociação entre as partes, considerando-se:

a) os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração;

b) as particularidades do contrato em vigência;

c) o novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais;

d) a nova planilha com a variação dos custos apresentada;

e) indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e

f) a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante. 

5.3.
A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

5.4.
No caso de repactuação, será lavrado termo aditivo ao contrato vigente.

5.5.
O prazo referido no parágrafo anterior ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela contratante para a comprovação da variação dos custos.

5.6.
O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela contratada.

6.
Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

a) a partir da assinatura do termo aditivo;

b) em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

c) em data anterior à repactuação, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra e estiver vinculada a instrumento legal, acordo, convenção ou sentença normativa que contemple data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

6.1.
No caso previsto na alínea “c” acima, o pagamento retroativo deverá ser concedido exclusivamente para os itens que motivaram a retroatividade, e apenas em relação à diferença porventura existente, e desde que a CONTRATADA formalize sua solicitação no prazo de até 30 (trinta) dias contados do registro do respectivo instrumento legal pela Superintendência Regional do Trabalho e Emprego – SRTE.

6.2.
A Administração deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa.

6.3.
A Administração poderá prever o pagamento retroativo do período que a proposta de repactuação permaneceu sob sua análise, por meio de Termo de Reconhecimento de Dívida.

6.4.
Na hipótese do parágrafo anterior, o período que a proposta permaneceu sob a análise da Administração será contado como tempo decorrido para fins de contagem da anualidade da próxima repactuação.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
1.
O contrato vigorará a partir de 1º de janeiro até 31 de dezembro de 2011, podendo ter sua duração prorrogada, por iguais e sucessivos períodos, no máximo em até 60 meses, conforme disposto no art. 57, inciso II, da lei 8.666/93.


1.1. A execução completa do contrato só acontecerá quando o contratado comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada.

2.
Será providenciada pela CONTRATANTE a publicação resumida do contrato no Diário Oficial da União, como condição para eficácia legal, correndo as despesas por sua conta.

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR DO CONTRATO
1.
O valor mensal do presente contrato é de R$ XXXXXXXXXXXXXXXX.

2.
 O valor do contrato até 31 de dezembro de 2011 é de R$ XXXXXX. As despesas correrão à conta dos recursos consignados ao Departamento de Polícia Federal, no Orçamento Geral da União para o exercício de 2011, Gestão 0001 – TESOURO NACIONAL, Plano Interno 702T-11, Fonte 100, elemento de despesa 3.3.3.9.0.39.

3. 
O valor total estimado, considerando-se as sucessivas prorrogações até o limite de 60 (sessenta) meses, é de R$ XXXXXX.

4.
Nos exercícios subseqüentes, a prestação dos serviços correrá a conta das dotações orçamentárias destinadas à Unidade, naqueles exercícios.

CLÁUSULA NONA – DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO
1.
O valor estimado para o contrato poderá ser acrescido ou suprimido em até 25% (vinte e cinco por cento), a qualquer tempo e no interesse da CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA obrigada a aceitar, desde que mantidas as mesmas condições contratuais, conforme previsto no § 1º, do Art. 65, da Lei nº. 8.666/93.

2.
As alterações do contrato que se fizerem necessárias poderão ser efetuadas unilateralmente pela CONTRATANTE ou por acordo das partes, obedecendo ao disposto no art. 65 da lei nº 8.666/93.

3.
Havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, a CONTRATANTE deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial, conforme §6º do artigo 65 da lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1.
Cumprir fielmente, além da legislação aplicável, todas as demais disposições previstas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato.

2.
Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos no Termo de Referência;

3. 
Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

4. 
A CONTRATADA deverá elaborar e apresentar a SR/DPF/ES, relatório de Vistoria Inicial de todas as instalações e equipamentos, cuja manutenção esteja sob sua responsabilidade, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos contados da data da assinatura do contrato, especificando detalhadamente a situação em que se encontram as instalações objeto da manutenção;

5.
Selecionar a equipe técnica, que deverá ter documentação comprobatória da formação técnica conforme exigências de cada técnico conforme especificações contidas neste termo de referencia;

6.
 Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela CONTRATANTE;

7.
 Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s;


7.1. Serão fornecidos aos trabalhadores, a cada semestre, 2 jogos de uniformes.

8.
A CONTRATADA deverá manter uma equipe de suporte, para atendimento a chamadas emergenciais, inclusive aos sábados e feriados, por meio de telefones disponibilizados pela empresa, sem quaisquer ônus adicionais para a SR/DPF/ES;

9.
Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela SR/DPF/ES; 

10.
 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

11.
 Registrar e controlar, juntamente com o preposto da CONTRATANTE, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas;

12.
 Prestar os serviços de rotina da manutenção preventiva em outros horários (noturno ou dias não úteis) caso a sua realização possa acarretar prejuízo ao normal desenvolvimento dos trabalhos da SR/DPF/ES;

13.
 Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos comprovadamente causem, ao patrimônio da SR/DPF/ES ou a terceiros, durante a permanência no local de serviço, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;


13.1 A CONTRATADA, quando do início das suas atividades e sempre que houver alocação de novo empregado na execução do contrato apresentará a CONTRATANTE a relação contendo nome, função, órgão e local das funções a serem exercidas pelo funcionário para divulgação na internet, conforme preceituam os §§ 4º e 5º do art. 77 da lei 12.309/2010;

14.
 Acatar as orientações emanadas da SR/DPF/ES, atendendo em até 48 horas as solicitações apresentadas;

15.
Substituir, sempre que exigido pela SR/DPF/ES e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da SR/DPF/ES ou ao interesse do serviço público;

16.
 Manter número de funcionários suficiente para atendimento, sem interrupção,  dos serviços objeto deste Contrato;
17.
 Arcar com as despesas de remoção dos equipamentos da sede da CONTRATANTE quando necessário;
18.
Controlar, conjuntamente com a SR/DPF/ES, as incidências dos Planos de Manutenção Preventiva;

19.
 Enviar, por meio magnético e cujo modelo será definido pela CONTRATANTE, relatório mensal dos serviços executados nos equipamentos;

20.
Executar os serviços dentro de elevados padrões de eficiência e capacitação, assumindo inteira responsabilidade pela execução dos mesmos;

21.
 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, nem subcontratar ou efetuar substituições da subcontratada, e qualquer das prestações de serviços a que está obrigada, por força do presente contrato, sem prévio consentimento por escrito da SR/DPF/ES, desde que assuma total responsabilidade pelos serviços prestados, inclusive sem ônus extra;

22.
 Assumir inteira responsabilidade administrativa, civil e penal, respondendo por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais que possa advir, direta ou indiretamente, à SR/DPF/ES, ou a terceiros, causados por seus empregados ou prepostos, a título de culpa ou dolo, no cumprimento deste contrato;

23.
 Arcar com todos os ônus decorrentes da execução dos serviços, tais como, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, de ordem de classe, fiscais , indenizações e licenças concernentes à execução dos serviços, inclusive seguros contra acidentes no trabalho e contra fogo, resultante da execução deste contrato;

24.
 Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes e quaisquer outras que tornem devidos aos seus empregados ou prepostos, necessários ao bom desempenho dos serviços objeto desta Licitação, ficando ainda a Administração, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

25.
Permitir ao servidor credenciado pela SR/DPF/ES fiscalizar os serviços objeto deste contrato, que estiverem sendo executados sob sua responsabilidade, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas, podendo o mesmo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer serviços que não esteja de acordo com as normas, especificações e técnicas usuais, ou que atentem contra a segurança dos usuários ou de terceiros;

26.
 A CONTRATADA deverá refazer ou corrigir os serviços não aceitos pelo gestor do contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE;

27.
Responsabilizar-se por quaisquer danos, prejuízos materiais ou pessoais, causados por seus prepostos à SR/DPF/ES ou terceiros;

28.
 Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

29.
 Executar os serviços de acordo com as normas preconizadas pela ABNT, incluindo as que se referem à segurança de seus funcionários;
30.
Submeter-se à fiscalização da SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO ESPÍRITO SANTO, no que tange ao cumprimento dos encargos sociais, bem como no que se refere à remuneração dos profissionais, objeto do contrato;

31.
 Pagar via depósito bancário na conta do trabalhador até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente à prestação dos serviços, a remuneração dos empregados utilizados nos serviços contratados, recolhendo no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, apresentando à CONTRATANTE, mensalmente, os respectivos comprovantes.

32.
 O atraso no pagamento de fatura por parte da CONTRATANTE, decorrente de circunstâncias diversas, não exime a empresa de promover o pagamento dos empregados nas datas regulares, conforme artigo 78, inciso XV da Lei nº 8.666/93.

33.
Fornecer à CONTRATANTE mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil do segundo mês após a prestação de serviços, a folha de pagamento da empresa com a respectiva composição salarial de cada categoria profissional, enviando as cópias dos recibos de pagamentos de salário, dos depósitos fundiários, bem como encargos sociais incidentes.

34.
 Apresentar à CONTRATANTE na pessoa do Fiscal do Contrato, relatório técnico mensal das atividades realizadas, constando relações nominais de licenças, faltas e substituição se houver, bem assim escala nominal de férias dos empregados e seus respectivos substitutos, compreendendo a relação do material despendido para a efetivação do serviço prestado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1.
Cumprir fielmente, além da legislação aplicável, todas as demais disposições previstas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato.

2.
Adotar medidas que privilegiem o controle eficiente e propiciem maior funcionalidade operacional do contrato.

3.
Fiscalizar a execução do contrato através de servidores previamente designados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

1.
 A prestação de serviço a ser contratada compreende a manutenção predial dos seguintes serviços:

l) Sistema Elétrico, Rede Estabilizada, Geradores e No-break;  

m) Sistema de Proteção contra descargas Atmosféricas e Aterramento; 

n) Sistema de Iluminação de Emergência;

o) Sistema de Instalações Hidrossanitárias, bombas de água potável, esgoto e águas pluviais; 

p) Sistema de Combate a Incêndio;

q) Sistema de automação predial; 

r) Serviços de manutenção prediais civis;

s) Serviços de ar-condicionado;

t) Serviços de vidraçaria;

u) Serviços de carpintaria/marcenaria;

v) Serviços de serralheria.

2.
A prestação de serviços de vidraceiro, serralheiro e marceneiro/carpinteiro será realizada eventualmente com profissional especializado, por meio de hora-trabalhada, que não serão disponibilizados em caráter permanente na SR/DPF/ES. Deverá ser apresentado pela CONTRATADA o valor da hora-trabalhada para os dias úteis (segunda à sexta-feira).

3. 

Os serviços serão executados da seguinte forma:


a) De segunda a sexta-feira, das 08:00 às 18:00h, para a realização dos serviços de operação, apoio e manutenção. Havendo solicitação do fiscal do contrato, a jornada poderá ser cumprida, em parte, aos sábados.


b) Dentre os funcionários que prestarão seus serviços dentro das dependências da Polícia Federal no Espírito Santo, 1 (um) oficial polivalente e 1 (um) Auxiliar de Obras ficarão permanentemente lotados na delegacia em Cachoeiro de Itapemirim. 


3.1. Plantão (24 horas) -  Para o técnico de automação predial deverá ser elaborada escala de jornada de trabalho de 12x36 horas;


3.1.1. A CONTRATADA deverá manter uma equipe de suporte, para atendimento a chamadas emergenciais, inclusive aos sábados, domingos e feriados, por meio de telefones disponibilizados pela mesma, sem qualquer ônus adicional para a SR/DPF/ES. O tempo de atendimento às chamadas emergenciais será de, no máximo, 3 (três) horas para as demandas das instalações da Grande Vitória. Os chamados das demais unidades serão atendidos no mesmo prazo, quando possível a solução do problema pelo funcionário lotado na mesma cidade ou, não sendo possível, em no máximo 6 (seis) horas, computados, nesse prazo, o período de deslocamento da equipe até a unidade solicitante.


3.1.2. Os serviços realizados dentro do horário de expediente, deverão ser compatibilizados com as solicitações e necessidades da SR/DPF/ES;


3.1.3. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva, sempre que possível, deverão ser desenvolvidos no turno indicado para a operação. Entretanto, caso a natureza do serviço a ser executado possa causar interrupções no funcionamento do sistema, ou causar qualquer problema ao normal funcionamento da SR/DPF/ES, os serviços deverão ser programados para outros horários e dias.

3.2.  A execução dos serviços deverá obedecer rigorosamente:

VIII. Às normas e especificações constantes no presente Termo de Referência;

IX. Às normas da ABNT;

X. Às disposições legais da União do Estado e do Município e regulamentos do DPF;

XI. Aos regulamentos das empresas concessionárias;

XII. Às prescrições e recomendações dos fabricantes;

XIII. Na falta de norma específica da ABNT, as normas consagradas internacionais;

XIV. Resolução Nº 425/98, do CONFEA.

3.3. O acompanhamento e/ou a execução dos serviços ficará a cargo dos profissionais cujo conhecimento técnico implicou na qualificação da CONTRATADA quando da realização do processo licitatório, ou que detenham qualificação igual ou superior ao referido profissional.

3.4. Caso ocorra, por qualquer razão, a impossibilidade de um ou mais dos profissionais acima referidos de continuar à frente dos trabalhos, a CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, apresentar currículo dos novos profissionais, o qual será avaliado pela SR/DPF/ES.

3.5. No ato da 1ª (primeira) manutenção preventiva, a CONTRATADA procederá ao levantamento de todas as irregularidades, anormalidades e os aspectos peculiares de cada equipamento, apresentando relatório completo a SR/DPF/ES devidamente supervisionado e assinado pelo engenheiro responsável pela CONTRATADA.

3.6. Nas manutenções seguintes irá apresentar mensalmente planilha técnica devidamente preenchida, relatando todos os serviços executados e medições constatadas e anualmente irá apresentar relatório sobre condições dos sistemas, assinado por engenheiro responsável. Será motivo de relatório todo e qualquer atendimento ou intervenção, supervisão e vistoria nos equipamentos.

3.7. Caso a SR/DPF/ES julgue necessária a realização de modificações no plano de execução dos serviços, notificará à CONTRATADA para que proceda às devidas alterações, devendo esta promover os acertos no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que receber a solicitação, não implicando na descontinuidade dos serviços.

3.8. A CONTRATADA deverá prestar os serviços nos sistemas descritos no item 1 (DO OBJETO), de acordo com o Programa de Manutenção, conforme as especificações contidas neste Termo de Referência.

3.9. A CONTRATADA poderá sugerir modificações no plano de execução da manutenção corretiva e preventiva, que deverão ser previamente aprovada pelo Setor Regional de Administração SR/DPF/ES.

3.10. Sempre que a complexidade do serviço assim o exigir poderá o encarregado deslocar o(s) empregado(s) especializado na respectiva área da demanda para execução do serviço, para a Unidade subordinada requisitante.


3.10.1. Em suas propostas, as empresas interessadas em participar do certame deverão cotar, obrigatoriamente, o deslocamento de uma equipe de 2 (dois) funcionários quinzenalmente até as cidades de Cachoeiro de Itapemirim e São Mateus, pernoitando, a cada viagem, 2 noites em cada um desses municípios. A empresa arcará com os custos de alimentação, hospedagem e deslocamento do seu funcionário, sendo facultado a SR/DPF/ES providenciar este último, arcando com tais custos. Neste caso, o valor a que a empresa se obrigou por ocasião do deslocamento será glosado da nota fiscal.


3.10.1.1. Considerando a estadia do funcionário em tais cidades, e o valor de R$ 14,00 de seu auxílio alimentação normalmente já recebidos, este perceberá, a título de custeamento de sua alimentação e hospedagem nos dias em que se deslocar de sua localidade habitual, o valor fixo de R$ 97,00 (noventa e sete reais) por funcionário, sendo:

a) R$ 14,00 (quatorze reais) referente a refeição além do ordinariamente recebido (contemplando o jantar);

b) R$ R$ 83,00 (oitenta e três reais), referente a hospedagem em hotel/pousada + café da manhã, conforme valores alcançados mediante pesquisa de mercado nas cidades de Cachoeiro de Itapemirim e São Mateus.

3.10.2. Não sendo realizada a viagem acima descrita, os valores serão glosados da Nota Fiscal da Empresa.

3.10.3. Além das viagens de cunho preventivo a serem realizadas quinzenalmente, eventuais viagens, por motivo de força maior, podem se fazer necessárias, devendo ser observado, nesse caso, as mesmas condições do item 3.10.1 acima.

3.10.4. No dimensionamento de sua proposta, o licitante deverá considerar a ocorrência de 24 (vinte e quatro) eventualidades ao ano, sendo 2 (duas) eventualidades ao mês (que podem acontecer em Cachoeiro ou São Mateus), o que, não ocorrendo, será glosado da nota fiscal, conforme item 3.10.3 acima. 


3.10.4.1. Ocorrendo número maior de eventualidades do que o previsto neste Termo de Referência, o pagamento será realizado conforme o item 3.10.1.1 acima, devendo tais valores serem cobrados pela CONTRATADA em sua Nota Fiscal mensal de serviços. 


3.10.5. Tabela estimativa de deslocamentos mensais:

	
	DPF/CIT/ES
	DPF/SMT/ES
	QUANTIDADE  DESLOCAMENTO/MÊS (A)
	FUNCIONÁRIOS (B)
	VALOR UNITÁRIO (C)
	Nº DE DIAS EM DESLOCAMENTO (D)
	VALOR TOTAL(A x B x C x D)

	DESLOCAMENTO PREVISTO
	2 x ao mês
	2 x ao mês
	4
	2
	R$ 97,00
	2
	R$ 1.552,00

	DESLOCAMENTO EVENTUAL
	2 x ao mês
	2
	2
	R$ 97,00
	2
	R$ 776,00

	VALOR TOTAL PREVISTO PARA DESLOCAMENTOS/MÊS
	
	R$ 2.328,00



3.10.6. O valor a que faz jus o funcionário designado a prestar serviços nas unidades de São Mateus e Cachoeiro de Itapemirim será pago em até 24 horas antes do efetivo deslocamento do mesmo.


3.10.7. Além do valor pago ao funcionário em razão de sua viagem (valor fixo), os licitantes deverão cotar os valores referentes às passagens de ônibus intermunicipais até Cachoeiro de Itapemirim e São Mateus em suas propostas, no mesmo quantitativo de viagens previstas. 

3.11. Em caso de ausência de quaisquer dos empregados, por qualquer motivo, a CONTRATADA deverá providenciar a imediata substituição no prazo máximo de 04 (quatro) horas após o início da respectiva jornada, de forma a evitar o decréscimo no quantitativo profissional disponibilizado para a execução dos serviços. O substituto deverá ter o mesmo nível de qualificação profissional do titular.

3.12. A CONTRATADA deverá compatibilizar todos os serviços com as solicitações e as necessidades da SR/DPF/ES, inclusive, os casos de emergência, e aqueles cuja realização tornar-se imprescindível ser aos sábados, domingos, feriados e fora do horário de expediente.

3.13. A CONTRATADA deverá orientar os seus funcionários para que anotem toda e qualquer anormalidade ou fatos dignos de registro, em Livro de Ocorrências específico.

3.14. Para prestação de serviços de manutenção preventiva, a CONTRATADA deverá observar os Manuais de Instruções dos Equipamentos, Normas Técnicas Específicas relativas a cada equipamento, bem como a periodicidade e as demais orientações prescritas pela SR/DPF/ES.

3.15. A SR/DPF/ES poderá, a qualquer tempo, modificar as rotinas e a periodicidade dos serviços de operação e manutenção preventiva dos sistemas constantes deste Termo de Referência, bastando comunicar à CONTRATADA, que terá o prazo descrito no subitem 3.7 para adequação à nova rotina de trabalho.

3.16. A manutenção corretiva será realizada sempre que necessária e a qualquer tempo, devendo a CONTRATADA comunicar imediatamente os problemas a SR/DPF/ES quando forem identificados.

3.17. Os serviços técnicos de manutenção serão efetuados nos locais onde os equipamentos se encontram instalados.

3.18. Caso os serviços venham a ser executados fora dos locais estabelecidos no subitem 1.1, a CONTRATADA será responsável pela retirada dos equipamentos para conserto, bem como pela posterior reinstalação dos mesmos, devidamente autorizada pela SR/DPF/ES, que arcará com  as despesas com a retirada e devolução dos mesmos.


3.18.1. Os serviços de que trata o item 3.18 serão previamente autorizados pela SR/DPF/ES, mediante o envio de três orçamentos que serão pesquisados pela CONTRATADA e encaminhado ao SELOG/SR/DPF/ES para análise e, após os trâmites legais e administrativos exigidos para o caso, autorizados. 

3.19. A CONTRATADA manterá organizado, mediante processo informatizado, arquivo de leituras de instrumentos e de histórico dos equipamentos, visando verificar a ocorrência de valores em desacordo com os padrões recomendados pelos fabricantes dos equipamentos.

3.20. Ocorrendo o previsto no item acima, a CONTRATADA informará o problema a SR/DPF/ES e providenciará, imediatamente, plano de procedimentos a serem adotados com o fim de regularizar o funcionamento dos equipamentos.

3.21. A CONTRATADA deverá acompanhar os serviços por sistema informatizado, mantendo software específico e apropriado para gerenciamento e controle das atividades, que disponibilize relatório mensal contendo todas as informações e gráficos relativos aos trabalhos e procedimentos desenvolvidos, com as seguintes características mínimas:


a) O sistema deverá operar em ambiente intranet, caso solicitado pela Administração;


b) O sistema utilizará servidor próprio e exclusivo;


c) Trabalhar em ambiente Windows 2000 ou superior;


d) Trabalhar em língua portuguesa;


e) Operar em placa de rede ethernet, caso solicitado pela Administração;


f) Cadastrar equipamentos e/ou sistemas prediais tais como: caixas d´água, geradores, quadro elétricos, etc.

g) Monitorar os equipamentos e/ou sistemas prediais cadastrados através do consumo de energia ativa e reativa, consumo de água corrente e voltagem por fase de alimentação dos equipamentos, com disponibilização dos dados através de tabelas e gráficos;

h) Gerenciar programas de manutenção preventiva de equipamentos e/ou sistemas prediais com emissão programada e automatizada de listas de verificação e medição (lista de checagem);

i) Permitir a criação de um banco de conhecimento de rotinas de manutenção que pode ser consultado, incorporado e aprimorado, tornando a troca de informações entre manutenções semelhantes muito mais fácil, além de agilizar a implementação das rotinas;


j) Permitir o acompanhamento de todo o processo de emissão e encaminhamento das ordens de serviços;

k) Permitir a disponibilização histórica de indicativos de qualidade de atendimento em forma gráfica;

l) O sistema deverá emitir relatório da quantidade de chamados recebidos por usuários com possibilidades de filtrar, por período e tipo de problema/solicitação;

m) O sistema deverá emitir relatório e gráfico dos chamados, constando o tempo de atendimento, técnico responsável, tipo de problema, setor solicitante, etc.;

n) Permitir que os usuários efetuem consultas sobre a situação (status) dos seus chamados, em suas respectivas obras; e 

o) Emitir relatório mensal quanto a todos os parâmetros cadastrados por demanda quanto a obra, manutenção preventiva, manutenção corretiva (atendimento), manutenção preditiva (monitoramento), gráficos de acompanhamento do atendimento.

3.22. Para fins do disposto no subitem 3.21 do item V a CONTRATADA disponibilizará equipamentos de informática, sem ônus para a SR/DPF/ES, devendo o mesmo ser instalado em local determinado pela Administração.

3.23. Durante a execução dos serviços de apoio, operação e manutenção, a CONTRATADA poderá sugerir modificações nas instalações objetivando otimizar os sistemas descritos no Termo de referência, os quais deverão ser cadastrados.

3.24. A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento dos profissionais relacionados neste Termo de Referência, bem como dos encargos sociais, equipamentos e ferramentas de baixo custo, impostos, taxas, emolumentos, administração, seguros, necessários à execução dos serviços de manutenção bem como estadia dos empregados, abrangendo esta hospedagem e alimentação dos mesmos quando necessário seu deslocamento para instalações da Polícia Federal no interior do estado do Espírito Santo.


3.24.1. As ferramentas de que trata o subitem acima são as de fornecimento obrigatório e sem custo para a SR/DPF/ES, que deverão ser disponibilizadas assim que iniciado o contrato. Outras ferramentas/itens/maquinários não elencados no  Anexo I - A e de custo superior serão fornecidas pela SR/DPF/ES após justificada necessidade. 


3.24.2. A CONTRATADA, em 10 (dez) dias úteis após o início do contrato, deverá realizar VISTORIA nas dependências da Polícia Federal no Espírito Santo, afim de elencar as ferramentas/itens/maquinários que se farão necessários nos próximos 12 (doze) meses e cujo valor ultrapasse o limite estipulado no sub item 2.3.1 do Item IV, permitindo, desta forma, posterior licitação visando o atendimento dos bens requeridos após a averiguação do setor competente. 


3.24.3 O rol de ferramentas elencadas após a vistoria da empresa será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, cabendo a ela a previsão de uso e de quantitivo de tais bens. Outras não elencadas mas necessárias em função de emergências serão fornecidas, após procedimento de contratação pertinente, pela SR/DPF/ES. Aquelas não listadas com antecedência cuja necessidade seja comprovada ao longo do contrato serão adquiridas ou locadas à medida que solicitadas, sendo observado sempre a previsão e probabilidade de uso para a correta aplicação dos itens sem ônus excessivos para a CONTRATANTE.

3.25. Além dos serviços de manutenção, a CONTRATADA executará, também, as adaptações e pequenas modificações nas instalações, decorrentes de eventuais alterações de layout que venham a ocorrer.

3.26. A CONTRATADA somente realizará serviços que impliquem na paralisação de equipamentos, após prévia autorização da SR/DPF/ES.

3.27. Sempre que um conserto preventivo ou corretivo, depender da aquisição de peças e/ou materiais, não disponíveis na SR/DPF/ES, a CONTRATADA deverá fornecer imediatamente as especificações  do objeto a ser adquirido, acompanhado da respectiva estimativa de custo, para análise do Setor de Administraçaõ e Logística Policial - SELOG 

3.28. A CONTRATADA deverá elaborar e fornecer mensalmente, a SR/DPF/ES, até o quinto dia útil de cada mês, relatório técnico de todos os serviços executados, devidamente assinados pelos  responsáveis, contendo:


a) discriminação dos serviços executados no mês, bem como folhas de testes, incluindo data, horário e local dos mesmos;


b) nome e função dos profissionais alocados para execução dos serviços no mês de referência do relatório;


c) relação de serviços em andamento;


d) análise dos testes;


e) serviços a executar;


f) estudos e levantamentos realizados;


g) informações sucintas sobre a situação dos sistemas e/ou instalações, indicando as deficiências e sugerindo correções;


h) acidentes de trabalho por acaso ocorridos;


i) fichas de inspeção diária, preenchidas durante o mês respectivo e acompanhadas de resumo das anotações registradas no Livro de Ocorrências;


j) valores medidos ao término dos serviços preventivos;


k) resumo das anormalidades e fatos ocorridos no período, incluindo falta de energia elétrica; 


l) resumo dos serviços preventivos e corretivos executados com indicação de pendências, razões de sua existência e os que dependam de solução por parte da SR/DPF/ES;


m) peças, componentes e materiais substituídos por defeito/desgaste ou utilizadas em ampliações/modificações. 

4. SERVIÇOS ADICIONAIS: Além dos serviços regularmente prestados, a CONTRATADA compromete-se, ainda, a realizar os seguintes serviços: 

a) Efetuar backup do Software operacional, incluindo os programas dos controladores e telas gráficas do sistema de supervisão;

b) Atualizar os projetos dos sistemas, quando necessário, em decorrência de possíveis modificações fornecendo cópia a SR/DPF/ES;

c) Sempre que houver necessidade em modificar/atualizar os pontos da central de alarme de incêndio, modificar/atualizar os setpoints, nomenclaturas e horários do sistema, bem como modificar/atualizar os usuários cadastrados do sistema.

5.
Será utilizada para supervisão dos serviços, quantas vezes forem necessárias, visita dos engenheiros responsáveis pela Empresa CONTRATADA para coordenação e acompanhamento dos mesmos. Será utilizada ainda a supervisão de engenharia para apontamento de soluções, vistorias conjuntas, acompanhamento de serviços e demais atividades que se fizerem necessárias. A CONTRATADA deverá atender aos pedidos de engenheiro civil, elétrico e eletrônico.


5.1 A supervisão dos engenheiros acima descritos não gera custo extra para a SR/DPF/ES, devendo tal serviço ser realizado aproximadamente 12 vezes ao ano.

6.
Será fornecida à SR/DPF/ES no início do contrato uma relação de peças e material de valores de pequena expressão financeira, para compra e estoque, minimizando o tempo das paralisações por motivos decorrentes da necessidade de suas substituições, as quais serão colocadas a disposição da CONTRATADA.

7.
As rotinas e procedimentos de segurança obedecerão às normas especificadas pelo Ministério do Trabalho e as demais normas específicas para trabalhos internos na SR/DPF/ES.  Toda e qualquer ocorrência de acidente ou quase acidente deverá ser comunicado ao Setor Regional Administração SR/DPF/ES pela CONTRATADA, por meio de comunicação específica para controle e análise.

8.
A CONTRATADA deverá manter programa de cursos e treinamentos contínuos de suas equipes, com empresas e instrutores específicos, promover a reciclagem para as respectivas funções, assim como o aperfeiçoamento técnico, a melhoria de produtividade e a qualidade dos serviços prestados.

9.
O horário previsto para atendimento será preferencialmente de segunda a sexta-feira, de 08:00 às 18:00 horas, ressalvados os casos de excepcionalidade que deverão ser atendidos fora do horário supra mencionado e em conformidade com o subitem 1.19 do item IV deste Termo de Referência, relativo tempo de atendimento deste Termo de Referência.

10.
Sendo necessária a extensão da jornada de trabalho além do horário habitual, a SR/DPF/ES priorizará o não pagamento de horas extras aos funcionários, devendo ser adotado, sempre que possível, banco de horas para posterior compensação do período trabalhado. Somente em casos excepcionais e descartada a possibilidade de mera compensação de horas, será pago o adicional de horas extras.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ROTINA DE ATIVIDADES

1.
A CONTRATADA executará os serviços mencionados neste Termo de Referência, com as rotinas e freqüências indicadas, tomando as providências necessárias para o perfeito desempenho das instalações e dos sistemas descritos. No entanto, tais exigências não a impedem de adotar outros procedimentos, quando necessários, visando aprimorar os serviços.

2.
Abaixo, estão dispostas as rotinas dos serviços a serem desenvolvidos na SR/DPF/ES e, no que couber, nas demais unidades subordinadas em todo o estado do Espírito Santo, assim discriminados:

I - SISTEMA ELÉTRICO

II  - SISTEMA DE PÁRA-RAIOS

III - SISTEMA DE ATERRAMENTO

IV - SISTEMA HIDRÁULICO

V - SISTEMA DE INCÊNDIO

VI - SISTEMA DE AR-CONDICIONADO

VII - REDE ELÉTRICA ESTABILIZADA

VIII – ATIVIDADES DOS OFICIAIS POLIVALENTES

IX - SERVIÇOS EVENTUAIS

X- SISTEMA DE AUTOMAÇÃO PREDIAL, DETECÇÃO E ALARME DE INCÊNDIO 

XI - ATIVIDADES  DO TÉCNICO EM AUTOMAÇÃO 

I - SISTEMA ELÉTRICO

QUADRO GERAL DE FORÇA E LUZ 

a) Diariamente

b) Verificação da existência de ruídos anormais, elétricos ou mecânicos.

b) Mensalmente

a) Leitura dos instrumentos de medição; 

b) Medição da corrente (amperagem) dos alimentadores dos circuitos em todas as saídas dos disjuntores, com emissão de relatório;

c) Verificação  do equilíbrio das fases na saída dos disjuntores, ou quando houver acréscimo, de carga, instalação, modificação ou retirada de circuitos; 

d) Inspeção nos barramentos, terminais e conectores;

e) Verificação  do sistema de aterramento  com reaperto dos conectores entre as haste e cabo, terminais de ligação e  sua leitura;

f) Limpeza geral dos armários.

c) Trimestralmente

IV. Reaperto dos parafusos de fixação dos barramentos, dos disjuntores e ferragens; 

V. Lubrificação das dobradiças das portas dos armários;

VI. Teste  no sistema (botoeira) para desligamento à distância do disjuntor geral.

d) Eventualmente

· Substituição dos disjuntores, chaves comutadoras, barramentos e instrumentos de medições (amperímetro e voltímetro).

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE FORÇA E LUZ

a) Diariamente

III. Verificação da existência de ruídos anormais, elétricos ou mecânicos.

IV. Verificação dos funcionamento dos contatores. 

c) Semanalmente

IV. Verificação de aquecimento nos condutores de alimentação e distribuição;

V. Controle da corrente dos alimentadores;

VI. Medição da corrente (amperagem) dos alimentadores dos circuitos em todas as saídas dos disjuntores;

c) Mensalmente

VII. Leitura dos instrumentos de medição; 

VIII. Medição da corrente (amperagem) dos alimentadores dos circuitos em todas as saídas dos disjuntores, com emissão de relatório; 

IX. Verificação do equilíbrio das fases na saída dos disjuntores, ou quando houver acréscimo, de carga, instalação, modificação ou retirada de circuitos;

X. Inspeção nos barramentos, terminais e conectores; 

XI. Verificação do sistema de aterramento com reaperto dos terminais de ligação e sua leitura;

XII. Verificação do estado dos fios na entrada e saída dos disjuntores.

d) Trimestralmente

IV. Reaperto dos parafusos de fixação do barramento, dos disjuntores e ferragens;

V. Lubrificação das dobradiças das portas dos armários;

VI. Limpeza  geral  dos quadros, barramentos e disjuntores.

ILUMINAÇÃO INTERNA

a) Diariamente

III. Inspeção nas luminárias com a substituição de lâmpada(s), reator(es) ou peça(s), devendo, no caso dos reatores, serem os mesmos eletrônicos, alto fator de potência, partida rápida; 

IV. Verificação da existência de ruídos nos reatores e sua substituição, caso necessário. 

b) Mensalmente

VII. Limpeza das luminárias e lâmpadas; 

VIII. Reaperto dos parafusos de sustentação das luminárias; 

IX. Reaperto dos parafusos de fixação dos soquetes das lâmpadas e braçadeiras;

X. Verificação dos interruptores quanto às condições operacionais e, caso necessário, a sua substituição;

XI. Sinalizar as tomada de acordo com o tipo de energia oferecida;

XII. 
Medir e anotar os valores de correntes e tensões.

c) Trimestralmente

II. Verificação do isolamento dos circuitos quanto ao estado dos condutores (fios);

III. Verificação do aterramento das luminárias;

IV. Verificação do sistema de fixação das luminárias, com proposta de alternativas.

d) Eventualmente
III. Instalação de pontos adicionais;

IV. Remanejamento de pontos.

ILUMINAÇÃO EXTERNA

a) Diariamente

I. Inspeção das luminárias dos refletores quanto à existência de lâmpadas queimadas ou reatores, com a devida substituição.

b) Mensalmente
V. Limpeza dos vidros dos refletores;

VI. Limpeza das luminárias;

VII. Verificação dos soquetes das lâmpadas quanto à oxidação;

VIII. Verificação da existência de corrosão nas luminárias.

REDE ELÉTRICA

 a) Diariamente
III. Instalação de tomadas, inclusive tripolares e trifásicas com aterramento, se for necessário; 

IV. Troca de fiação e/ou colocação de novas.

c) Mensalmente 

IV. Verificação dos pinos fêmeas de contato das tomadas e, caso necessário, a sua substituição; 

V. Reaperto dos parafusos de fixação das tomadas; 

VI. Verificação do estado geral dos cabos e se estão de acordo com as tabelas de corrente máxima permitida; 

QUADRO DE COMANDOS

a) Diariamente

IV. Verificação da existência de ruídos anormais, elétricos ou mecânicos; 

V. Verificação da existência de fusíveis ou disjuntores, conectores, relés, botões liga/desliga danificados e sua substituição.

VI. Inspecionar o funcionamento da bomba de recalque e do quadro de comando;

b) Mensalmente

VI. Inspeção do estado das bases fusíveis ou disjuntores quanto ao aquecimento;

VII. Inspeção do estado das chaves e contactor;

VIII. Verificação do ajuste dos relés 

IX. Reaperto dos bornes de ligação;

X. Reaperto dos parafusos de contato dos botões de comando.

c) Trimestralmente

III. Lubrificação das partes mecânicas; 

IV. Teste de continuidade dos circuitos.

SUBESTAÇÃO DE ENERGIA

a) Diariamente

III. Verificação da existência de ruídos anormais elétrico ou mecânico, com acionamento da CEB, quando necessário; 

IV. Verificação do funcionamento elétrico e mecânico.

b) Mensalmente 

I. Limpeza geral da estrutura física (local).

c) Semestralmente

II. Reaperto das conexões do barramento blindado do cabeamento de média tensão;

SISTEMA GRUPO GERADOR DE EMERGÊNCIA (ROTINAS BÁSICAS DE MANUTENÇÃO)

XXIII. Inspeção dos instrumentos de medição;

XXIV. Inspeção nos quadros do comando CEB/Gerador;

XXV. Verificação do nível do óleo do motor;

XXVI. Verificação do nível de óleo do filtro;

XXVII. Verificação do nível de combustível dos tanques de consumo;

XXVIII. Verificação da existência de vazamento de óleo, água e combustível;

XXIX. Verificação do nível de água do radiador;

XXX.  
Verificação da carga das baterias;

XXXI. Verificação do nível, densidade e temperatura do eletrólito;

XXXII. Efetuar a limpeza externa das baterias;

XXXIII. Verificação do funcionamento do sistema de alarme;

XXXIV. Verificação do equilíbrio das fases;

XXXV. Inspeção da sinalização;

XXXVI. Verificar o funcionamento do pré-aquecimento;

XXXVII. Inspecionar as chaves seccionadoras e isoladores;

XXXVIII. Teste de funcionamento em vazio e com carga;

XXXIX. Verificação das escovas do coletor do alternador;

XL. Verificação do voltímetro e do amperímetro;

XLI. Verificação da tensão das correias das bombas d'água e dínamos;

XLII. Verificação da existência dos ruídos anormais, elétricos e mecânicos no teste;

XLIII. Substituição de peças, quando necessário;

XLIV. Efetuar, semanalmente, testes de funcionamento do grupo gerador em vazio e quinzenalmente testes com carga.

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA

a) Quinzenalmente

III. Completar a água da bateria com solução;

IV. Fazer teste do sistema, com a eventual troca de luminárias e lâmpadas, sempre que necessário; 

II  - SISTEMA DE PÁRA-RAIOS

a) Trimestralmente

XII. Verificar a continuidade entre os eletrodos de aterragem e a ponta do pára-raios, localizar e eliminar a interrupção;

XIII. Verificar se os cabos estão afastados, no mínimo, 20 cm de qualquer parte da estrutura e corrigir, se necessário;

XIV. Verificar se a resistência de aterragem ultrapassa o valor máximo de 10 Ohms (fazer a medição com o cabo de descida desligado, fazendo a correção caso ultrapasse o valor máximo);

XV. Verificar se a haste do pára-raios está solidamente fixada na sua base e fixá-la se necessário;

XVI. Verificar se o captor do pára-raios está bem fixado na haste e fixá-lo se necessário;

XVII. Verificar e reapertar todas as conexões e fixações existentes entre o cabo de descida e a ponta e entre o cabo de descida e os eletrodos de terra;

XVIII. Retocar a pintura do mastro com tinta antiferrugem;

XIX. Verificar o estado dos isoladores que fixam o cabo e substituir os defeituosos;

XX. Verificar as braçadeiras que suportam os cabos e substituir as defeituosas;

XXI. Eliminar curvas bruscas do cabo. Se for o caso, envolver o cabo com tubo isolante flexível nos pontos críticos;

XXII. Verificar se o tubo de proteção na descida do cabo encontra-se em perfeito estado e substituir, se necessário.

III - SISTEMA DE ATERRAMENTO

a) Mensalmente

VI. Verificar a malha de aterramento e suas condições normais de uso, conexões, malha de cobre nu;

VII. Verificar as condições de uso das ligações entre aterramento e os estabilizadores;

VIII. Verificar a resistência ôhmica, que não poderá superar 10 (dez) Ohms, adotando as medidas de correção, quando necessário;

IX. Verificar os índices de umidade e alcalinidade do solo do aterramento, mantendo-o dentro dos padrões normais;

X. Reapertar os bornes que ligam as hastes aos cabos.

IV - SISTEMA HIDRÁULICO

a) Diariamente

VI. Verificação e substituição, quando necessário, de pias, lavatórios, vasos sanitários, válvulas de descarga, torneiras e congêneres;

VII. Consertos, por ocasião de vazamentos nas tubulações, calhas, registros, sifões, válvulas e rabichos; 

VIII. Verificação das condições dos ralos de escoamento; 

IX. Verificação de obstrução nas pias, vasos e drenos; 

X. Verificação de vazamento nas pias, vasos e torneiras.

b) Semanalmente

III. Inspeção na rede de esgoto e águas pluviais; 

IV. Inspeção nas caixas sifonadas de gordura e inspeção. 

c) Mensalmente

VII. Limpeza das caixas de inspeção, sifonada de gordura, de areia e grelhas laterais do prédio;

VIII. Limpeza de toda rede de esgoto e águas pluviais;

IX. Inspeção em toda rede hidráulica quanto ao estado de conservação;

X. Inspeção e limpeza de todo telhado e rufos, e substituição das telhas, quando necessário; 

XI. Limpeza nas partes superiores, com remoção dos detritos que possam prejudicar o escoamento nas calhas;

XII. Lavagem e desentupimento dos ralos de captação de águas pluviais.

d) Semestralmente

II. Limpeza e desinfectação dos reservatórios  d’água inferior e superior, com observância das normas técnicas estabelecidas pela CESAN e de modo a evitar prejuízo ao abastecimento e ao funcionamento dos serviços.

e) Eventualmente
V. Manter a identificação das diversas tubulações;

VI. Revisar e pintar as tubulações e seus suportes;

VII. Manutenção nas partes hidráulicas das máquinas de aquecimento e preparação de café e bebedouros.

VIII. Desentupimento de instalações hidro-sanitárias e águas pluviais.

BOMBAS DE RECALQUE DE ÁGUA POTÁVEL

a) Diariamente

VIII. Verificação da existência de ruídos anormais, elétrico ou mecânico;

IX. Operação do sistema;

X. Verificação do funcionamento elétrico e mecânico;

XI. Verificação de aquecimento anormal dos motores; 

XII. Inspeção do funcionamento das chaves-bóias inferior e superior, com substituição, se necessário; 

XIII. Inspeção na tubulação e conexões hidráulicas; 

XIV. Inspeção nas válvulas e registros.

b) Semanalmente

III. Verificação do estado de conservação das bases e chumbadores;

IV. Medição da corrente (amperagem) dos motores.

c) Mensalmente 

III. Reaperto das bases de fixação dos motores; 

IV. Teste de funcionamento dos dispositivos de proteção dos motores.

d) Trimestralmente
III. Reaperto dos bornes de ligação das chaves, contactores e relés; 

IV. Teste de continuidade dos circuitos.

V - SISTEMA DE INCÊNDIO

 HIDRANTES

a) Mensalmente

Verificar e corrigir, se necessário:

XII. Se as caixas de hidrantes estão sinalizadas adequadamente;

XIII. Se as mangueiras estão enroladas de forma “ADUCHADA” e com o esguicho ligado a uma de suas juntas;

XIV. Se as caixas de hidrantes estão equipadas com duas chaves de mangueiras cada uma, esguichos e mangueiras;

XV. Se as entradas para ventilação porventura existentes estão devidamente protegidas por tela fina, para evitar a entrada de ratos, insetos etc.;

XVI. Se nas portas das caixas de hidrantes com vidro, expostas a raios solares, o vidro está pintado de azul para a proteção das mangueiras, e se a pintura está em boas condições;

XVII. Verificar se há vazamentos através da umidade interna;

XVIII. Abrir e fechar os registros para evitar seu grimpamento;

XIX. Lubrificar os registros com uma mistura de óleo e grafite;

XX. Verificar se os registros de alimentação de água do sistema, sob o reservatório superior estão abertos, mantendo-os nesta posição;

XXI. Checar a tubulação hidráulica, suportes, etc., quanto a danos mecânicos ou ferrugem, pintando-a sempre que necessário;

XXII. Checar o funcionamento dos gongos hidráulicos do sistema, se houver.

b) Semestralmente

IV. Fazer circular água pelas mangueiras de algodão forradas de borracha para evitar seu ressecamento;

V. Lavar as mangueiras que estiverem sujas, secando-as à sombra antes de serem guardadas;

VI. Checar o funcionamento das bombas de alimentação do sistema.

c) Anualmente

III. Testar todas as mangueiras a uma pressão mínima de 20 kg/cm²;

IV. Verificar o estado de conservação do hidrante de passeio, quanto à ferrugem, grimpamento do tampão, etc.

COMBATE A INCÊNDIO - SPRINKLERS

Verificar e corrigir, se necessário:

a) Semanalmente

XI. Teste de funcionamento das bombas;

XII. Drenagem das câmaras de ar;

XIII. Verificação e lubrificação de todas as válvulas de controle do sistema;

XIV. Verificar a pressão dos manômetros;

XV. Verificar se o abastecimento d’água do sistema está normal, e a possível existência de válvulas fechadas ou outras obstruções na tubulação de fornecimento;

XVI. Inspecionar as tubulações e mantê-las em boas condições, livres de danos;

XVII. Verificar o estado de conservação dos suportes pendentes e quando quebrados ou frouxos, reapertá-los ou substituí-los;

XVIII. Testar os dispositivos de alarme de descarga d’água e lacrar na posição normal de abertura;

XIX. Inspecionar e ligar as bombas;

XX. Inspecionar e limpar, quando necessário, a caixa d’água reservada ao sistema contra incêndio.

PORTA CORTA-FOGO

V. Manter todas as portas fechadas;

VI. Verificar e corrigir as molas, dobradiças, puxadores e marcos;

VII. Verificar o revestimento das portas, se está devidamente fixado e corrigir;

VIII. Atender as demais exigências do Corpo Bombeiros Espírito Santo.

VI - SISTEMA DE AR-CONDICIONADO

CONDICIONADOR DE AR DO TIPO “EXPANSÃO DIRETA” E ”ÁGUA GELADA”

d) Diariamente

V. Operação geral do sistema;

VI. Qualquer serviço que se fizer necessário ao perfeito funcionamento do sistema;

VII. Atender às guias da central de atendimento referentes ao objeto desta;

VIII. Verificar e eliminar sujeira, danos e corrosão.

e) Semanalmente

XIX. Verificação de funcionamento dos evaporadores;

XX. Inspeção nos drenos de água condensada;

XXI. Verificação da existência de ruídos anormais;

XXII. Verificação do funcionamento das partes elétricas e mecânicas;

XXIII. Verificação da folga nas correias de transmissão;

XXIV. Medição e anotação da amperagem dos motores e compressores;

XXV. Inspeção de funcionamento dos controles;

XXVI. Inspeção de funcionamento dos umidificadores;

XXVII. Inspeção nos indicadores de líquidos de umidade;

XXVIII. Limpeza dos ralos de escoamento de água condensada;

XXIX. Limpeza das telas dos filtros dos evaporadores;

XXX. Limpeza das serpentinas e bandejas;

XXXI. Verificar a operação dos controles de vazão;

XXXII. Verificar a operação de drenagem de água da bandeja;

XXXIII. Verificar a tensão das correias para evitar o escorregamento;

XXXIV. Verificar os filtros de ar;

XXXV. Verificar e eliminar as frestas dos filtros;

XXXVI. Limpar (quando recuperável) ou substituir (quando descartável) o elemento filtrante.

f) Mensalmente

XV. Teste de vazão nas conexões e tubulações de gás refrigerante;

XVI. Medição e anotação das pressões de trabalho dos compressores;

XVII. Alinhamento e regulagem das polias e correias de transmissão;

XVIII. Limpeza interna das bandejas de condensação;

XIX. Medição e anotação da vazão de ar nos evaporadores;

XX. Inspeção dos elementos de controle de temperatura do ar na entrada e saída do evaporador;

XXI. Medição e anotação da resistência de isolamento dos compressores e motores;

XXII. Aferição do ajuste dos relés de sobrecarga; 

XXIII. Aferição e anotação das condições de trabalho e rendimento dos condicionadores;

XXIV. Verificação e eliminação de sujeira, danos e corrosão no gabinete, na moldura da serpentina e na bandeja;

XXV. Verificação do estado de conservação do isolamento termo-acústico;

XXVI. Verificação da vedação dos painéis de fechamento do gabinete;

XXVII. Lavagem das bandejas e serpentinas com remoção do biofilme (lodo), sem o uso de produtos desengraxantes e corrosivos;

XXVIII. Limpar o gabinete do condicionador e ventiladores (carcaça e rotor).

CONDICIONADOR DE AR TIPO “JANELA” E “COM CONDENSADOR REMOTO”

e) Diariamente

IV. Verificar a operação do sistema;

V. Execução dos serviços que se fizerem necessário ao perfeito funcionamento do sistema;

VI. Verificar e eliminar sujeira, danos e corrosão.

f) Semanalmente

XI. 
Verificação do funcionamento do evaporador;

XII. Inspeção nos drenos de água condensada;

XIII. Verificação da existência de ruídos anormais;

XIV. Medição da amperagem dos motores e compressores;

XV. Retirada, limpeza e lavagem do filtro de espuma tipo filtral;

XVI. Verificar e eliminar sujeira, danos e corrosão no gabinete, na moldura da serpentina e na bandeja;

XVII. Verificar a operação de drenagem de água da bandeja;

XVIII. Verificar o estado de conservação do isolamento termo-acústico (se está preservado e se não contém bolor);

XIX. Verificar os filtros de ar;

XX. Verificar e eliminar as frestas dos filtros.

g) Quinzenalmente

II. Lavar as bandejas e serpentinas com remoção do biofilme (lodo), sem uso de produtos desengraxantes e corrosivos.

h) Mensalmente

III. Verificar a vedação dos painéis de fechamento do gabinete;

IV. Limpar o gabinete do condicionador.

CASA DE MÁQUINAS DO CONDICIONADOR DE AR

c) Diariamente

III. Verificar e eliminar corpos estranhos;

IV. Verificar e eliminar as obstruções no retorno e tomada de ar externo.

d) Semanalmente

II. Verificar e eliminar sujeira e água.

DUTOS, ACESSÓRIOS E CAIXA PLENO PARA O AR

d) Diariamente

VI. Verificar as bocas de ar para insuflamento e retorno de ar;

VII. Verificar  e eliminar sujeira, danos e corrosão;

VIII. Verificar dispositivos de bloqueio e balanceamento;

IX. Verificar e eliminar sujeira danos e corrosão;

X. Verificar o funcionamento.

e) Semanalmente

V. Verificar a vedação das portas de inspeção em operação normal;

VI. Verificar e eliminar danos no isolamento térmico;

VII. Verificar a fixação;

VIII. Medir a vazão.

f) Mensalmente

III. Verificar e eliminar sujeira (interna e externa), danos e corrosão;

IV. Verificar a vedação das conexões. 

VII - REDE ELÉTRICA ESTABILIZADA

REDES ELÉTRICAS ESTABILIZADAS ​SISTEMA NO-BREAK I ESTABILlZADOR

a) Quinzenalmente 

XIX. Antes do início dos trabalhos de manutenção, os No-break e estabilizadores deverão ser desligados da rede;

XX. Executar a inspeção visual dos equipamentos, com a verificação da existência de aquecimentos ou ruídos anormais;

XXI. Verificar o estado das chaves magnéticas e contadores, inspeção nos barramentos dos quadros, verificação geral do funcionamento elétrico e mecânico, aferição das correntes de saída, verificação do sistema redutor de saídas harmônicas de freqüência elevada;

XXII. Verificar a condição limite de temperatura;

XXIII. Registrar em planilhas as tensões e correntes de entrada e saída;

XXIV. Verificar as condições limites de carga dos equipamentos, desligando para limpeza geral, reapertos e testes;

XXV. Conectar as baterias ao no-break;

XXVI. Ajustar, via placa retificadora, a corrente limitadora das baterias, e a tensão mínima e máxima das baterias;

XXVII. Testar semicondutores da fonte retificadora;

XXVIII. Ligar o retificador, testar e ajustar a sua placa controladora;

XXIX. Testar semicondutores da fonte inversora;

XXX. Ligar o inversor, testar e ajustar a sua placa controladora;

XXXI. Ajustar a tensão de saída do No-break; 

XXXII. Calibrar instrumentos de medição;

XXXIII. Simular a falta de energia da rede e verificar o comportamento do inversor, nível de tensão de saída e alarme;

XXXIV. Religar os No-break's e estabilizadores à rede e verificar o retorno do retificador e a sinalização do estado das baterias;

XXXV. Testar a chave estática;

XXXVI. Efetuar todos os testes necessários ao perfeito funcionamento dos estabilizadores de tensão.

b) Semestralmente

Seguir, inicialmente, a ordem de todos os itens que constam da verificação mensal, prosseguindo com:

XXVII. Ensaio da capacidade, para verificar o estado das baterias;

XXVIII. Energizar o circuito de controle e medir as tensões;

XXIX. Verificar as funções do anunciador, como: sobretensão do retificador, alarme de baixa tensão contínua, disparo de baixa tensão contínua e alarme do inversor de impedância;

XXX. Verificar todas as conexões;

XXXI. Verificar isolamento da fixação dos ventiladores; 

XXXII. Verificar suporte de fusíveis para um contato correto;

XXXIII. Verificar todas e quaisquer anormalidades nos componentes, tais como: sobretensão, corrosão e sinais de descargas;

XXXIV. Reapertar todas as conexões de força nos inversores e retificadores;

XXXV. Verificar todas as ligações de controle;

XXXVI. Limpar contatos dos relés de alarme;

XXXVII. Limpar contatos de todos os contactores do circuito de partida dos inversores e contactores dos ventiladores;

XXXVIII. Inspecionar, cuidadosamente, todos os componentes elétricos. Os dispositivos devem ser examinados, a fim de verificar a existência de desligamentos, descoloração ou aquecimento;

XXXIX. Verificar o estado das conexões e das ligações das baterias quanto à corrosão;

XL. Reaperto e lubrificação das conexões dos bornes das baterias; 

XLI. Limpar os motores e ventiladores com jato de ar;

XLII. Remover o circuito de potência dos inversores;

XLIII. Reapertar todas as ligações; 

XLIV. Limpar o excesso de graxa nos dissipadores;

XLV. Verificar as ligações e reapertá-Ias, quando necessário;

XLVI. Limpar os isoladores; 

XLVII. Limpar e verificar o conjunto amplificador-pulsor;

XLVIII. Testar a partida do inversor e verificar operação de impedância;

XLIX. Verificação geral, reapertando porcas, parafusos, ligações e terminais;

L. Desligar e colocar peças de reposição necessárias;

LI. Verificar a operacionalidade;

LII. Religar o equipamento e verificar a operação do sistema, executando testes e simulação de falta de energia.

BANCO DE BATERIAS DO NO-BREAK

a) Semanalmente

VI. Medir a tensão de flutuação na bateria e no banco, verificando a conformidade com os valores nominais especificados na placa;

VII. Inspecionar os indicadores de nível de carga das baterias seladas/lacradas, quando for o caso;

VIII. Verificar a ocorrência de quebras, rachaduras, estufamentos e/ou vazamentos nas baterias, substituindo, quando for o caso;

IX. Verificar a quebra do lacre nas válvulas de suspiro das baterias seladas/lacradas;

X. Verificar sinais de vazamento e/ou acúmulo de gases, adotando as medidas cabíveis.

b) Quinzenalmente 

V. Verificar o estado geral das baterias, efetuando limpeza e lubrificação nos bornes do produto;

VI. Completar, quando for o caso, o nível do eletrólito da bateria com água destilada;

VII. Medir a densidade e a temperatura por elemento;

VIII. Testar o funcionamento do banco, através de auto teste do equipamento e/ou simulando uma falta, sob carga, plena, verificando os níveis de tensão, corrente e o período de autonomia.

c) Anualmente

V. Examinar as interligações e conexões, efetuando os reapertos e trocas necessárias;

VI. Executar a limpeza geral do gabinete e/ou estantes com substância neutra, retirando ferrugens e efetuando retoques de pintura;

VII. Verificar as condições gerais do cubículo das baterias, efetuando a limpeza, desobstrução das grelhas de ventilação e retirada de materiais inflamáveis ou não utilizáveis;

VIII. Observar a presença de situações críticas que possam afetar o funcionamento e a vida útil das baterias, relatando quando for o  caso.

REDES ELÉTRICAS ESTABILIZADAS

a) Semanalmente

VII. Verificar o funcionamento dos componentes, disjuntores e chaves, substituindo os componentes que apresentem defeitos e/ou estiverem danificados;

VIII. Verificar o estado de cabos e fios, observando o aquecimento dos mesmos;

IX. Reapertar todas as conexões existentes nos quadros elétricos e em caixas de passagem;

X. Executar, quando necessário, balanceamento de fases;

XI. Medir as tensões e as correntes elétricas nos quadros;

XII. Verificar todas as tomadas instaladas, substituindo-se aquelas que apresentarem problemas de mau contato e que estiverem danificadas.

b) Mensalmente

III. Efetuar limpeza geral em todos os quadros elétricos, eliminando os pontos de corrosão;

IV. Verificar todos os eletrodutos, caixas de passagem e acessórios, fixando os que estiverem soltos e substituindo-se os que estiverem danificados.


VIII – ATIVIDADES DOS OFICIAIS POLIVALENTES

VII. Realizar as atividades de limpeza das superfícies, pinturas e retoques em diversos componentes da edificação, compostos de alvenarias, pisos, estruturas metálicas, peças e equipamentos e quaisquer outros que necessitem de trabalhos de revestimentos por pintura;

VIII.  Realizar as atividades de obras em geral, envolvendo a execução de alvenarias, obra bruta, reboco, acabamentos, gesso e quaisquer outros que necessitem de trabalhos que envolvem a atividade;

IX.  Desenvolver atividades inerentes à função de pedreiro em geral;

X. Desenvolver atividades inerentes à função de pintor em geral;
XI. Desenvolver atividades de jardinagem em geral;
XII.  Informar em detalhes e de forma escrita, previamente, ao gestor de contrato, a previsão de materiais e equipamentos a serem utilizados, para fins de aquisição por esta SR/DPF/ES.

IX - SERVIÇOS EVENTUAIS

SERRALHERIA

XV. Realizar as atividades de serviços de solda, montagem, confecção, instalação, ajustes estruturais em ferragens e quaisquer outros que necessitem de trabalhos que envolvem a atividade;

XVI. Informar em detalhes e de forma escrita, previamente, ao gestor do contrato, a previsão de materiais a serem utilizados, para fins de aquisição quando a  SR/DPF/ES não dispuser dos mesmos; 

XVII. Desenvolver outras atividades inerentes à função de serralheiro em geral.

CARPINTARIA/MARCENARIA

XVIII. Os serviços de competência do setor de carpintaria/marcenaria, não oedecerão normas de vistorias quinzenal ou mensal, e sim as chamadas diárias
XIX. Conserto de portas, armários, mesas, sejam de divisória, compensado, aglomerado ou madeira;

XX. Instalação de molas e prendedores de porta;

XXI. Conserto de cadeiras;

XXII. Instalação de quadros de avisos;

XXIII. Instalação de parede e portas de divisória;

XXIV. Instalação de portas comuns;

XXV. Instalação de armários e balcões;

XXVI. Montagem e desmontagem de divisórias;

XXVII. Retirarada e colocação de  piso de madeira, paviflex;

XXVIII. Conserto e montagem de piso falso/elevado.

VIDRAÇARIA

Os serviços da atribuição do setor de vidraçaria não obedecerão normas de vistorias quinzenal ou mensal, e sim as chamadas diárias.

I. Instalação, montagem, remontagem, adaptação, retirada e conserto de toda parte envidraçada;

X- SISTEMA DE AUTOMAÇÃO PREDIAL, DETECÇÃO E ALARME DE INCÊNDIO

CONDIÇÕES TÉCNICAS A SEREM OBEDECIDAS NA EXECUÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS:

10.1 ESPECIFICAÇÃO DOS SISTEMAS DE AUTOMAÇÃO PREDIAL:

O sistema de automação é de fabricação Carrier, linha CCN – Carrier Comfort Network, composto de:

X. Software supervisório Comfort View V.3.0 SingleUser;

XI. 01 placa conversora RS-232/485;

XII. 11 módulos CC6400;

XIII. 13 módulos CC6400 – I/O;

XIV. 02 sensores de temperatura ambiente;

XV. 32 sensores de temperatura de duto;

XVI. 16 sensores de temperatura de imersão;

XVII. 6 atuadores de válvula proporcionais;

XVIII. 02 sensores de nível de água.

PLANO DE MANUTENÇÃO AUTOMAÇÃO PREDIAL, DETECÇÃO E ALARME DE INCÊNDIO.

10.2. Automação Predial

Periodicidade: mensal

Estações de Operação da Automação Predial

VI. Backup das telas gráficas;

VII. Rotinas de verificação de erros;

VIII. Teste de desempenho do software;

IX. Impressão e exclusão dos alarmes;

X. Geração de relatórios de atividades do sistema (mudanças de configurações ocorridas no sistema, controle de acesso, alterações de pontos, horários e setpoints).

Controladoras da Automação Predial

V. Verificação de funcionamento;

VI. Diagnostico base de dados e das memórias RAM e EEPROM;

VII. Testes de desempenho de comunicação;

VIII. Verificação e acerto do relógio de tempo real.

Periodicidade: anual

Periféricos – elementos de campo

II. Aferição dos sensores.

10.3. Detecção e Alarme de Incêndio

Periodicidade: mensal

Central de Alarme

II. Rotinas de verificação de funcionamento da central microprocessada.

Periodicidade: semestral

Periféricos:

II. Verificação de funcionamento;
PLANO DE MANUTENÇÃO AUTOMAÇÃO PREDIAL, AR CONDICIONADO E ILUMINAÇÃO:

X. Otimizar o funcionamento de todo o sistema;

XI. Regularizar as condições ambientais em resposta às variações de condições internas e externas;

XII. Manter as condições gerais de conforto térmico nas áreas internas;

XIII. Ajustar temperaturas e iluminação quando as salas/dependências estiverem desocupadas;

XIV. Controle de energia: O objetivo principal é reduzir energia e/ou custos de eletricidade, mantendo o conforto e segurança aos ocupantes do prédio. Algumas estratégias para o controle e supervisão de energia incluem:

XV. A programação horária;

XVI. O controle de demanda;

XVII. Monitoração constante de consumo e demais grandezas elétricas; 

XVIII. Ligamento e desligamento otimizado dos equipamentos.

XI - ATIVIDADES  DO TÉCNICO EM AUTOMAÇÃO 

Monitoramento de Energia Ativa e Reativa Geral/Controle de Demanda:

X. Monitoramento de pulsos fornecidos pelo módulo paralelizador instalado junto

ao medidor de energia (pulso de energia ativa, reativa indutiva e capacitiva);

XI. Desligamento dos chillers em caso de necessidade de redução de demanda;

CAG (Central de água Gelada):

XII. Monitoramento da corrente dos 02 inversores de freqüência (feed back);

XIII. Monitoramento de falha dos 02 inversores de freqüência;

XIV. Monitoramento de síntese de falha dos chillers;

XV. Monitoramento de funcionamento dos 03 compressores individualmente;

XVI. Monitoramento do nível do tanque de expansão;

XVII. Comando dos 02 inversores de freqüência;

XVIII. Comando dos chillers.

Monitoramento e controle dos equipamentos de refrigeração por horário de

funcionamento:

XII. Controle (comando liga/desliga e status de funcionamento) dos fancoils, fancoletes:

XIII. FC-01 e 02 (térreo);

XIV. FC-03 (térreo);

XV. FC-04, 05, 06, 07, 08 e 09 (1º pavimento);

XVI. FC-10, 11, 12 e 13 (2º pavimento.);

XVII. FC-14, 15, 16 e 17 (3º pavimento.);

XVIII. FC-18 (terraço).

XIX. Monitoramento dos sensores de temperatura ambiente, retorno e insuflamento;

XX. Monitoramento das chaves seletoras manual/automático;

XXI. Monitoramento dos relés de sobrecarga;

XXII. Controle de temperatura através de atuação na válvula motorizada proporcional

(fancoils) e liga/desliga (fancoletes) de água gelada.

Monitoramento e controle dos equipamentos de ventilação de exaustão por

horário de funcionamento:

VI. Controle (comando liga/desliga e status de funcionamento) dos ventiladores de exaustão:

VII. VEX-01 (térreo);

VIII. VEX-02 e 03 (1º pavto.).

IX. Monitoramento da chave seletora manual/automático;

X. Monitoramento dos relés de sobrecarga.

Controle de Iluminação das áreas comuns por horário de funcionamento:

X. Quadros Controlados:

XI. QDEM-G (térreo);

XII. QAUD-N, QDL-1, QDEM-1 (1º pavimento.);

XIII. QDL-2, QDEM-2 (2º pavimento.);

XIV. QDL-3, QDEM-3 (3º pavimento.);

XV. QDL-TR (terraço);

XVI. QDEM-TR (terraço).

XVII. Monitoramento das chaves seletoras manual/automático de cada quadro;

XVIII. Comando (por horário de funcionamento) dos circuitos disponíveis.

Monitoramento dos reservatórios de água potável:

III. Monitoramento de nível baixo dos 02 reservatórios superiores;

IV. Monitoramento de nível (analógico) dos 02 reservatórios inferiores.

Detecção e Alarme de Incêndio

Sistema de fabricação SIRA composto de:

XIII. 01 central microprocessada AREA 54 (responsável pelo monitoramento dos detectores do sistema e alarme visual e sonoro de eventos);

XIV. 01 painel repetidor CONSOLLE 54 (espelho das informações da central em outro local de monitoramento);

XV. 425 detectores de fumaça endereçáveis BP 212;

XVI. 74 detectores multitecnologia BPA 212 3R – fumaça + térmico;

XVII. 04 detectores de gás GLP;

XVIII. 31 sinalizadores áudio-visuais 3465/24 (em caso de utilização do acionador manual ou confirmação de incêndio, será disparado um alarme sonoro acompanhado de luz estroboscópica);

XIX. 1 acionadores manuais P/420 (permite que qualquer ocupante do prédio possa acionar as sirenes respectivas ao setor no qual foi acionado em caso de visualização de incêndio);

XX. sinalizadores para detector de entreforro 1490R (permite que seja possível visualizar se o sensor que está instalado no entreforro está em condição de alarme);

XXI. 6 isoladores de laço ISO/BP (impede que um curto circuito no laço de incêndio torne o mesmo inoperante, isolando o curto naquele trecho);

XXII. 09 módulos de acionamento MAS/2000 (responsável pela liberação de alimentação elétrica para as sirenes em caso de necessidade de acionamento);

XXIII. 11 módulos de interface MI/410 (tem a finalidade de fornecer um endereço a um elemento não originário ao sistema. Ex.: chave de fluxo, para que seja possível seu monitoramento);

XXIV. 01 alimentação suplementar ALM/SUP 10 A (tem a finalidade de fornecer alimentação auxiliar para atender a todas as sirenes e sinalizadores de entreforro e sensores de gás).

A central de incêndio possui 08 laços ou linhas distintas, cada um atendendo a uma determinada área do prédio, a saber:

· Laço 01: atende o térreo.

· Laço 02: atende a ala direita do 1º Pavimento.

· Laço 03: atende a ala esquerda do 1º Pavimento.

· Laço 04: atende a ala direita do 2º Pavimento.

· Laço 05: atende a ala esquerda do 2º Pavimento.

· Laço 06: atende a ala direita do 3º Pavimento.

· Laço 07: atende a ala esquerda do 3º Pavimento.

· Laço 08: atende o 4º Pavimento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

1.
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor do quadro permanente da CONTRATANTE, denominado fiscal do contrato.

2.
Caso o objeto não esteja sendo executado em conformidade com os parâmetros contratuais, o fiscal discriminará, através de termo, as irregularidades encontradas. Com o recebimento do termo, a CONTRATADA ficará ciente da obrigação de sanar as irregularidades apontadas e estará, conforme o caso, passível de sanções.

3.
Quaisquer exigências do fiscal, inerentes ao fiel cumprimento do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Contratada.

4.
A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada.

5.
A CONTRATADA deverá indicar um sócio-gerente ou um preposto que possa ser encontrado mediante contato telefônico durante o horário comercial, com competência para tomar decisões em assuntos relacionados à execução do contrato, especialmente no cumprimento das determinações do gestor do contrato ou do Superintendente Regional, conforme o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO

1.
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as prevista em lei, tudo de acordo com os artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS SANÇÕES CONTRATUAIS

1.
O atraso injustificado no cumprimento das obrigações sujeitará o licitante à multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor total a que se obrigou, limitada ao máximo de 10% (dez por cento).

2. Pela inexecução parcial ou total das obrigações, por circunstância que lhe seja imputável, conforme art. 87 da Lei 8.666/93, o contratado estará sujeito:

a) advertência;

b) multa, correspondente a 10% (dez por cento) do valor total respectivo ao item a que se obrigou;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

3.
Conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002, o licitante vencedor poderá também ficar impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado no SICAF pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das demais cominações legais, quando:


a) Deixar de celebrar ou de assinar o contrato ao ser convocado dentro do prazo de validade da proposta;


b) Deixar de entregar documentação exigida no edital;


c) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;


d) Fizer declaração falsa;


e) Ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato;


f) Não mantiver proposta;


g) Falhar na execução do contrato;


h) Fraudar a execução do contrato;


i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

4.
As multas serão independentes e cumulativas, a critério da CONTRATANTE, podendo ser aplicadas simultaneamente com quaisquer outras sanções, tendo o licitante o prazo de 10 (dez) dias para efetivar o pagamento, a partir de sua ciência. Serão ainda descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou cobradas judicialmente.

5.
As penalidades previstas neste instrumento poderão ser relevadas, quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1.
A aplicação de qualquer penalidade obedecerá sempre aos princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade, motivação e publicidade, entre outros, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa.
2.
Os prazos e formalidades para a defesa prévia, recurso, representação e pedido de reconsideração, obedecerão àqueles indicados na lei nº 8.666/93, em especial os §§ 2º e 3º do art. 87 e art. 109.

CLÁUSULA  - DÉCIMA OITAVA - DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

1. 
A CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE como garantia para execução do contrato, no prazo de dez (10) dias de sua assinatura, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado, através de uma das formas previstas no art. 56 § 1º, da lei n°. 8.666/93, observando-se o disposto no § 2º do art. 48 da mesma lei.
2.
A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia de que trata esta Cláusula para corrigir imperfeições na execução do objeto deste Contrato, ou para reparar danos ou obrigações decorrentes de ação ou omissão da CONTRATADA, ou de seu preposto;

3.
A autorização contida no item anterior é extensiva aos casos de multas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA, se esta ultima não recorrer, nos prazos regulamentares, da decisão que resultar na aplicação de pena, ou, em recorrendo, ao seu recurso se for negado provimento;

4.
A CONTRATADA se obriga a repor, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, o valor da garantia que vier a ser utilizado pela CONTRATANTE, para satisfazer as obrigações da CONTRATADA, decorrentes de suas ações, ou omissões, ou de seu preposto, no cumprimento deste Contrato;

5.
A garantia prestada na forma desta Clausula, será retida definitivamente pela CONTRATANTE, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

6.
A garantia será restituída a CONTRATADA, automaticamente, ou por solicitação desta, somente após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados a CONTRATANTE, ou a terceiros, na execução do objeto deste Contrato.

7.
Em havendo alteração do valor contratual, será realizada a readequação do valor da garantia, respeitando-se o percentual de 5% do novo valor do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.
A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no contrato, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem onera o objeto do contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE, em que esta não tenha dado causa.

2.
A CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o contrato, a qualquer momento, diante de razões de interesse público, conforme previsto na lei 8.666/93 no art.79, I, combinado com o art.78, XII.

3. 
A CONTRATADA, contado o prazo de 10 (dez) dias de assinatura do contrato, deverá manter na região da Grande Vitória escritório ou representação com estrutura adequada a atender eventuais solicitações da CONTRATANTE, sendo tal estabelecimento vistoriado quando da data de assinatura do contrato.

4. 
Dentro de 30 dias após o início da execução do contrato, a CONTRATADA se obriga a providenciar a instalação de ponto eletrônico na sede da SR/DPF/ES. A instalação visa a pontualidade dos terceirizados que desempenhem suas atividades nas instalações da Polícia Federal do ES, além de coadunar com a transparência e qualidade dos serviços aqui prestados. Ao término do contrato, a CONTRATADA poderá retirá-lo, vez que se trata de bem de propriedade da empresa.

5.
A publicação resumida deste Contrato, no Diário Oficial da União, será providenciada pela CONTRATANTE até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte dias) daquela data, correndo as despesas por conta da CONTRATANTE.

6.
Fica eleito o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária da cidade de Vitória/ES, para dirimir dúvidas ou questões contratuais. 

E, por assim estarem de acordo com todas as cláusulas, as partes resolvem celebrar o presente contrato, o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelos representantes das partes, na presença de 02 (duas) testemunhas, em 02 (duas) vias de idêntico teor. 

Vila Velha/ES, XX de xxxxxx de 2010.
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